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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA
PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 1.724/2007 João Pessoa, 17 de dezem-
bro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ), R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor ALDENOR DE
MEDEIROS BATISTA, Promotor da Promotoria de Jus-
tiça Cumulativa da Comarca de Pilar, de 2ª entrância,
para, em caráter excepcional, funcionar na Sessão
Tribunal do Júri da Comarca de Alagoa Grande, Pro-
cesso nº 003.2001.000.952-4, que tem como vitima
Josinaldo Severiano Alves e indiciado Marcos Antônio
Alves e Outros, a ser realizada no dia 19 de dezembro
do corrente ano, às 9:00 horas, em virtude do afasta-
mento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PORTARIA Nº 1.728/2007
João Pessoa, 18 de dezembro de 2007.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 15, inciso X, letra “C” da Lei Com-
plementar nº 19/94 (Lei Orgânica do Ministério Públi-
co), e tendo em vista o recesso forense,
R E S O L V E  designar os Promotores de Justiça
Curadores da Comarca da Capital e Campina Grande,
abaixo relacionados, para exercerem atribuições como
Promotores Plantonistas no 1º e 2º CAOP, durante o
período de 20/12/07 a 06/01/08.

CURADORIAS DA CAPITAL (1º CAOP) 

DIAS PLANTONISTA 

Dr. ALLEY BORGES ESCOREL – Curadorias das Fundações,  
Consumidor e Patrimônio Público  

Dr. JOSÉ FARIAS DE SOUZA FILHO – Curadoria do Meio Ambiente. 

 

20 e 21 /12/07 

Drª SORAYA SOARES DA NÓBREGA ESCOREL – Curadorias da 
Infância e Juventude, Saúde e do Cidadão 

Dr. ADERBALDO SOARES DE OLIVEIRA – Curadorias da Infância e 
Juventude, das Fundações e da Saúde. 

Dr. JOSÉ FARIAS DE SOUZA FILHO – Curadoria do Meio Ambiente. 

 

26 e 27/12/07 

Dr. VALBERTO COSME DE LIRA – Curadorias do Cidadão, 
Consumidor  e Patrimônio Público. 

Dr. HAMILTON DE SOUZA NEVES FILHO – Curadorias das 
Fundações, Patrimônio Público e Consumidor. 

Dr. JOSÉ FARIAS DE SOUZA FILHO – Curadoria do Meio Ambiente. 

 

28/12/07 

Dra. PRYSCILA MIRANDA DE MORAIS MAROJA – Curadorias da 
Infância e Juventude, Saúde e do Cidadão. 

Dr. ADRIO NOBRE LEITE – Curadorias do Patrimônio Público, das 
Fundações, e Consumidor. 

Dr. ALEXANDRE JORGE DO AMARAL NÓBREGA – Curadorias da 
Infância e Juventude, Saúde e Cidadão. 

 

02 e 03/01/08 

Dr. JOSÉ FARIAS DE SOUZA FILHO – Curadoria do Meio Ambiente. 

Dr. ADRIO NOBRE LEITE – Curadorias do Patrimônio Público, das 
Fundações, e Consumidor. 

Dr. JOSÉ FARIAS DE SOUZA FILHO – Curadoria do Meio Ambiente 

 

04/01/08 

Dr. HAMILTON DE SOUZA NEVES – Curadorias da Infância e 
Juventude, Saúde e Cidadão. 

CURADORIAS DE CAMPINA GRANDE (2º CAOP) 

DIAS PLANTONISTA 

Dr. MÁRCIO TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE – Curadorias do 
Consumidor e Cidadão 

Dr. JOSÉ EULÂMPIO DUARTE -  Curadorias do Meio Ambiente, 
Patrimônio Público e das Fundações. 

 

20 e 21 /12/07 

Dr. HERBERT DOUGLAS TARGINO – Curadorias da Infância e 
Juventude e da Saúde 

Dr. LUIS NICOMEDES DE FIGUEIREDO NETO – Curadorias do 
Cidadão, Meio Ambiente, Consumidor e da Infância e Juventude. 

26, 27 e 
28/12/07 

Drª. ROSA CRISTINA DE CARVALHO – Curadorias do Patrimônio 
Público, das Fundações e Saúde. 

Dr. JOSÉ EULÂMPIO DUARTE – Curadorias do Meio Ambiente, 
Infância e Juventude, Consumidor e Patrimônio Público. 

 

02, 03 e 
04/01/08 

Drª. ADRIANA AMORIM DE LACERDA – Curadorias da Saúde, das 
Fundações e do Cidadão. 

CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

Portaria nº. 1.700/2007
João Pessoa, 11 de dezembro de 2007.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA , usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº. 19/94,
de 10.01.1994 (Lei Orgânica do Ministério Público).
RESOLVE determinar que as férias individuais dos
Servidores Auxiliares da Procuradoria-Geral Justiça,
para o exercício de 2008 , sejam de acordo com a es-
cala abaixo discriminada:

PERÍODO DE FÉRIAS NOME DO FUNCIONÁRIO MATRÍCULA 

   
JANEIRO de 02 a 
31.01.2008  

 ACIONARIA CRISTINA ARRUDA MANGUEIRA 700.728-1 

 ADRIANA ARAGÃO LIBERAL 701.132-6 

 ADRIANA GOMES RODRIGUES PEREIRA 700.423-1 

 ALCEU DA COSTA LIMA 700.753-1 

 ALEX PESSOA DE VASCONCELOS 700.744-2 

 ALEXANDRE VITORIO SERAFIM FREIRE 701.098-2 

 ALOYSIO CARNEIRO JÚNIOR 700.032-4 

 AMAURÍLIO MACHADO DE ALBUQUERQUE 700.546-6 

 ANA CAROLINA CARNEIRO HENRIQUES 701.146-6 

 ANA SYBELLE SOARES B. BELTRÃO DE ALBUQUERQUE 700.511-3 

 ANERIZA AZEVEDO DE LIMA 700.727-2 

 ANGELA DE FATIMA CRUZ JUSTINO 126.865-1 

 ANÍSIO DE FREITAS RIBEIRO 700.408-7 

 ANSELMO CRISPIM GUIMARÃES 700.829-5 

 ANTONIO CARLOS GOMES ROLIM 701.112-1 

 ANTÔNIO ALVES CORDEIRO 090.831-2 

 ANTÔNIO ONOFRE 700.631-4 

 ANTÔNIO VILAR 700.248-3 

 ARACY CAMPOS BATISTA 700.181-9 

 ARLINDA MARIA PIMENTEL RODRIGUES LEITE 700.003-1 

 ARLINDO HERCULNO DOS SANTOS 127.260-8 

 AUREA ALICE FRANCA SOARES DE OLIVEIRA 094.922-1 

 AURICÉLIA DE FRANÇA SANTOS 700.182-7 

 AYALA ANDRADE DE SÁ PINTO 700.502-4 

 BERNADETE DE LOURDES CUNHA GOMES 058.551-3 

 BETEFRAN BATISTA FREIRE 700.765-5 

 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS 700.807-4 

 CARLOS ALBERTO DONATO DA FRANCA 700.040-5 

 CARMEM CÉA MONTENEGRO DIAS 073.996-1 

 CATARINA MARIA BERNARDO P. CABRAL 701.154-7 

 CECILMA FRANK CANDIDO ROLIM 701.105-9 
JANEIRO de 02 a 
31.01.2008  

 CELEIDA FLÁVIA MAROJA PORTO 700.741-8 

 CHARLES DE SOUZA CAVALCANTI BEZERRA 701.160-1 

 CRISPIM JOSÉ DE MELO NETO 701.211-0 

 CRISTIANO MATIAS JUSTINO 700.623-3 

 CELIANE NERI MATIAS DA SILVA 700.384-6 

 DÉCIO IMÓGENES RIBEIRO DE ARAÚJO 700.752-3 

 DINÉLIA CARNEIRO DA SILVA 127.058-3 

 DILSON PESSOA FILHO 700.028-6 

 EDIVÂNIA MONTEIRO LISBOA 700.326-9 

 EDMARY BARBOSA FERREIRA DE ANDRADE 700.611-0 

 EDMILSON FURTADO LACERDA 700.135-5 

 EDUARDO CAETANO DE ARAÚJO 126.884-8 

 EVANDIR GARCIA DE OLIVEIRA 700.354-4 

 EVERALDO XAVIER DA COSTA 700.089-8 

 FABIANA NUNES DOS SANTOS 701.055-1 

 FÁBIO GAMA SOUZA DA SILVA 701.025-7 

 FERNANDA MALHEIROS SERPA LINS 700.001-4 

 FRANCIRALDO MIGUEL 096.531-6 

 FRANCISCA LEITE DE SOUTO FALCÃO 700.277-7 

 FRANCISCO DE ASSIS FLORÊNCIO LINS 700.069-3 

 FRANCISCO DE ASSIS MARTINS JÚNIOR 089.177-1 

 GENARO DORNELAS BELMONT NERI 126.867-8 

 GEÓRGIA MARIA ALMEIDA GABÍNIO 701.097-4 

 GILMA ALVES DE ARAÚJO CORREIA 700.335-8 

 GILMARQUES LOPES DE FIGUEIREDO 700.471-1 

 GUSTAVO FIGUEIREDO PORTO 127.501-1 

 HAMANDA RAFAELA LEITE FERREIRA 701.094-0 

 HELENISE ASSUNÇÃO ARAÚJO 700.321-8 

 HÉLIO NOGUEIRA DE ANDRADE 701.095-8 

 IDABÉLIA VIEIRA DA COSTA CABRAL 076.764-6 

 IGIA VÂNIA GUEDES DA COSTA 700.188-6 

 IVONETH LEITE DE PAULO 095.649-0 

 ISABEL DA CUNHA LIMA 094.771-7 

 IZABEL MARIA DOS SANTOS 700.919-4 

 JACIRA LIRA RIBEIRO 700.046-4 

 JAILSON FLORENTINO DINIZ 700.992-5 

 JERÔNIMO FERREIRA DE OLIVEIRA 701.008-7 

 JOAQUIM CORDEIRO ROCHA 700.834-1 

 JOSEFA PIRES DA SILVA 700.352-8 

 JOSÉ ANDRÉ SILVA 700.613-6 

 JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA VIEIRA 700.331-5 

 JOSÉ CARLOS DE SOUZA 700.493-1 

 JOSÉ DOS SANTOS PINTO 700.049-9 

 JOSÉ EDJANGO DANTAS DE SOUZA 700.859-7 

 JOSÉ ERALDO FERNANDES ESTRELA 700.772-8 

 JOSÉ FERNANDES DA SILVA 700.792-3 

 JOSÉ ROBERTO DE AZEVEDO 700.537-7 

 JOSÉ SERRANO MARQUES JÚNIOR 700.799-0 

 JOSÉ SOARES DE SOUSA 700.095-2 

 JOÃO ANDRÉ SOARES 700.592-0 
JANEIRO de 02 a 
31.01.2008  

 JOÃO BATISTA ALVES 701.030-3 

 JOÃO BATISTA DA SILVA 700.809-1 

 JOÃO BOSCO CAVALCANTE 069.548-3 

 JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA EPAMINONDAS 068.301-1 

 JOÃO MANOEL DE FARIAS TRUTA 700.589-0 

 JOÃO MARCOS SABINO 700.480-0 

 JOÃO MARQUES PEREIRA NETO 700.035-9 

 JOÃO PEDRO DAS NEVES NETO 701.019-2 

 JOÃO SEVERIANO DA SILVA 700.047-2 

 JUAREZ TAVARES DE OLIVEIRA 701.106-7 

 KÁTIA DE FREITAS MORAIS LEITE BATISTA 700.137-1 

 KLEBER BURITI DINIZ 701.123-7 

 KÊNIA PORTO DUARTE 700.963-1 

 LAÉRCIA SUENE CÂMARA 700.548-2 

 LARISSA DANTAS BRINGEL CRUZ 700.758-2 

 LIDICLÉCIA SÁ CABRAL DE MELO 701.104-1 

 LUCIANE FLORES NOGUEIRA 700.496-6 

 LUCIANO D’EMERY NETO 700.630-6 

 LUCIENE LOPES RODRIGUES DOS SANTOS 700.268-8 

 LUCIETE SOUZA PAIVA 700.982-8 

 LUCÉLIA LEITE MUNIZ 700.898-8 

 LUIZ TRAJANO DOS SANTOS 700.826-1 

 LUZIMAR DE SOUSA OLIVEIRA 700.575-0 

 MANOEL PACÍFICO DANTAS SOBRINHO 091.609-9 

 MARCELO DIAS MACEDO 700.162-8 

 MARCO ANTÔNIO DIAS DE OLIVEIRA 700.729-9 

 MARCOS AURÉLIO MOREIRA 700.143-6 

 MARCUS VINICIUS CAMPOS BATISTA 700.029-4 

 MARIA APARECIDA PEIXOTO WANDERLEY 700.166-5 

 MARIA CELI CAVALCANTI PALMEIRA 700.219-0 

 MARIA CRISTINA FURTADO DE ALMEIDA 700.043-0 

 MARIA CRISTINA DE A. BATISTA DOS SANTOS 700.392-7 

 MARIA DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS ARRUDA 700.245-9 

 MARIA DAS DORES ALVES DE LIRA 700.719-1 

 MARIA DAS GRAÇAS CUNHA DA SILVA 700.749-3 

 MARIA DAS GRAÇAS FIALHO DA ROCHA 700.509-1 

 MARIA DE FÁTIMA CAVALCANTI CRUZ 700.794-9 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA LOPES BARBOSA 700.518-1 

 MARIA DE FÁTIMA MELO BAHIA DE ALMEIDA 700.579-2 

 MARIA DE FÁTIMA VIEIRA CACIMIRO 700.916-9 

 MARIA DE LOURDES DE LIMA 700.050-2 

 MARIA DO SOCORRO CHAVES FEITOSA 700.351-2 

 MARIA DO SOCORRO MOREIRA DA NÓBREGA 700.037-5 

 MARIA DO SOCORRO ROSAS 700.415-0 

 MARIA EDLEUZA GOMES DE LUCENA 700.594-6 

 MARIA HILDA DA CONCEIÇAO 700.329-3 

 MARIA IRENE CARDOSO DA SILVA 701.122-9 

 MARIA IZABEL SOARES FERREIRA 700.045-6 

 MARIA JOSILENE OLIVEIRA TRAJANO DOS SANTOS 700.401-0 

 MARIA JOSÉ GOMES DE OLIVEIRA 700.039-1 

 MARIA JOSÉ ISMAEL UCHOA BATISTA VIEIRA 082.661-8 

 MARIA JOSÉ LOPES 700.684-5 

 MARIA JOSÉ MARTINS 700.738-8 

 MARIA ONEIDE DE LIMA MARTINS 700.337-4 
JANEIRO de 02 a 
31.01.2008  

 MARIA VILMA SOUSA FEITOSA 700.568-7 

 MARILEUZA RAMOS 134.575-3 

 MARISTELA MELO DE ASSUNÇÃO 073.860-3 

 MARLENE MARCOLINO BRANDSTTETER 090.007-9 

 MARLENE PEREIRA DA SILVA 127.644-1 

 MARLUCE DA SILVA NASCIMENTO 080.058-9 

 MARLUCE NASCIMENTO TEODÓZIO 700.726-4 

 MARTA MARQUES DOS SANTOS 701.070-2 

 MÉRCIA DE LOURDES P. DE ALBUQUERQUE 075.775-6 

 MÔNICA DE FÁTIMA DE MATTOS 701.179-2 

 NACIRA MELO DE FRANÇA 700.855-4 

 NOZILDA BARREIRO PAULO PINTO DE LACERDA 096.332-1 

 NILZA MARIA DE MELO NUNES 700.402-8 

 NORMA CANDEAS VIANA 700.435-4 

 OTÍLIO CIRAULO NETO 700.114-2 

 OZANETE DE HOLANDA CASTRO 126.868-6 

 PAULA LUÍZA RANGEL DE FIGUEIREDO 700.138-0 

 PAULO ELIAS SILVA 071.409-7 

 PIO FLAMARION COUTINHO LEITE 700.172-0 

 RAIMUNDO COELHO FERNANDES 700.991-7 

 REJANE GONÇALVES DE CARVALHO FORMIGA 127.254-3 

 RICHELLE MACÊDO RIBEIRO 700.720-5 

 RITA FERNANDES ALVES 700.403-6 

 ROBERTO FEITOSA CABRAL 700.010-3 

 RODRIGO JOSÉ DE CARVALHO FALCÃO 700.149-5 

 ROSÂNGELA DE ALCANTARA AZEVEDO VENÂNCIO 700.904-6 

  ROSIANNE ARANHA DE AGUIAR 087.716-6 

 ROSILEIDE DOS ANJOS ACIOLI DE LIMA 700.725-6 

 ROSILENE MARIA DE ARAÚJO SILVA 700.653-5 

 ROSÂNGELA FERREIRA LEITE SANTOS 089.352-8 

 RUFINO DE LIMA 700.420-6 

 RUGUISMAR PEREIRA DA SILVA 700.849-0 

 SALVADOR RODRIGUEZ TORRES JÚNIOR 700.558-0 

 SANDRA HELENA SILVA 700.689-6 

 SANDRA MARIA DE OLIVEIRA SOARES NEVES 700.687-0 

 SERGIO GALLIZA DO AMARAL MARINHO 700.127-4 

 SILVANA CANTALICE RAMOS 700.044-8 

 SIMONE MACHADO CAVALCANTI VIEIRA 099.667-0 

 SWAMY RÚBYA LEITE FERREIRA 701.092-3 

 SÉRGIO TÚLIO BEZERRA RODRIGUES DE LIMA 700.162-2 

 SÔNIA RODRIGUES MENDES 134.769-1 

 TELMA DE CARVALHO PAIVA 700.433-8 

 TERESA LAURA MENDES DA SILVA 700.619-5 

 VAGNO DOS SANTOS 700.058-8 

 VALDEMIR BENÍCIO DE SÁ 700.887-2 

 VALDÍRIA HOLANDA DE VASCONCELOS 127.761-8 

 VERA LÚCIA SOUZA DA FRANCA 700.678-1 

 VERÔNICA COSTA DE ANDRADE 700.438-9 

 VERÔNICA MARIA DO NASCIMENTO SOUZA 701.148-2 

 VILMA DE HOLANDA LIRA 700.302-1 

 VIRGÍNIA FÁTIMA MELO DE ASSUNÇAO 077.657-2 

 WALDELITA DE LOURDES DA CUNHA F. RODRIGUES 701.041-9 

 WALTER RÉGIS GOMES 077.369-7 

 WSTÂNIA MARIA SILVA 700.407-9 
JANEIRO de 02 a 
31.01.2008  

 WELLINGTON DOS SANTOS SALES 700.000-6 
FEVEREIRO de 01.02 a 

01.03.2008  

 ALEXANDRO MARQUES PEREIRA 700.858-9 

 ANA MARIA PIMENTEL DE OLIVEIRA 701.029-0 

 ANTÔNIA LACERDA DOS SANTOS 700.022-7 

 ANTÔNIO LOPES FERREIRA 700.533-4 

 ANTÔNIO DOS SANTOS PONTES 700.364-1 

 ANTÔNIO MARCOS DANTAS 700.958-5 

 CARLOS HENRIQUE ROCHA DA FONSECA 095.241-4 

 CÉRIS MARIA BATISTA VIEIRA 077.501-1 

 CÉSAR SALES DOS SANTOS 700.093-6 

 DAMIÃO BRAZ GONÇALVES 700.534-2 

 ELIZABETE LEÔNIA SOARES DE OLIVEIRA 700.136-3 

 ERIVALDO DE SOUZA ANDRADE 700.353-6 

 FELIPE CRISANTINO MONTEIRO NÓBREGA 701.127-0 

 FRANCIALDO BATISTA VIEIRA 096.200-7 

 FRANCINALDO OLIVEIRA DE SOUSA 700.791-4 

 FRANCISCO ALBERTO CISNEIRO WANDERLEY 064.818-3 

 FRANCISCO EUGÊNIO GOUVÊA NEIVA 700.934-8 

 FRANCISCO RONALDO FRANCO 701.134-2 

 HELIANE ROBERTA NOGUEIRA DANTAS BARBOSA 700.455-9 

 HERIBERTO NORONHA DE SOUZA 700.091-0 

 ÍCARO PORDEUS DE OLIVEIRA 701.209-8 

 IZAIAS BESSA JÚNIOR NETO 704.094-0 

 JOSEANE CÂNDIDO DA SILVA 700.036-7 

 JOSIMAR BANDEIRA CARVALHO DE MELO 700.961-5 

 JOSÉ FERNANDES ALVES MORAIS 700.787-6 

 JOSÉ MARIANO SILVA FILHO 700.060-5 

 JÚLIO PEREIRA DA SILVA FILHO 126.866-0 

 LUIZ CARLOS SETTE ROLIM 701.231-4 

 LUIS LUCINDO DA SILVA 126.879-1 

 MAGNO JOSÉ DA SILVA 701.080-0 

 MARIA AUXILIADORA SANTOS SILVA LINS 701.153-9 

 MARIA BETÂNIA DE Q. RODRIGUES ANDRADE 700.345-5 

 MARIA DAS NEVES CELESTINO 700.894-5 

 MARIA DO SOCORRO SANTOS 700.723-0 

 MARIA FÁTIMA LEITE FERREIRA 700.600-4 

 MARIA PERPETUA BRASILEIRO 057.240-3 

 MARINALVA GOMES DA SILVA 700.053-7 

 MILTON FERREIRA DE BARROS JÚNIOR 701.149-1 

 NEUDEMIR DE SOUZA RODRIGUES 701.108-3 

 NIGÉRIA PEREIRA DA SILVA GOMES 700.123-1 

 NÍVEA LÚCIA OLIVEIRA LIMA 701.017-6 

 PATRÍCIA VALÉRIA CARNEIRO DE OLIVEIRA 125.374-3 

 RAQUEL PAIVA CHAVES FILGUEIRAS 700.164-9 

 REINALDO DA SILVA CRUZ 700.125-8 

 RISALVA AMORIM DE O. SOUSA 700.443-5 

 RISSANDRA SANTOS DE LIRA 700.998-4 

 ROBERTO FELIPE DA SILVA 701.032-0 

 ROMEL RICARDO RÔMULO CAMINHA LIMA 701.141-5 

 SILVANA ÂNGELA MEDEIROS NEPOMUCENO COSTA 700.163-1 

 SILVANA DA SILVA BARBOSA BORGES 700.488-5 

 SÍLVIO GOMES DE OLIVEIRA 700.545-8 

 SILVIO GUEDES DOS SANTOS 701.006-1 
FEVEREIRO de 01.02 a 

01.03.2008  

 SULAMYR DE SÁ ARAÚJO 701.126-1 

 VALTER DE SOUSA 700.057-0 

 WALDENYRA FALCÃO PATRÍCIO 701.099-1 

 WALTER LÚCIO DE OLIVEIRA BARROSO 700.179-7 

 WILLAME DOUGLAS E SILVA 700.399-4 

 YAMINA DE ALMEIDA PONTES BRAGA 701.089-3 
MARÇO de 03.03 a 

01.04.2008  

 ALBERTO DIAS DE SOUZA 701.031-1 

 ALMIRA FÉLIX DA CRUZ 701.197-1 

 ALINETE COSTA RIBEIRO 701.073-7 

 BRUNO WANDERLEY BEZERRA TAVARES 701.235-7 

 COSME CICERO DA SILVA 700.051-1 

 DANIEL LEITE BARROS 700.714-1 

 DIAMANTINO JOSÉ MARIANO DA SILVA 701.018-4 

 EDUARDO LIANZA TEIXEIRA DE CARVALHO 701.071-1 

 EVÂNIA MARCELINO DIAS NÔVO 701.020-6 
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DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO

Av. Corálio Soares de Oliveira, S/N - Centro
João Pessoa-PB - CEP: 58013-260

Fone: (83) 3533-6100
Internet: www.trt13.gov.br
e-mail: asc@trt13.gov.br

TRIBUNAL PLENO:

 Juíza ANA CLARA DE JESUS MAROJA
NÓBREGA

PRESIDENTE E CORREGEDORA

EDVALDO DE ANDRADE
Juiz VICE-PRESIDENTE

Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA FREIRE
OUVIDOR

Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE BRITO
 Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA

Juiz FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO E SILVA
Juiz AFRÂNIO NEVES DE MELO

Juiz PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS FILHO

 GERLANA FIGUEIRÊDO PORTO 127.500-3 

 GIOVANI JOSÉ LIRA DE OLIVEIRA 700.161-4 

 HUGO SAMPAIO SOUTO 701.233-1 

 JOSEFA CÍCERA BARBOSA DA SILVA 700.583-1 

 JOSEFA GORETE DO RÊGO GOMES 700.957-7 

 JOSÉ DEDÉ DE LACERDA 700.771-0 

 JOSINEIDE R. DE A. BRITO 700.456-7 

 JOÃO SOTERO DOS SANTOS FILHO 701.334-1 

 KLEBER SALES DE LIMA 700.336-6 

 LUIS CARLOS ISIDORO DE SOUSA 701.076-1 

 LUÍS DE OLIVEIRA LEÔNCIO 127.081-8 

 LUIZ PEREIRA SANTOS 126.870-8 

 MARIA DA CONCEIÇÃO VIDAL DE FARIAS 700.513-0 

 MARIA DE LOURDES SILVA 700.052-9 

 MARIA IVONE PATRÍCIO DOS SANTOS 700.458-3 

 MARIA LENI RODRIGUES DE OLIVEIRA 700.651-9 

 MARIA VILANEUMA PINHEIRO 701.138-5 

 MARILEIDE CRISTINA BARROS NEGREIROS SARAIVA 700.884-8 

 MARLENE MARIA DA CONCEIÇÃO 700.846-5 

 ROBERTA PEREIRA CABRAL 700.006-5 

 SEVERINO FERREIRA CORDEIRO 700.798-1 

 SEVERINO INÁCIO DA COSTA 700.487-7 

 SIZINEI JOSÉ DA SILVA 700.489-3 

 TAÍS MARIA ANDRADE QUEIROGA 701.199-7 

 TELMA TACIANA SERAFIM FÉLIX 700.559-8 

 THIAGO LEITE FERREIRA 700.980-1 

 VÂNIA SOARES BELTRÃO 700.139-8 

 WAGNER QUEIROGA DE ALBUQUERQUE 701.128-8 

 WASHINGTON LUIZ CAVALCANTE RIBEIRO 701.163-6 

ABRIL de 01 a 30.04.2008  

 ARNALDO SILVA LIMA 701.187-2 

 CARLOS FRANCELINO DE SANTANA 091.499-1 

 CLEONIRIA MARTINS DE LIMA 700.133-9 

 DIÓGENES BARBOSA DE MEDEIROS 700.655-1 

 ELZA MARIA MARQUES 701.064-8 

 EVERALDO QUIRINO DOS SANTOS JÚNIOR 701.047-8 

 FELIPE ROLANDO AMORIM 701.088-5 

 GILMAR DOS SANTOS CASTRO 700.879-1 

ABRIL de 01 a 30.04.2008  

 IRIA DA COSTA SILVA 700.962-3 

 ISACI LINHARES DOS SANTOS ALVES 700.400-1 

 JOÃO PINTO RIBEIRO 091.569-6 

 JONATAS RUBENS O. DOS SANTOS 701.240-3 

 JOSEMIR DO NASCIMENTO VIEIRA 700.773-6 

 LAURENILDO GOMES DE MACEDO 700.603-9 

 MANOEL LOPES DE MELO FILHO 074.258-9 

 MARCELO LUIZ FERNANDES DE ARAÚJO 701.142-3 

 MARIA DE FÁTIMA ARAÚJO PORTO 081.086-0 

 MARIA JOSÉ DA SILVA 701.117-2 

 MARIA STELA MACHADO DE ARRUDA 106.100-3 

 NACLIDES KÉSIA FERREIRA 701.005-2 

 PATRÍCIA FABIÃO FRANCISCO 701.028-1 

 RAFAELA MARIA DE LIMA LOPES SANTOS 700.920-8 

 REINALDO PEREIRA DE SOUSA 701.255-1 

 RITA CAROLINA FREIRE DE SOUSA 701.069-9 

 SERGIO ROBERTO DOS SANTOS 701.241-1 

 VALDÊNIA DE FIGUEIREDO INÁCIO 700.041-3 

 VIVIANE ROGÉRIA PEREIRA DA SILVA 701.158-0 

 WILLIANE DOS SANTOS TEIXEIRA 700.981-0 

MAIO de 02 a 31.05.2008  

 CLÉCIA DE OLIVEIRA MARTINS 700.983-6 

 DALMI VIEIRA CARNEIRO 700.871-6 

 EDLEUZA RODRIGUES GOMES DA SILVA 073.689-9 

 FÁBIO DE QUEIROZ NÓBREGA 701.234-9 

 ILMA SANDRA PINHEIRO GUEDES 076.471-0 

 JOÃO LUIZ DA SILVA 701.256-0 

 JOSEANE PAULINO DE PONTES 700.841-4 

 JOSÉ ROBERTO COÊLHO 700.724-8 

 LEÔNCIO DANTAS DO NASCIMENTO NETO 701.164-4 

 LUIS TEOFILO DO AM ARAL 700.177-5 

 MARICELIA PINTO FERREIRA DA SILVA 700.555-5 

 MARIA DA PAZ FÉLIX DA SILVA 701.101-6 

 MARISTELA SOBREIRA DE CARVALHO GOUVEIA 081.245-5 

 PEDRO FLÁVIO MAROJA RIBEIRO 700.429-0 

 REGINALDO JOSÉ DO NASCIMENTO 701.033-8 

 ZELIA MARIA JOSÉ MACIEL VILHENA 068.459-7 
JUNHO de 02.06 a 

01.07.2008  

 ADAUMIRTON DIAS LOURENÇO 701.185-7 

 ALCIRENE BRITO DA SILVA 701.077-0 

 ANA CECILIA ARCO-VERDE 700.990-9 

 ANTÔNIO PEREIRA DE SOUZA 701.059-1 

 CARLOS ANDRÉ DOS SANTOS 700.999-2 

 DIANA CÉLIA LUIZ 701.079-6 

 EDGAR NEVES NASCIMENTO 700.507-5 

 ELAYNE CRISTINA MAIA 701.016-8 

 ELIANA PEREIRA DA SILVA 701.244-6 

 ERNAIS NASCIMENTO DA SILVA 700.376-5 

 FÁBIO JORGE DE Ó TEJO 701.135-1 

 FRANCISCO DE ASSIS DE LIMA 700.814-7 

 FRANCISCO DE ASSIS DO NASCIMENTO 701.161-0 

 GLAUCE CALDAS DANTAS 700.072-9 

 JOSEDILMA ALVES DA SILVA 700.996-8 

 JOSICLEIDE PEREIRA DA SILVA 700.404-4 
JUNHO de 02.06 a 

01.07.2008  

 JOSÉ CLÁUDIO DO NASCIMENTO 700.935-6 

 LEVI MUNIZ MOREIRA 127.261-6 

 LUCELENA MUNIZ FERNANDES 700.396-0 

 MARIA APARECIDA DOS SANTOS SILVA 700.330-7 

 MARIA AUXILIADORA SOARES ARRUDA DE ALMEIDA 700.451-6 

 MARIA DA CONCEIÇÃO MORATO 074.630-4 

 MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO 700.280-7 

 MARIA SUELY QUEIROGA DA SILVA 700.893-7 

 NADJA DE SOUSA RIBEIRO 700.593-8 

 PATRICIA MOREIRA GONÇALVES 701.215-2 

 SEVERINO ALVES CARNEIRO 700.055-3 

 SUELI COELHO JÁCOME 700.721-3 

 VENÂNCIO GUEDES DE ANDRADE 700.733-7 

 VICTOR ANDERSON ARRUDA MANGEIRA 700.959-3 

JULHO de 01 a 30.07.2008  

 ANA KARLA FRANCA DO NASCIMENTO PIRES 700.141-0 

 ANA MARIA CAVALCANTI LOPES 701.195-4 

 ANA PAULA ALVES FILGUEIRAS 700.830-9 

 ANA TEREZA NAVARRO SERRANO DE LIMA 700.818-0 

 ANGELA MARIA DANTAS LUTFI DE ABRANTES 701.189-0 

 CÁRMEN ELISABETE DUTRA RIBEIRO 700.011-1 

 DANIEL BEZERRA DO NASCIMENTO 701.257-8 

 DANIEL CAVALCANTI LINS FALCÃO 701.174-1 

 DUYLO SOARES DA SILVA 701.184-9 

 EDLEUZA RODRIGUES GOMES DA SILVA 073.689-9 

 ERIVALDO LOPES FILHO 700.355-2 

 FLÁVIA DE FÁTIMA LIMA DE SOUSA 700.517-2 

 FRANCISCO SARMENTO D. COSTA 700.023-5 

 HUMBERTO OLIVEIRA DOS SANTOS 700.510-5 

 ISABEL CRISTINA LOPES DA SILVA 700.595-4 

 IVAN DAMÁSIO DA SILVA 700.646-2 

 IZAIAS DA SILVA ALCANTARA 700.769-8 

 JÂNIO FILADELFO MONTEIRO DE CARVALHO 090.717-1 

 JOANA DARC VICENTE NUNES 701.157-1 

 JOSANIELLE MARIA FERREIRA GUIMARÃES 700.822-8 

 JOSILDO QUEIROZ DA SILVA 700.112-6 

 JOSIVÂNIA RAMOS DE MELO BORGES 700.789-2 

 JOSÉ MOISÉS VIEIRA DA SILVA 700.882-1 

 JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS 700.538-5 

 JOÃO CARLOS COUTINHO DE OLIVEIRA 701.050-8 

 JOÃO LINS VIEIRA NETO 701.038-9 

 JUCERLÂNIO HENRIQUE 700.539-3 

 JUÇARA GOIOERÊ SANTOS ARCOVERDE 701.043-5 

 LUIZA DE ALMEIDA PEREIRA MACEDO 702.005-9 

 LÚCIA DE FÁTIMA LUCENA DA COSTA 068.544-5 

 MANOEL DUARTE CARDOZO FILHO 701.042-7 

 MAÍRA BRITO MARQUES 701.230-6 

 MARCOS AURÉLIO FRANCO COUTINHO 701.172-5 

 MARIA APARECIDA DOS SANTOS SILVA 700.330-7 

 MARIA BETÂNIA ALBUQUERQUE LEAL 701.034-6 

 MARIA BETÂNIA GONÇALVES VILAR 700.430-3 

 MARIA EDVIRGENS SATURNINO ARAÚJO 700.531-8 

 PEDRO ANTÔNIO DE CARVALHO RIBEIRO 700.566-1 

 POLLYANNA NERY LUCENA 700.775-2 

JULHO de 01 a 30.07.2008  

 RICARDO MATIAS ACIOLI DE LIMA 127.266-7 

 SEVERINO DA SILVA SANTOS 700.947-0 

 SOSTHENES GONÇALVES DA ROCHA 700.867-8 

 TERCIO CHAVES DE MOURA JÚNIOR 701.152-1 

 VERA LÚCIA SOARES MAIA 701.253-5 

 WAGNO ALMEIDA LIRA 701.045-1 
AGOSTO de 01 a 

30.08.2008  

 ALEXANDRE WEBER 701.171-7 

 ANA MARIA DA SILVA 701.150-4 

 CARMEM SELMA DOS SANTOS DURIER 700.383-8 

 CONCEIÇÃO SANTAMARIA G. LEITE 701.166-1 

 CLÁUDIO SILVEIRA DE SOUZA 700.942-9 

 FRANCISCO BARBOSA ROCHA 700.092-8 

 GERSONILDO BARBOSA DE SOUSA 700.853-8 

 GISELE PEREIRA TEMÓTEO 701.192-0 

 JEAN CARLOS BELMONT DE ARAÚJO 701.251-9 

 JOSILEIDE MARIA DA CONCEIÇÃO 701.247-1 

 KARLA GABRIELA SOUSA LEITE 701.259-4 

 PEDRO DE ALCÂNTARA BATISTA DOS SANTOS 700.485-1 

 SÓLIO JORGE PEREIRA DE SOUSA 701.183-1 

 TIAGO VIEIRA SOBRAL 701.173-3 
SETEMBRO de 01 a 

30.09.2008  

 ADERSON HENRIQUE VIEIRA 700.056-1 

 ADEILTON ALMEIDA PINHEIRO 700.715-9 

 ANTÔNIO FÉLIX BARBOSA 701.056-5 

 CÍCERA LEITE GOMES BARBOSA 700.626-8 

 ELLEN EMANUELLE DE FRANÇA BARROS 701.169-5 

 ELOISE ELANE GOMES DE MENEZES 701.065-6 

 FRANCISCO DE ASSIS LOURENÇO DA SILVA 700.192-4 

 GILBERTO ARAÚJO DA SILVA 700.995-0 

 JACQUELINE GOMES GUIMARÃES 700.315-3 

 JOSEAN TAVARES DE MELO 700.054-5 

 MARIA APARECIDA PEREIRA C. FERNANDES 134.553-2 

 MARIA BEZERRA DA COSTA SANTOS 701.254-3 

 MARIA DO DESTERRO NUNES FERREIRA 700.582-2 

 MARIA JOSÉ ALVES BEZERRA FILHA 701.190-3 

 MARIA MADALENA DA SILVA 069.530-1 

 MARIA ZÉLIA HENRIQUES JUREMA 701.210-1 

 NADJANE MARIA RODRIGUES DE ANDRADE 079.426-7 

 NOROALDO DE SOUTO FALCÃO 701.058-3 

 ROGÉLIA PEREIRA DA SILVA 700.569-5 

 SERGIO HENRIQUE AMARAL GOUVEIA MONIZ 701.200-4 

 VALDO NEVES DA SILVA FILHO 094.918-3 

 VANESSA LIRA GUERRA 701.265-9 

 WALMIR COSTA DO NASCIMENTO 700.955-1 
OUTUBRO de 01 a 

30.10.2008  

 ANA MARIA VIEIRA 700.764-7 

 CARLOS ANTÔNIO FIDELIS 094.591-9 

 FERNANDO GOMES DA SILVA 134.552-4 

 GEAN GIORDANNY L. DO NASCIMENTO 700.835-0 

 IRANILDO MARCOLINO DE LIMA 700.048-1 

 JACINTA DE LOURDES SILVA 127.258-6 

 JOÃO BARBOSA MUNIZ JÚNIOR 701.060-5 

 JORGE NUNES DA SILVA 700.075-3 
OUTUBRO de 01 a 

30.10.2008  

 MARCELO DE OLIVEIRA ALVES 700.951-8 

 MARCONES CARDOSO DA SILVA 701.009-5 

 MARINALVA FERREIRA DE LIMA 700.334-0 

 MYRIA DE MELO TORRES 700.634-9 

 MÁRCIA CRISTINA DIAS DA SILVA BENJAMIM 131.712-1 

 VALÉRIO MACEDO DUARTE 701.061-3 

 VANESSA NEVES SERAFIM 701.266-7 
NOVEMBRO de 03.11 a 

02.12.2008  

 ALBERTO SIQUEIRA CAVALCANTE FILHO 701.193-8 

 ÂNGELA MARIA LIRA DA SILVA 700.476-1 

 DEUVANY DUARTE PEREIRA 700.349-8 

 JORGE NUNES DA SILVA 701.075-3 

 JOSÉ HAVELANGE ISIDIO 701.178-4 

 JOSÉ DO NASCIMENTO SILVA 700.734-5 

 LUIZ PESSOA ALVES 700.090-1 

 MARCELO DE SOUZA OLIVEIRA 700.953-4 

 MARCUS AURÉLIO ESPÍNOLA BRITO 701.188-1 

 MARTINS JÚNIOR NERY FERNANDO 701.246-2 

 NILZA BRAZ DINIZ 700.788-4 

 VANESSA VIEIRA PINHEIRO COUTINHO 701.024-9 
DEZEMBRO de 01 a 

30.12.2008  

 ANA MARIA DO NASCIMENTO CASTRO NUNES 700.115-1 

 ANDRÉ LUIZ PORTO CHAVES 700.134-7 

 DANILLO DA NÓBREGA FARIAS 701.201-2 

 EDSON DOS SANTOS CASTRO 701.204-7 

 ELISIO JOSÉ GOMES PESSOA 701.203-9 

 EMÍLIA DOS SANTOS SALES 126.864-3 

 ÉRIKA CRISTINA GALVÃO ARÚJO 701.151-2 

 FERNANDA GONÇALVES BRAGA DUTRA 701.258-6 

 FRANCISCA REJANE LOPES ISMAEL DA COSTA 075.001-8 

 FRANCISCO NUNES DOS ANJOS 700.499-1 

 FRANCISCO SOARES SOUSA 700.997-6 

 JOSAFÁ TAVARES DE MELO 701.208-0 

 JOSÉ ADAILTON SOARES 700.424-9 

 LAÍZE ALCANTARA PONTES DE LEMOS 700.126-6 

 MARIA DA GLÓRIA SALES 119.976-5 

 MARIA GORETE GALDINO 701.056-7 

 REGINALDO DA SILVA 701.176-8 

 ROMERO MATIAS DO NASCIMENTO 701.205-5 

 ROSINALDO DE OLIVEIRA NASCIMENTO 701.207-1 

 SIRLEY ANDRÉ MEDEIROS DE ASSIS 701.206-3 

 VANDEGILSON DOS SANTOS SOUSA 700.952-6 

Cumpra-se
Publique-se
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL PARTICULAR

ESTADO DA PARAÍBA – EDITAL DE CITAÇÃO COM
PRAZO DE 20(VINTE) DIAS. Dr. FÁBIO JOSÉ DE
OLIVEIRA ARAÚJO, Juiz de Direito Substituto desta
4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, Esta-
do da Paraíba, em virtude da lei, etc. FAZ SABER a
todos quantos o presente edital virem ou  deste co-
nhecimento tiverem, que por este CITA com o  prazo
de 20 (VINTE) dias, os interessados ausentes, incer-
tos e  desconhecidos e bem como o Sr. JOÃO FRAN-
CISCO  DA SILVA e respectiva cônjuge, o qual encon-
tra-se atualmente em lugar incerto e  ignorado, para
todos os termos da Ação de USUCAPIÃO, Processo
nº 001.2007.028.490-4 requerido por TEREZINHA
SOARES LEAL e seu esposo EUCLIDES CÂNDIDO
LEAL. Que os promoventes mantém mansa, pacifica
e ininterrupta por mais de vinte ( 20) anos, por si e
seus antecessores de UMA CASA E RESPECTIVO
TERRENO, situado na  Tva. Américo Carneiro, 323,
bairro Jardim Quarenta, nesta cidade, com inscrição
09.01.111.1.0016001-716, terreno esse mede 6,20mts
de frente e  6,15 mts de fundos por 22,00 mts de com-
primento de ambos os lados, com área construída de
86,86m², com os seguintes limites: FRENTE, que
corresponde ao NORTE com a Tva. Américo Carnei-
ro, onde está situado:LADO DIREITO, que corresponde
ao LESTE, com a casa de nº 317 da Tva. Américo
Carneiro de propriedade do Sr. Adalto Vicente dos
Santos, residente na rua Manoel Sales, nº 52 bairro do
Centenário, LADO ESQUERDO que corresponde ao
OESTE, com a casa de nº 329 da Tva. Américo car-
neiro de propriedade do Sr. Ivaldy Barreto da Silva, com
endereço comercial Rua Dr. Vasconcelos, nº 130 bair-
ro do Alto Branco, nesta cidade, FUNDO que
corresponde ao OESTE, com a casa de nº 97, situada
na Rua João Nunes Figueiredo, de propriedade do Sr.
Isaque da Silva, possuindo, portanto a referida casa
terreno como seu. Que os postulantes adquiriram o
imóvel usucapiendo no ano de 1985 do Sr. João Fran-
cisco da Silva, o qual encontra-se atualmente em lu-
gar incerto e  ignorado. Ficam advertidos os citados
de que se não for apresentado contestação no prazo

de 15 ( quinze) dias a contar desta citação, presumir-
se-ão aceitos e verdadeiros todos os fatos articulados
pelo autor, prosseguindo a ação de em todos os ter-
mos até o final julgamento. CUMPRA-SE. Dado e pas-
sado neste cartório do 4º Ofício Cível de  Campina
Grande –PB aos 22 dias do outubro de 2007. Eu, Sônia
Maria Cavalcante Rodrigues, técnica Judiciário do 4º
Oficio Cível, o digitei e assino. Fábio José de Oliveira
Araújo- Juiz de Direito

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
DESPACHOS DA PRESIDÊNCIA

EM RECURSOS DE REVISTA
EDITAL ASS.RR. - Nº 130/2007

Recursos de revista RECEBIDO(S)
Intimo o(s) recorrido(s), nos processos abaixo discri-
minados, para, querendo, oferecer contra-razões no
prazo legal. Decorrido o prazo, os autos serão remeti-
dos ao colendo Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO: 00570.2006.011.13.00.6
RECORRENTE(S): BANCO ABN AMRO REAL S/A.
ADVOGADO(S): MÁRCIO STEVE DE LIMA; LUCIANA
COSTA ARTEIRO.
RECORRIDO(S): TARCIANO ALVES LEMOS.
ADVOGADO(S): ABEL AUGUSTO DO REGO COS-
TA JÚNIOR.
Recursos de revista DENEGADO(S)
Intimo o(s) recorrente(s) que, nos processos a seguir
relacionados, foi proferido despacho denegando se-
guimento ao recurso de revista interposto.
João Pessoa, 19/12/2007
VIVIANE FARIAS FRANCA
Assessora Jurídica-Chefe da Presidência

8ª VARA DO TRABALHO DE  JOÃO PESSOA – PB

Proc. 00899.2007.025.13.00-0

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 08 DIAS
O Juiz do Trabalho Dr. ADRIANO MESQUITA DANTAS,
da 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa - PB, em virtu-
de da Lei, etc.
FAZ SABER, pelo presente Edital que fica notificada
a reclamada, BEIJOINDUSTRIA E COMERCIO DE
REFRIGERANTES, atualmente com endereço incerto
e não sabido, executado nos autos do processo em
epígrafe, onde são partes: DEOZEMAR DA SILVA
COSTA, exeqüente, e BEIJOINDUSTRIA E COMER-
CIO DE REFRIGERANTES, executado, para tomar
ciência do despacho de fls.32/33 dos autos, con-
forme abaixo  transcrito:
III. DISPOSITIVO:
Despacho de fls.33/33
I - Notifiquem-se as partes PESSOALMENTE para
comparecerem nesta Vara no dia 09/01/2008, às 10:00
horas, o(a) reclamante portando sua CTPS, para que
sejam procedidas as devidas anotações no referido
documento por parte do(a) reclamado(a). Caso o(a)
reclamado(a) não compareça SERÁ APLICADA UMA
MULTA DE R$1.000,00 (MIL REAIS) e a anotação será
procedida pela Secretaria e devolvida de imediato a
carteira ao reclamante. Havendo necessidade do refe-
rido documento permanecer por um período razoável
com o(a) reclamado (a), nesta mesma oportunidade
será convencionado entre as partes a sua permanên-
cia, devendo devolvê-la diretamente ao reclamante. O
silêncio do autor, será entendido por adimplida a
obrigação.
II - Ausente o(a) reclamante na data aprazada, tão logo
apresente a CTPS, será anotada pela Secretaria, sem
prejuízo da liquidação.
III - Atualize-se a execução, INCLUINDO A MULTA DE
10%. Registrem-se no SUAP os seguintes
EVENTOS: INICIADA A EXECUÇÃO e INICIADA A
EXECUÇÃO PREVIDENCIÁRIA (inclua-se o INSS no
polo ativo), se for o caso.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, que será publicado na
forma da Lei e afixado no lugar de costume, no Forum
Maximiano Fiqueiredo, sede desta Vara, Av. Odon Be-
zerra, 184, Piso E1, Centro, João Pessoa-PB.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos 18  dias  do mês de dezembro de 2007. Eu, Maria
Cristina da Silva – Técnico Judiciário, digitei, e o  Dire-
tor de Secretaria subscreve, de ordem da de ordem da
Exmº Sr. Juiz do Trabalho – OS 0004/2007.
ARINALDO ALVES DE SOUSA
Diretor de Secretaria

8ª VARA DO TRABALHO DE  JOÃO PESSOA – PB

Proc. 00977.2007.025.13.00-7

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 08 DIAS
O Juiz do Trabalho Dr. ADRIANO MESQUITA DANTAS,
da 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa - PB, em virtu-
de da Lei, etc.
FAZ SABER, pelo presente Edital que fica notificada
a reclamada, CADS CENTRO DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL , atualmente com en-
dereço incerto e não sabido, executado nos autos do
processo em epígrafe, onde são partes: SILVANIA
MARIA DA CONCEIÇÃO exeqüente, e CADS CEN-
TRO DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL E MUNICIPIO DE CAAPORÃ PB, executados,
para tomar ciência do despacho às fl. 84 dos au-
tos, conforme abaixo  transcrito:
Vistos,etc.
I - Recebo o recurso interposto, uma vez preenchidos
os requisitos de admissibilidade. Registre-se no SUAP
o resultado deste INCIDENTE: ADMITIDO. Sendo
ADMITIDO, registre-se também no SUAP a INFOR-
MAÇÃO 014 AGUARDA DECISÃO DE INSTÂNCIA
SUPERIOR.
II - Notifique-se a(s) parte(s) contrária(s) para, queren-
do, apresentar(em) sua(s) contra-razão(ões) ao recur-
so supra mencionado.
III - Após, com ou sem resposta, subam os autos a
Superior Instância.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, que será publicado na
forma da Lei e afixado no lugar de costume, no Forum
Maximiano Fiqueiredo, sede desta Vara, Av. Odon Be-
zerra, 184, Piso E1, Centro, João Pessoa-PB.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos 18  dias  do mês de dezembro de 2007. Eu, Maria
Cristina da Silva – Técnico Judiciário, digitei, e o  Dire-
tor de Secretaria subscreve, de ordem da de ordem da
Exmº Sr. Juiz do Trabalho – OS 0004/2007.
ARINALDO ALVES DE SOUZA
Diretor de Secretaria

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PORTARIA TRT GP Nº 706/2007

João Pessoa, 19 de dezembro de 2007

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO , no uso de
suas atribuições legais, regimentais e de acordo com
o Protocolo TRT Nº 15861/2007,
R E S O L V E
Prorrogar , por 60 (sessenta) dias, o prazo para a con-
clusão dos trabalhos da Comissão de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar, constituída através da Portaria
TRT GP Nº 477/2007, com o objetivo de apurar os fa-
tos narrados no Processo nº 12.540/2007, a contar de
21.11.2007.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza  Presidente

3ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM  PRAZO DE 20 DIAS

O Doutor ALEXANDRE ROQUE PINTO, Juiz do Tra-
balho da 3ª. Vara do Trabalho de João Pessoa- PB,
em virtude da Lei, etc.
FAZ  SABER, pelo presente EDITAL, que fica notifica-
da a reclamada CADS-CENTRO DE ASSISTÊNCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, com endereço in-
certo e não sabido, da decisão proferida nos autos do
Proc.3ª VT Nº 00601.2007.003.13.00-5, abaixo trans-
crita, bem como para contra-arrazoar o recurso ordi-
nário interposto, querendo, dentro do prazo legal.
‘Ante o exposto, e considerando o mais que dos autos
consta, decide a 3a Vara do Trabalho de João Pessoa/
PB julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE a
postulação de JOSE ANDRE FERREIRA em face de
CADS - CENTRO DE ASSISTENCIA E DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL e MUNICIPIO DE CAAPORA -
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA-PB, para
condenar a primeira reclamada (CADS) a proceder o
registro na CTPS obreira, de acordo como o exposto
no item II.2 retro, bem como condenar ambas as
vindicadas (sendo a primeira de forma principal, e a
segunda, subsidiariamente, cf. ponto II.2 retro) no pa-
gamento ao reclamante, no prazo legal, dos seguintes
títulos trabalhistas:
a) devolução dos descontos indevidos (II.3); b) aviso
prévio, gratificações natalinas e férias com o terço cons-
titucional (II.4); b) indenização atinente ao FGTS
majorado pela multa rescisória de 40% (II.6). ‘Quantum
debeatur’ conforme tabela de cálculos em anexo, que
passa a integrar o presente ‘decisum’ como se nele
estivesse transcrita.
Custas processuais, pela primeira reclamada CADS,
no montante de R$43,07, calculadas sobre R$2.153,48,

valor da condenação, já apurado nas contas anexas.
Proceda-se, na forma do parágrafo 3º, do art. 114 da
Carta Constitucional de 1988, a execução ‘ex officio’
das contribuições previdenciárias eventualmente inci-
dentes sobre as verbas de natureza salarial, conforme
expresso na tabela de cálculos em anexo. A respon-
sabilidade pelas respectivas contribuições será exclu-
siva da primeira reclamada CADS, que, com seu com-
portamento omissivo (não havendo pago
tempestivamente os créditos trabalhistas ora reconhe-
cidos à parte reclamante), ensejou a presente conde-
nação - inteligência dos arts. 186 e 927 do Código Civil
(Lei 10406/2002). Eventuais recolhimentos fiscais, a
seu turno, observarão o Provimento 01/96 do C. TST,
igualmente na forma explicitada na tabela de cálculos
em anexo. Ciente o reclamante (Súmula 197 do C.
TST), devendo serem cientificadas as rés, via postal.
Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa- PB,
aos 19 dias  do mês de dezembro do ano  de  dois   mil
e sete, eu, Isaura Otília de Queiroga Rosado Maia,
Técnica Judiciário,   digitei o presente, e  Eu, Sandra
Campos de Assis, Diretora de Secretaria, subscrevi.
ALEXANDRE ROQUE PINTO
Juiz do Trabalho
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VA R A   D O   T R A B A L H O   D E   I T A B A I A N A   ( P B )
EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

Processo nº 00242.2007.020.13.00-1

Edital de Praça e Leilão, com prazo de vinte dias, para
venda e arrematação dos bens penhorados na execu-
ção movida por JOSÉ CLÁUDIO ALVES DE LIRA,
contra AABB-ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA BANCO DO
BRASIL-AABB.
De ordem do Exmº.Sr.Juiz Titular desta Vara do Tra-
balho, Dr.EDUARDO SÉRGIO DE ALMEIDA, faz sa-
ber que, no dia 13/02/ 2008, a partir das 10:00 horas,
na sede desta Vara do Trabalho, na Rodovia PB 54,
Km 18, Itabaiana (PB), será levado a público, leilão
pelo maior lanço, dos bens constritos na execução
movida  pelo exeqüente do processo em epígrafe, a
seguir discriminados:
02 (dois) aparelhos “Freezer”, ambos de cor branca,
ambos com 02 portas, sendo uma da marca
“Prosdócimo” e a outra da marca Cônsul, ambas sem
etiqueta metálica com as referências técnicas , mas
em ótimo estado de conservação e funcionamento,
avaliados individualmente, em R$ 500,00 (quinhentos
reais), totalizando R$ 1.000,00 (hum mil reais);
28 mesas de bar, avaliados individualmente em R$
35,00 (trinta e cinco reais), totalizando R$ 980,00 (no-
vecentos e oitenta reais);
76 (setenta e seis cadeiras) de bar, avaliados a unida-
de em R$ 12,00 (doze reais), totalizando R$ 912,00;
Todos os bens supracitados encontram-se em bom esta-
do de conservação e funcionamento, totalizando R$
2.892,00 (dois mil oitocentos e noventa e dois reais);
Para fins de garantia da execução no valor de R$
5.688,79  (cinco mil seiscentos e oitenta e oito reais e
setenta e nove centavos), atualizado até 30/09/2007.
Caso não haja licitantes, ficam designados os dias 20/
02/2008 e 05/03/2008, para realização do 1º e 2º lei-
lões públicos, com pregão de venda e arrematação pelo
maior lanço, respectivamente no horário e local referi-
dos para a praça.
O arrematante deverá garantir o lance com o sinal de
vinte por cento do seu valor.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça e
afixado no lugar de costume, na sede desta Vara , na
Rodovia PB 54, Km 18, em Itabaiana (PB).
Eu,  Janduhy Carneiro Sobrinho, Técnico Judiciário,
digitei. E eu, Miriam Emília Chaves de França,  Direto-
ra de Secretaria Substituta,  subscrevi.
Itabaiana, 18 de dezembro de 2007
MIRIAM EMÍLIA CHAVES DE FRANÇA
Diretora de Secretaria Substituta

1ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE - PB

PROCESSO Nº00219.2005.007.13.00-5

E D I T A L   D E  C I T A Ç Ã O nos autos do processo
1ª VT nº 00219.2005.007.13.00-5, entre partes  JOEL
BATISTA DE ANDRADE, exeqüente, e COMERCIO
ATACADISTA DE ALIMENTOS COSTA E SILVA LTDA
, executado.
De ordem do(a)  Juiz(a)  da 1ª Vara do Trabalho de
Campina Grande - PB, em virtude da lei, etc.
Faz saber a todos quantos virem o presente Edital ou
dele tomarem conhecimento, que fica citada a COMÉR-
CIO ATACADISTA DE ALIMENTOS COSTA E SILVA
LTDA, com endereço incerto e não sabido, para pagar,
em quarenta e oito horas, ou garantir a execução, sob
pena de penhora, a quantia de R$ 6.234,16 (SEIS MIL
DUZENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E
DEZESSEIS CENTAVOS) atualizada até  30/09/2007,
pela Lei 8.177/91, correspondente ao valor do
exequente e da contribuição previdenciária,  devida no
processo acima indicado.
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo
supra, proceda a penhora em tantos bens quantos
bastem para integral pagamento da dívida, proceden-
do à respectiva avaliação. O presente Edital será pu-
blicado na forma da lei e afixado no lugar de costume,
na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande -
Paraíba, quatorze dias do mês de dezembro do ano
de dois mil e sete.
GUTTENBERG FALCONI DE CARVALHO JUNIOR
Diretor de Secretaria
OS 001/2007

1ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE - PB
PROCESSO Nº 00320.2006.007.13.00-7

E D I T A L D E I N T I M A Ç Ã O nos autos do proces-
so de nº00320.2006.007.13.00-7, entre partes, LUÍS
CLAUDINO DO NASCIMENTO, exeqüente, e MAR-
COS ANTÔNIO OLIVEIRA DO NASCIMENTO, exe-
cutado. De ordem da Dra. ROBERTA DE PAIVA
SALDANHA, Juíza do Trabalho Titular da 1ª VT de
Campina Grande - PB, em virtude da lei, etc. Faz sa-
ber a todos quantos virem o presente edital ou dele
tomarem conhecimento, que fica intimada a executa-
da MARCOS ANTÔNIO OLIVEIRA DO NASCIMEN-
TO, com endereço incerto e não sabido, para efetuar o
pagamento da quantia de R$ 828,67 (oitocentos e vin-
te e oito reais e sessenta e sete centavos), atualizada
até 01/07/2006, no prazo de 15 dias, sob pena de mul-
ta no percentual de 10% sobre o montante e constrição
de bens, independentemente de mandado de citação
(CLT, art.880, c/c CPC, art.475-J), correspondente ao
principal, acessórios e custas, devida no processo aci-
ma indicado, de conformidade com o despacho cons-
tante à fl.35 dos autos. Caso não pague, nem garanta
a execução no prazo supra, proceda a penhora em
tantos bens quantos bastem para integral pagamento
da dívida, procedendo à respectiva avaliação. O pre-
sente Edital será publicado na forma da lei e afixado
no lugar de costume, na sede desta Vara. Dado e pas-
sado nesta cidade de Campina Grande-PB, aos de-
zoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e
sete. GUTTENBERG FALCONI DE CARVALHO
JÚNIOR Diretor de Secretaria Substituto Ordem de
Serviço 01/07

2ª VARA DO TRABALHO DE   CAMPINA GRANDE/PB
EDITAL DE INTIMAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO, com prazo de 05 (cinco dias)
na forma abaixo: Proc. Nº 549.1993.008.13.00-2, en-
tre partes: LUZIA ANÍSIO MARTINS e MARIA DO NAS-
CIMENTO E CIA LTDA E OUTROS.
De ordem da Exma. Sra.  DOUTORA KATHARINA
VILA NOVA DE CARVALHO MAFRA  Juíza do Traba-

lho Substituta da 2ª Vara do Trabalho de Campina Gran-
de/PB, em virtude da Lei etc...
Faço saber pelo presente edital que ficam INTIMADOS,
EUDES FLÁVIO PIERRE LIMA e LUCIDALVA MA-
RIA DO NASCIMENTO, atualmente em lugar incerto
e não sabido, para se pronunciar sobre o bloqueio re-
alizado em sua conta pelo SISBACEN-JUD.
Através do presente, terão os intimados o prazo de 05
(cinco) dias para, caso queiram, se pronunciarem so-
bre o bloqueio. O presente Edital será publicado na
forma da lei e afixado em lugar de costume na sede
desta 2ª Vara, considerando-se vencida a intimação
assim que decorrerem às 48 horas após 05 dias de
publicação.
Dado e passado Nesta cidade de Campina Grande,
aos  29 de novembro de 2007. Eu, Vânia de Freitas
Costa, Técnico Judiciário, digitei.
Campina Grande, 29 de novembro de 2007.
PATRÍCIA ZUILA T. R. PIRES
DIRETORA DE SECRETARIA

CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E
ARREMATAÇÕES DE  JOÃO PESSOA – PB

Av. Dep. Odon Bezerra, 184, Emp. João Medeiros-
Piso E1-Tambiá, Centro, João Pessoa-PB

CEP 58010770

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Proc. 1130.2004.006.13.00-9
o Doutor ANDRÉ MACHADO CAVALCANTI, Juiz do
Trabalho, da Central de Mandados Judiciais e
Arrematação  de João Pessoa - PB, em virtude da Lei,
etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que fica  citados os
representantes legais da empresa reclamada HOSPI-
TAL SÃO DOMINGOS LTDA, com endereço incerto e
não sabido, para ciência da   penhora do seguinte bem:
01(UM) TERRENO SITUADO À AV. LIBERDADE  A
ONDE EXISTIA A CASA DE Nº 2885, EM BAYEUX,
CENTRO, EM TERRENO FOREIRO, MEDINDO 07
METROS DE FRENTE E FUNDOS POR 18 METROS
DE COMPRIMENTO DE AMBOS OS LADOS, DE
PROPRIEDADE DO HOSPITAL SÃO DOMINGOS
LTDA - CGC 08.338.980/0001-45. REGISTRADO ÀS
FLS.143, MATRÍCULA 1.3217 EM 07 - 02 - 1984. AVA-
LIADO POR R$22.000,00, EM 16/11/2007. Realizada
no processo nº 1130.2004.006.13.00-9 entre as par-
tes: IONE NUNES DE ALMEIDA (EXEQUENTE) E
HOSPITAL SÃO DOMINGOS LTDA (EXECUTADA).
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos dezoito dias do mês de dezembro do
ano de dois mil e seis,  que  será publicado no Diário
da Justiça do Estado.
Eu, Iraci de Andrade Carneiro Lopes, Técnico Judiciá-
rio, digitei, e eu Verônica Neves Oliveira de França,
Coordenadora da CMJA, subscrevo.
ANDRÉ MACHADO CAVALCANTI
JUIZ DO TRABALHO
7ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB.
Av.Miguel Couto, 221-Sobre loja - Centro - NESTA

Fone / Fax         (083)   214-6157

Edital de Citação
Processo: NU 001064.2007.022.13.00-9
Reclamante: JOSIAS ANCELMO DA SILVA
1ª Reclamada: CADS – CENTRO DE ASSISTÊNCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
2º Reclamado: MUNICÍPIO DE  CAAPORÃ-PB
(PREFEITURA MUNICIPAL)
De ordem do(a)  Excelentíssimo (a) Sr(a) Juiz(a) do
Trabalho da 7ª VT de João Pessoa-PB, nos autos da
reclamação supracitada, FAZ SABER, pelo presente
EDITAL, que o(a) reclamado(a)  CADS – CENTRO DE
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, aci-
ma mencionado, atualmente com endereço ignorado,
fica citada a comparecer à  sala de audiência desta
Vara, Av. Deputado Odom Bezerra, 184, Piso E-1,
Tambiá, João Pessoa-PB, à audiência  UNA  que se
realizará no dia 21/01/2008 às 14:00  horas,  quando
poderá apresentar sua defesa (CLT, Art. 848), ocasião
em que serão também ouvidas as partes e produzidas
todas as provas documentais e testemunhais, estas
no máximo de 03 (três). O não comparecimento do
reclamado à referida audiência importará  o julgamen-
to da questão à revelia e a aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato. Nessa audiência, de-
verá o reclamado estar presente independentemente
do comparecimento de seu representante, sendo-lhe
facultado fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer
preposto, credenciado, que tenha conhecimento do fato
cuja declaração obrigará o proponente. O reclamado
quando da audiência inicial,  deverá apresentar cópia
do cartão do CNPJ/CEI/CPF e GFIP.
QUE CUMPRIRÁ NA FORMA DA LEI.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa-PB, aos
19/12/2007. Eu,  Maria Verônica Vieira Alves, Técnico
Judiciário, digitei. E eu,  Silvano Jose Soares de
Figueiredo Gomes, Diretor de Secretaria Substituta,
subscrevi

8ª VARA DO TRABALHO DE  JOÃO PESSOA – PB

Proc. 00933.2007.025.13.00-7

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 08 DIAS
O Juiz do Trabalho Dr. ADRIANO MESQUITA DANTAS,
da 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa - PB, em virtu-
de da Lei, etc.
FAZ SABER, pelo presente Edital que fica notificada
a reclamada, CADS CENTRO DE ASSISTENCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL , atualmente com en-
dereço incerto e não sabido, executado nos autos do
processo em epígrafe, onde são partes: ANDRÉIA
ALICE CHACON ALVES, exeqüente, e CADS CEN-
TRO DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL  E MUNICÍPIO DE CAAPORÃ, executados, para
tomar ciência da decisão à fl. 66/80 dos autos,cujo
conteúdo também foi disponibilizado na internet,
no seguinte endereço: www.trt13.gov.br Prazo legal.
III – Dispositivo:
Ante o exposto, e considerando o mais que dos autos
consta, decide este juízo:
Repelir a Incompetência suscitada.
Extinguir sem julgamento do mérito o pedido de Adici-
onal de Insalubridade.

           Julgar PROCEDENTES EM PARTE os pedidos
formulados por ANDREIA ALICE CHACON ALVES  em
face de CADS – CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL e MUNICÍPIO DE
CAAPORÃ – PB, para condenar o Primeiro Reclama-
do na obrigação de fazer, e ambos os Reclamados,
sendo na forma subsidiária o MUNICÍPIO DE
CAAPORÃ - PB a pagar, no prazo de 15 dias, sob pena
de multa no percentual de 10% (dez por cento), conta-
dos da ciência dos termos dessa decisão, os valores
correspondentes aos títulos trabalhistas a seguir rela-
cionados, na forma do art. 475-J, do CPC, com a reda-
ção dada pela Lei nº. 11.232/2005.
a. Reconhecer a existência de vínculo empregatício
com a devida anotação da CTPS do autor, sob pena
de multa diária no importe de R$ 50,00 (cinqüenta re-
ais), até um limite de 30 (trinta) dias;
b. Aviso Prévio Indenizado, 13º Salário proporcional,
Férias Proporcionais acrescidas do terço constitucio-
nal, FGTS de todo o Contrato de Trabalho, acrescido
da multa de 40% (quarenta por cento).Indenização pelo
não fornecimento das guias para percepção do segu-
ro desemprego;
c. Décimos terceiros salários (2005 e 2006);
d. Férias simples dos períodos 2005/2006, acrescidas
do terço constitucional; Multa do art. 477, § 8º. Da CLT;
Tudo em fiel observância da fundamentação supra, a
qual passa a integrar o presente dispositivo, como se
nele estivesse transcrita.
QUANTUM DEBEATUR apurado em conformidade
com os cálculos anexados, com incidência de juros e
correção monetária na forma da lei.
Recolhimentos fiscais e contribuições previdenciárias,
com observância aos Provimentos n.º 01/1996 e 03/
2005 da C. Corregedoria do TST e Súmula n.º 368 do
C. TST.
Concedem-se ao reclamante os benefícios da
gratuidade judicial , em face da declaração constante
da inicial, e nos termos do artigo 790, § 3º, da CLT, e da
Orientação Jurisprudencial n. 304, da SDI-I, do C. TST.
Custas processuais, pela reclamada no montante de
R$ 150,44 (cento e cinqüenta reais), calculadas sobre
R$ 7.507,08(sete mil, quinhentos e sete reais e oito
centavos), valor da condenação. Após trânsito em jul-
gado do presente sentença, oficie-se a União Federal
sobre os termos da sentença.Ciente as partes.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, que será publicado na
forma da Lei e afixado no lugar de costume, no Forum
Maximiano Fiqueiredo, sede desta Vara, Av. Odon Be-
zerra, 184, Piso E1, Centro, João Pessoa-PB.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos 18 dias  do mês de dezembro de 2007. Eu, Maria
Cristina da Silva – Técnico Judiciário, digitei, e o  Dire-
tor de Secretaria subscreve, de ordem da de ordem da
Exmº Sr. Juiz do Trabalho – OS 0004/2007.
ARINALDO ALVES DE SOUZA
Diretor de Secretaria

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00876.2006.002.13.00-1Embargos de
Declaração
Procedência:  TRT DA 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ  ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Embargante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Embargado: MARIA BERNADETE DANTAS PESSOA
Advogado: JOSE FERREIRA MARQUES
EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS SUSCITADOS. REJEI-
ÇÃO. Verificada que a pretensão do embargante é tão-
somente ver rediscutida a matéria decidida que lhe foi
desfavorável, não se acolhem os Embargos de Decla-
ração opostos, diante do não enquadramento da ma-
téria ao que dispõem os artigos 897-A da CLT e 535
do CPC.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, rejeitar os
Embargos de Declaração e, por maioria, condenar a
embargante ao pagamento da multa de 1% sobre o
valor da causa, prevista no artigo 538, parágrafo úni-
co, do CPC, vencida, no particular, Sua Excelência a
Senhora Juíza Ana Maria Ferreira Madruga, que não
cominava a sanção punitiva.  João Pessoa, 20 de no-
vembro de 2007.

PROC. NU.: 01087.2006.008.13.00-6Agravo de Peti-
ção
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZA  MARGARIDA ALVES DE ARAUJO
SILVA
Agravante: ARTEMA S/A - ARTEFATOS DE MADEI-
RA E EQUIPAMENTOS ELETRICOS
Advogado: PERICLES BANDEIRA PEQUENO DE
OLIVEIRA
Agravados: ALVARO LINS BORBA - ALCINO FREITAS
DE OLIVEIRA
Advogados: ANIBAL BRUNO MONTENEGRO
ARRUDA -  OLINDA SAMMARA DE LIMA AGUIAR
EMENTA:  AGRAVO DE PETIÇÃO. EMBARGOS DE
TERCEIROS NULIDADE DE ARREMATAÇÃO. VÍCIO
DE CITAÇÃO INEXISTENTE. DESPROVIMENTO. A
existência de sócios comuns entre empresas que de-
senvolvem o mesmo ramo de atividade evidenciam que
essas possuem um vínculo na sua estrutura que leva
ao conhecimento de grupo econômico, nos termos dos
arts. 10 e 448 da CLT. Em sendo assim, não há que se
falar em ausência de citação e nulidade de penhora e
arrematação, haja vista que a presença do represen-
tante de uma das empresas supre a citação para fins
do que prevêem os arts. 618 CPC e 880 da CLT. Agra-
vo de petição a que se nega provimento.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, rejeitar a preli-
minar de não conhecimento do agravo de petição, por
irregularidade de representação, argüida pelo agrava-
do/exeqüente; por unanimidade, rejeitar a preliminar
de não conhecimento do agravo, por ausência de deli-

mitação cumulativa dos valores e da matéria impug-
nada, argüida em contraminuta; por unanimidade, re-
jeitar a preliminar de não conhecimento do apelo, por
intempestividade (preclusão consumativa), suscitada
pelo agravado Alcino Freitas de Oliveira; MÉRITO: por
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Petição.
João Pessoa, 29 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00500.2005.020.13.00-8Agravo de Peti-
ção
Procedência: Vara do Trabalho de Itabaiana
Relator: JUIZA  MARGARIDA ALVES DE ARAUJO
SILVA
Agravante: MUNICIPIO DE PILAR-PB
Advogado: DANYEL DE SOUSA OLIVEIRA
Agravado: MARIA DE LOURDES MONTEIRO DA SILVA
Advogado: MARIA LUCIA SARMENTO FORMIGA
EMENTA:  EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLI-
CA. LEI MUNICIPAL DEFINIDORA DE PEQUENO
VALOR. CONSTITUCIONALIDADE. Não padece de
ilegalidade ou eiva de inconstitucionalidade a lei muni-
cipal que venha a fixar um valor máximo para execu-
ção direta, sem a necessidade do sistema precatorial,
em atendimento ao disposto no artigo 87 do ADCT. A
possibilidade de os entes federados definirem, por meio
de lei própria, o que seja pequeno valor, em suas res-
pectivas esferas, corresponde à necessidade intuitiva
de adaptação dessa cifra à realidade financeira de cada
um deles. Assim, da singela leitura do artigo 87 do
ADCT, fica evidente que a definição de débito de pe-
queno valor ficará valendo até que se dê a publicação
oficial das respectivas leis definidoras. Portanto, não
se deve aplicar a definição de débito de pequeno valor
do artigo 87 do ADCT se  existir lei específica dos en-
tes federados a disciplinar a matéria, ainda que os va-
lores nela estabelecidos sejam menores que aqueles
fixados na regra constitucional de transição. Agravo
de petição conhecido e provido.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por maioria, dar provimento ao
Agravo de Petição, para determinar que a execução
seja levada a efeito por meio do regime de requisitório
de precatório, com ressalva de fundamentos de Sua
Excelência o Senhor Juiz Revisor e contra o voto de
Sua Excelência a Senhora Juíza Herminegilda Leite
Machado, que lhe negava provimento. João Pessoa,
29 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 01150.2006.006.13.00-1Agravo de Peti-
ção
Procedência: 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ  ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Agravante: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Agravados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - DIOGENES VIEIRA PINTO
Advogados: JOSE ALVES FORMIGA -  IJAI NOBREGA
DE LIMA
EMENTA:   AUSÊNCIA DO AUTO DE PENHORA DOS
VALORES BLOQUEADOS VIA BACEN-JUD.
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE.    Não se reveste de
nulidade processual a ausência da lavratura do auto
de penhora dos valores bloqueados, via BACEN-JUD,
em conta bancária da executada, para garantia do Juízo
de Execução, na medida em que o Banco é elevado à
condição de depositário e tal formalidade é substituída
pela intimação postal remetida ao devedor.    Agravo
de Petição a que se nega provimento.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, negar
provimento ao Agravo de Petição e, por maioria, con-
denar a agravante ao pagamento da multa de 10%
sobre o valor da condenação, com fundamento no art.
601 do CPC, revertida em favor do exeqüente, vencida,
no particular, Sua Excelência a Senhora Juíza Ana
Maria Ferreira Madruga, que não cominava a sanção
punitiva.   João Pessoa, 20 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00541.2007.024.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator: JUIZ  ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Recorrente: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Recorrido: EDVANDRO BATISTA DA SILVA
Advogado: ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA
JUNIOR
EMENTA:   LABOR EM SOBREJORNADA E CON-
CESSÃO A MENOR DE INTERVALO
INTRAJORNADA. COMPROVAÇÃO. O reclamante
desvencilhou-se do ônus que lhe competia quanto à
prova de trabalho em sobrejornada e ausência de con-
cessão regular do intervalo intrajornada, comprovan-
do a insubsistência dos registros de freqüência
carreados aos autos pela reclamada. Esta, por sua feita,
embora tenha admitido a existência de labor extraordi-
nário em caráter eventual, não comprovou a quitação
respectiva. Horas extras e indenização pela não con-
cessão do intervalo intrajornada concedidos de forma
correta. Recurso ordinário da reclamada provido par-
cialmente.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, dar provi-
mento parcial ao recurso para reconhecer a jornada
de trabalho do autor (recorrido) como sendo das
07hs00min às 18hs00min, com 30 (trinta) minutos de
intervalo. Custas mantidas.  João Pessoa, 20 de no-
vembro de 2007.

PROC. NU.: 00477.2007.005.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ  ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Recorrente: DECILVANIA SILVA DOS SANTOS
Advogado: JOSE SILVEIRA ROSA
Recorrido: BANCA PARATODOS
Advogado: GILBERTO MAGALHAES DA SILVA
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EMENTA:   JOGO-DO-BICHO. CONTRATO DE TRA-
BALHO.   EFEITOS. No Direito do Trabalho, a nulida-
de do contrato não pode acarretar negação plena dos
efeitos jurídicos do ato celebrado com o empregado,
que exerce suas atividades na coleta do jogo do bicho,
a fim de que não seja premiado o patrão contraventor,
desobrigando-o de cumprir as leis trabalhistas, em pre-
juízo ao trabalhador. Recurso Ordinário da reclamante
a que se dá provimento, a fim de julgar parcialmente
procedentes os pleitos formulados na exordial.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por maioria, dar provi-
mento parcial ao Recurso Ordinário, para condenar a
reclamada à anotação da CTPS da reclamante, com
datas de entrada em 16 de junho de 2003 e saída em
21 de maio de 2007, e ao pagamento dos títulos de:
aviso prévio, 13ºs salários (6/12 de 2003 e 2007, inte-
grais de 2004, 2005 e 2006); férias vencidas + 1/3, em
dobro (2003/2004, 2004/2005, 2005/2006); férias sim-
ples + 1/3 (2006/2007); domingos e feriados durante
todo o período trabalhado, horas extras (10 horas se-
manais), multa do art. 477, §6º e 8º, da CLT, indeniza-
ção pelo não-cadastramento no PIS no valor de um
salário mínimo por ano de serviço, indenização cor-
respondente às parcelas do seguro-desemprego refe-
rente aos vales-transportes não fornecidos na ocasião
e depósito do FGTS + 40 %, a serem apurados em
liquidação de sentença. Contribuições fiscais e
previdenciárias, na forma legal. Tudo nos termos da
fundamentação do voto de Sua Excelência o Senhor
Juiz Relator, que passa a integrar a parte dispositiva
do Acórdão, vencido Sua Excelência o Senhor Juiz
Revisor, que lhe negava provimento. Custas inverti-
das, no importe de R$800,00, pela reclamada, sobre
R$40.000,00, valor dado à causa na inicial. DETER-
MINADO O ENVIO DE CÓPIA DOS AUTOS AO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, PARA A ADOÇÃO
DAS PROVIDÊNCIAS RELATIVAS À SUPOSTA PRÁ-
TICA DE CONTRAVENÇÃO PENAL. João Pessoa, 7
de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00051.2007.002.13.00-8Embargos de
Declaração
Procedência:  TRT DA 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ  ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Embargante: CBTU-COMPANHIA BRASILEIRA DE
TRENS URBANOS
Advogado: VENANCIO VIANA DE MEDEIROS FILHO
Embargado: SEVERINO DO RAMO DIAS SILVA
Advogado: LUIZ BRUNO VELOSO LUCENA
EMENTA:    EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. Prequestionar não signifi-
ca que o objeto do recurso deva ser obrigatoriamente
rediscutido em sede de embargos declaratórios. A
Medida Integrativa somente é cabível nas hipóteses
previstas na CLT, art. 897 - A e no CPC, art. 535. Em-
bargos de Declaração que se rejeitam.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, rejeitar os Embargos de Declaração.  João
Pessoa, 12 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00051.2007.026.13.00-8Recurso Ordi-
nário
Procedência: 9ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUIZA  MARGARIDA ALVES DE ARAUJO
SILVA
Recorrente: IMPERJET IMPERMEABILIZAÇOES
LTDA
Advogado: LEONARDO CAMELLO DE BARROS
Recorrido: SIMONE FERREIRA GONÇALVES
Advogado: IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO
EMENTA:    GRAVIDEZ. CONFIRMAÇÃO APÓS A
RESCISÃO CONTRATUAL. INDENIZAÇÃO
INDEVIDA. Se ao tempo da despedida nem a própria
reclamante tinha a confirmação do seu estado
gravídico, não se encontra ela ao amparo do referido
preceito constitucional, uma vez que inexistiu, por par-
te da reclamada, qualquer ânimo de obstar a garantia
legal, não se podendo imputar a esta a obrigação de
arcar com algum ônus da estabilidade provisória. Em
conseqüência, não se há de falar em indenização de-
corrente do período estabilitário, de que trata o inciso
II, alínea b , do artigo 10 do ADCT. Recurso ordinário a
que se dá provimento.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, por unanimidade, dar provimento
ao recurso para, reformando a sentença no que diz
respeito à indenização decorrente do período
estabilitário, de que trata o inciso II, alínea “b” , do arti-
go 10 do ADCT, julgar improcedente o respectivo pe-
dido, com ressalva de fundamentos de Suas Excelên-
cias os Senhores Juízes Revisor, Afrânio Neves de
Melo, Herminegilda Leite Machado, e Wolney de
Macedo Cordeiro. Custas invertidas e dispensadas.
João Pessoa, 29 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00218.2007.013.13.00-4Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Picuí
Relatora: JUIZA  MARGARIDA ALVES DE ARAUJO
SILVA
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO VICENTE DO
SERIDO-PB
Advogado: WANDERLEY JOSE DANTAS
Recorrido: JACINTA DE FATIMA SOUTO SILVA
Advogado: ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA
JUNIOR
EMENTA:  SERVIDOR MUNICIPAL.
TRANSMUDAÇÃO DE REGIMES. LEI INSTITUIDORA
DO REJUR OMISSA. IMPOSSIBILIDADE. Se a lei que
instituiu o Regime Jurídico Único no âmbito do municí-
pio reclamado não tratou da transposição de regimes,
o vínculo entre as partes permanece celetista, sendo
defeso a vinculação da reclamante ao novel regime,
não se operando, por conseguinte, os efeitos da
transmudação. Assim, mantido o contrato laboral sob
a égide celetista, é de se converter a obrigação de pagar
em obrigação de recolher, na conta vinculada da em-

pregada, os valores relativos aos depósitos do FGTS,
não merecendo respaldo a alegação de parcelamento
do débito junto à Caixa Econômica Federal. Recurso
conhecido e parcialmente provido.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, por unanimidade, rejeitar a pre-
liminar de incompetência da Justiça do Trabalho, ar-
güida no recurso ordinário; MÉRITO: por maioria, dar
provimento parcial ao recurso para converter a obriga-
ção de pagar em obrigação de recolher, na conta vin-
culada da reclamante, os valores atinentes ao FGTS,
com ressalva de fundamentos de Suas Excelências
os Senhores Juízes Revisor, Afrânio Neves de Melo e
Wolney de Macedo Cordeiro, e contra o voto de Sua
Excelência a Senhora Juíza Herminegilda Leite Ma-
chado, que lhe negava provimento. Custas isentas.
João Pessoa, 29 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 01414.2006.001.13.00-5Embargos de
Declaração
Procedência:  TRT DA 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Embargante: JOSE CARLOS BENVENUTTI
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
Embargado: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FI-
LHO
EMENTA:    EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS SUSCITADOS. REJEI-
ÇÃO. Verificada a inexistência da omissão apontada
pelo embargante, não se acolhem os Embargos de
Declaração diante do não-enquadramento ao que dis-
põem os artigos 535 do Código de Processo Civil e
897-A da CLT.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por unanimidade, rejeitar os
Embargos de Declaração.   João Pessoa, 20 de no-
vembro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
18 de dezembro de  2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP
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PROC. NU.: 00752.2007.023.13.00-8Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator:JUIZ  WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: REGILANE FERREIRA DE FARIAS
CRISTOVAM
Advogados: ANDREIA PONCIANO DE MORAES e
GILVAN PEREIRA DE MORAES
Recorrido: SONHO REAL LOTERIAS LTDA
Advogado: ALBEZIO DE MELO FARIAS
EMENTA:  JOGO DO BICHO. OBJETO ILÍCITO. RE-
LAÇÃO DE EMPREGO. POSSIBILIDADE. A ilicitude
da atividade empresarial não contamina o trabalho efe-
tuado pelo empregado que, premido pelas necessida-
des vitais, aceita o emprego para subsistir. Assim, re-
conhecido o vínculo de subordinação da reclamante
com a ré, nos moldes da CLT, art. 3°, o seu trabalho
não pode ficar à margem da proteção legal. GESTAN-
TE. ESTABILIDADE. INDENIZAÇÃO RESPECTIVA.
Evidenciado o estado gravídico em que se encontrava
a empregada no momento da ruptura do vínculo, é
devida a indenização respectiva, por afronta ao ADCT
da CF/88, art. 10, inc. II, alínea “b”, que veda a dispen-
sa arbitrária ou sem justa causa da gestante, desde a
confirmação da gravidez até cinco meses após o par-
to. HORAS EXTRAS. CARTÕES DE PONTO. PRES-
TAÇÃO EVIDENCIADA. Comprovada a prestação do
labor em sobrejornada, ante as declarações do
preposto da reclamada e, ainda, pelos registros cons-
tantes nos cartões de ponto acostados aos autos, faz
jus a postulante à concessão das horas extras, com o
adicional de 50%, e reflexos. Recurso parcialmente
provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDLENE COSTA LINS, por maioria, dar provimento
parcial ao recurso ordinário, para, reformando a sen-
tença primária, afastar a nulidade do contrato de tra-
balho firmado entre as litigantes e condenar a recla-
mada SONHO REAL LOTERIAS LTDA a pagar à re-
clamante REGILANE FERREIRA DE FARIAS
CRISTOVAM, no prazo legal, os títulos de aviso pré-
vio; 13º salário proporcional de 2007 (8/12); férias pro-
porcionais de 2007/2008 (8/12) acrescidas do terço
constitucional; multa da CLT, art. 477, § 8º; saldo de
salário (10 dias de julho/2007); depósitos do FGTS re-
ferentes a todo o período (06.01.2006 a 25.08.2007) e
a multa de 40% sobre os mesmos; indenização com-
pensatória do seguro-desemprego; horas extraordiná-
rias acrescidas do adicional de 50%, por todo o con-
trato de trabalho, considerada a jornada efetivamente
anotada nos cartões de ponto (fls. 30/47) e, na falta
deles, a reconhecida pelo preposto: das 08h00 às
12h00 e das 13h00 às 18h00, de segunda a sábado,
com reflexos sobre o aviso prévio, 13os salários, féri-
as mais 1/3 e FGTS mais 40%; e indenização decor-
rente da estabilidade da gestante, correspondente à
sua remuneração pelo período de 26.08.2007 (primei-
ro dia após o término do aviso prévio) a 20.06.2008.
Condena-se, ainda, a recorrida na obrigação de fazer,
consubstanciada na anotação do contrato de trabalho
na CTPS da autora, de 06.01.2006 a 26.07.2007, com
salário equivalente ao mínimo até dezembro/2006 e a
partir de janeiro/2007 o correspondente a R$ 416,00
(quatrocentos e dezesseis reais). Recolhimentos fis-
cais na forma da lei. O valor da condenação deverá
ser pago no prazo de 15 (quinze) dias a partir do trân-
sito em julgado da decisão, sob pena da incidência da
multa de 10% do art. 475-J do CPC. Contribuições

previdenciárias devidas, de acordo com a obrigação
legal de cada parte, à exceção do aviso prévio, indeni-
zação do seguro-desemprego, indenização estabilitária
da gestante, FGTS mais 40% e férias mais 1/3, contra
o voto de Sua Excelência o Senhor Juiz Carlos Coelho
de Miranda Freire, que negava provimento ao recurso.
Custas invertidas para a ré.  João Pessoa, 20 de no-
vembro de 2007.

PROC. NU.: 00001.2007.023.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator:JUIZ  WOLNEY DE MACEDO CORDEIRO
Recorrente: JOSE NILSON DOS SANTOS SILVA
Advogados: LUIZ INACIO DE ARAUJO FILHO e
VIVIANE MARIA COSTA HALULE
Recorrida: HELENA PEREIRA DE SOUSA ME
(GRAFICA HAVEL)
Advogada: ALEKSANDRA CORREIA FREITAS
EMENTA:  BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RE-
CLAMANTE. CONCESSÃO. HONORÁRIOS PERICI-
AIS. DISPENSA DE PAGAMENTO. PROVIMENTO Nº
07/2007 DA CORREGEDORIA DESTE REGIONAL.
Sabendo-se que o benefício da justiça gratuita pode
ser deferido ao autor inclusive de ofício, merece refor-
ma a sentença revisanda para atender-se ao pedido
expresso formulado a esse respeito, fundamentado em
afirmação de que não pode arcar com o pagamento
de custas e de advogado (CLT, art. 790, § 3º). Conse-
qüentemente, fica dispensado também dos honorári-
os periciais (CLT, art. 790-B), que deverão ser custea-
dos com recursos vinculados à conta “Assistência Ju-
diciária a Pessoas Carentes”, nos termos do Provimen-
to nº 07/2007 da Corregedoria deste Regional.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, dar provimento parcial ao recurso, para con-
ceder ao recorrente o benefício da justiça gratuita, ex-
cluindo do decisum a obrigação de pagar os honorári-
os periciais, que devem ser custeados na forma do
Provimento nº 007/2007 da Corregedoria desse Regi-
onal.  João Pessoa, 28 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00287.2007.008.13.00-2Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Embargante: MARIA DAS GRACAS QUEIROZ DE
ANDRADE
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
Embargada: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS
EMENTA:  EMBARGOS DECLARATÓRIOS. VÍCIOS
INEXISTENTES. REJEIÇÃO. PRE-
QÜESTIONAMENTO.   Não havendo no acórdão as
omissões alegadas pela embargante, devem ser rejei-
tados os embargos de declaração que têm por escopo
unicamente preqüestionar a matéria de mérito, uma
vez que o preqüestionamento não é hipótese de cabi-
mento para embargos declaratórios.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, por unanimidade rejeitar os pre-
sentes Embargos de Declaração.  João Pessoa, 29 de
novembro de 2007.

PROC. NU.: 01442.2007.027.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Santa Rita
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: JOSE LUIZ DA SILVA
Advogado: INALDO DE SOUZA MORAIS FILHO
Recorrida: FICISA-FONSECA IRMAOS COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA
Advogados: ACHILLES GARIBALDI ELOY DE SOU-
ZA e  ERICA CRISTINA PAIVA CAVALCANTE
EMENTA: REFLEXOS DO ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE
QUITAÇÃO. DEFERIMENTO DO TÍTULO. A teor do
disposto no art. 818 da CLT e 333, II, do CPC, é da
reclamada o ônus de provar a correta quitação dos
reflexos do adicional de insalubridade, postulados na
inicial.  Ausentes nos autos elementos de convicção
suficientes para esse desideratum, impõe-se reformar
a sentença, a fim de conceder o referido pleito, quanto
ao período não atingido pela prescrição. Recurso par-
cialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante  da Procuradoria Regional do Traba-
lho, Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON
BEZERRA DOS SANTOS, por unanimidade, atuando
de ofício, extinguir sem resolução do mérito o proces-
so relativamente ao pedido incorporação de adicional
de insalubridade, nos termos do art. 267, inciso I, do
Código de Processo Civil e, por unanimidade, dar pro-
vimento parcial ao recurso, para condenar a empresa
FICISA - FONSECA IRMÃOS COMÉRCIO E INDÚS-
TRIA LTDA. a pagar ao reclamante os reflexos do adi-
cional de insalubridade sobre a primeira parcela do 13º
salário 2002, 13º salários 2003 a 2005, férias do perío-
do imprescrito, aviso prévio, FGTS e horas extras, de
acordo com o pleito exposto na inicial. Custas, a cargo
da reclamada, fixadas em R$ 100,00, calculadas so-
bre R$ 5.000,00, valor arbitrado à presente condena-
ção.  João Pessoa, 29 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00367.2007.027.13.00-6Agravo de Peti-
ção
Procedência: Vara do Trabalho de Santa Rita
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Agravante: RICARDO MOREIRA DA SILVA
Advogado: ANTONIO HERCULANO DE SOUSA
Agravado: MUNICIPIO DE SANTA RITA-PB
Advogados: JOSE CLODOALDO MAXIMINO
RODRIGUES e  JOSE VALDOMIRO HENRIQUE DA
SILVA
EMENTA:  AGRAVO DE PETIÇÃO DO EXEQÜENTE.
EXECUÇÃO EM FACE DE ENTE PÚBLICO. DÉBITO
SUPERIOR AO LIMITE DEFINIDO POR LEI MUNICI-
PAL. PRECATÓRIO. NECESSIDADE. Muito embora
o débito total do ente público, município de Santa Rita/
PB, possua valor inferior ao disposto no art. 87, II, do
ADCT, é superior àquele estatuído na Lei Municipal nº
1.179/2005 que definiu, para os efeitos legais, os valo-
res referentes às obrigações consideradas de peque-
no valor no âmbito da municipalidade. Agravo de Peti-
ção do exeqüente desprovido.

DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, rejeitar a preliminar de não-conhecimento do
Agravo de Petição, por incorreção na juntada de pe-
ças indispensáveis à sua formação, suscitada pelo
município-agravado em sua contraminuta (fls. 173/176);
Mérito: por maioria, negar provimento ao Agravo de
Petição, vencido Sua Excelência o Senhor Juiz Revi-
sor e contra o voto de sua Excelência o Senhor Juiz
Wolney de Macedo Cordeiro que lhe davam provimento
para conceder ao agravante os benefícios da Justiça
Gratuita, isentando-o das custas processuais fixadas
na sentença agravada, e, ainda, contra o voto de Sua
Excelência a Senhora Juíza Herminegilda Leite Ma-
chado que dava provimento parcial ao Agravo de Peti-
ção para determinar que a execução se processasse
pela via direta.  João Pessoa, 8 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00668.2007.007.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Prolator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: GILVAN PEREIRA DE MORAES
Advogado: GILVAN PEREIRA DE MORAES
Recorrida: GILVANDA COUTO DE FARIAS
Advogado: ROBSON ANTAO DE MEDEIROS
EMENTA:  HONORÁRIOS DE ADVOGADO. EXECU-
ÇÃO.  NATUREZA DA RELAÇÃO JURÍDICA. COM-
PETÊNCIA. Deve ser considerado que é na
especificidade da atividade, no serviço prestado e os
fins a que se destina que o contrato entre advogado e
constituinte se diferencia das relações típicas de con-
sumo, atraindo a competência acerca do seu objeto
para a Justiça do Trabalho. Recurso parcialmente pro-
vido, com o retorno dos autos à vara de origem.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por maio-
ria, dar provimento parcial ao Recurso do autor para
dizer competente a Justiça do Trabalho nas ações de
cobrança de honorários advocatícios, devolvendo os
autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito,
vencida Sua Excelência a Senhora Juíza Relatora e
contra o voto de Sua Excelência o Senhor Juiz Carlos
Coelho de Miranda Freire, que lhe negavam provimen-
to.  João Pessoa, 8 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00101.2007.026.13.00-7Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Embargante: VILMAR ALMEIDA DE LIMA
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
Embargados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e  CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS
EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS SUSCITADOS. REJEI-
ÇÃO. Verificada a inexistência da omissão apontada
pelo embargante, não se acolhem os Embargos de
Declaração diante do não-enquadramento ao que dis-
põem os artigos 535 do Código de Processo Civil e
897-A da CLT.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, rejeitar os presentes Embargos de Declara-
ção. João Pessoa,  27  de  novembro  de 2007.

PROC. NU.: 00031.2007.018.13.00-2Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Embargantes/Embargados: ANTONIO JOSE GOMES
e  MUNICIPIO DE MULUNGU
Advogados: FABIO RAMOS TRINDADE e  FRANCIS-
CO CELIO DE OLIVEIRA LINHARES
EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS SUSCITADOS. REJEI-
ÇÃO. Não se amoldando as razões dos embargos
opostos a quaisquer das hipóteses enumeradas no
artigo 897-A da CLT, impõe-se a sua rejeição.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, rejeitar os presentes Embargos de Declara-
ção.  João Pessoa, 27 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00457.2007.005.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrentes/Recorridos: RAFAELA SOARES LEITE e
C&A MODAS LTDA
Advogados: ROBERTO PESSOA PEIXOTO DE
VASCONCELLOS e  MAYKEL BRUNO GUANABARA
LIRA CAMPOS
EMENTA:  MULTA DO ART. 477 DA CLT. NÃO DEFE-
RIMENTO. Tendo sido observado o prazo legal para o
pagamento  das  verbas  rescisórias,  a  existência  de
eventuais diferenças controvertidas, somente reconhe-
cidas em juízo, não autoriza a aplicação da multa pre-
vista no art. 477 da CLT. Recurso da consignada/
reconvinte não provido.  SALÁRIO INFERIOR AO PISO
DA CATEGORIA. NÃO-COMPROVAÇÃO DE EXIS-
TÊNCIA DE AJUSTE EXPRESSO PARA PAGAMEN-
TO DE SALÁRIO PROPORCIONAL À JORNADA
REDUZIDA. DIFERENÇA DEVIDA. Não comprovada
pela empresa a existência de ajuste expresso para
pagamento de salário proporcional à jornada reduzi-
da, faz jus a reclamante ao pagamento da diferença
salarial pleiteada. Recurso da consignante/reconvinda
não-provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho  da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS: EM RELAÇÃO AO RECURSO DA
CONSIGNADA/RECONVINTE - por unanimidade, ne-
gar provimento ao recurso; EM RELAÇÃO AO RECUR-
SO DA CONSIGNANTE/RECONVINDA - por unani-
midade, negar provimento ao recurso.  João  Pessoa,
29 de novembro de 2007.
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PRESIDÊNCIA

PORTARIA N.° 1076/2007 - PTRE-SGP-COPES-
SERF  João Pessoa, 30 de novembro de 2007. O PRE-
SIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar RANULFO LACET VIÉGAS DE ARAÚJO,
Secretário de Gestão de Pessoas – CJ 03, para, sem

PROC. NU.: 00832.2006.022.13.00-6Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Embargante: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO
Embargados: MARIA LUCIA DA COSTA, VALKER
VASCONCELOS DE LACERDA e  INSS - INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Advogados: IJAI NOBREGA DE
LIMA(PROCURADOR), LILLIAN COSTA DE
LACERDA e  PACELLI DA ROCHA MARTINS
EMENTA:  EMBARGOS DECLARATÓRIOS. VÍCIOS
INEXISTENTES. REJEIÇÃO. PREQÜES-
TIONAMENTO.   Não havendo no acórdão a omissão
e a contradição alegadas pela embargante, devem ser
rejeitados os embargos de declaração que têm por
escopo rediscutir o julgado e preqüestionar a matéria
de mérito, uma vez que não se inserem nas estritas
hipóteses de cabimento de embargos.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho  da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, por unanimidade, rejeitar os pre-
sentes Embargos de Declaração.  João  Pessoa, 29
de novembro de 2007.

PROC. NU.: 01176.2007.027.13.00-1Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Embargante: COMPANHIA USINA SAO JOAO
Advogado: ALBERTO RONNIERE DE QUEIROZ
RODRIGUES GUEDES
Embargado: JOSE SALUSTINO DA SILVA
Advogado: JOSE SILVEIRA ROSA
EMENTA:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. Não
havendo no acórdão a suposta omissão alegada pela
embargante, devem ser rejeitados os embargos de
declaração que têm por escopo unicamente
preqüestionar a matéria de mérito, uma vez que o
preqüestionamento não é hipótese de cabimento para
embargos declaratórios.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho  da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, por unanimidade, rejeitar os pre-
sentes Embargos de Declaração.  João  Pessoa, 29
de novembro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
18/12/2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00088.2006.026.13.00-5Embargos de
Declaração
Procedência:  TRT DA 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Embargante: IVO MANOEL COSTA NETO
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
Embargado: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS
EMENTA:   EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
REDISCUSSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
REJEIÇÃO. Impossível a rediscussão do julgado por
meio de Embargos de Declaração. Assim, ausentes
os requisitos que lhes dão ensejo - obscuridade, con-
tradição ou omissão -, os mesmos não merecem ser
acolhidos, em respeito à norma contida no artigo 535
do Código de Processo Civil.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora MARIA
EDILENE COSTA LINS, por unanimidade, rejeitar os
Embargos de Declaração.  João Pessoa, 20 de no-
vembro de 2007.

PROC. NU.: 00988.2006.022.13.00-7Recurso Ordi-
nário
Procedência: 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Recorrentes/Recorridos: JOSINALDO RODRIGUES
DA SILVA -  AGRO INDUSTRIAL TABU S/A
Advogados: MARIA DO ROSARIO BARROS MAIA DO
AMARAL - JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA -  VERA
LUCIA DE LIMA SOUZA
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado: IJAI NOBREGA DE LIMA
EMENTA:  DANO MORAL. QUANTUM
INDENIZATÓRIO EXCESSIVO. REDUÇÃO. Em rela-
ção à indenização por danos morais, há um entendi-
mento unânime na doutrina e jurisprudência pátrias
atuais, no sentido de que, em tais hipóteses, tal encar-
go deve se revestir de um maior cuidado, exigindo-se
a caracterização acerca da existência do prejuízo ale-
gado, bem como da responsabilidade do Empregador
pela atitude que causou infortúnios ao obreiro. Assim,
para que se configure a existência de prejuízo moral
suscetível de indenização, faz-se imperiosa, além da
presença de uma conduta reprovável do empregador,
um nexo causal entre ela e o possível dano sofrido
pelo empregado, o que ficou manifesto na hipótese
vertente. No caso dos autos, apesar da atitude repro-
vável da recorrente ter sido comprovada, é certo que a
condenação imposta foi exagerada em relação à di-
mensão do dano sofrido pelo empregado. Recurso
Ordinário a que se dá parcial provimento para minorar
a indenização por dano moral imposta à reclamada.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, EM RELAÇÃO AO RECURSO OR-
DINÁRIO DO RECLAMADO - por maioria, dar provi-
mento parcial ao recurso para reduzir a indenização por
danos morais para R$ 10.000,00 (dez mil reais), venci-
do parcialmente Sua Excelência o Senhor Juiz Revisor,

que lhe negava provimento; e com a divergência parcial
de Sua Excelência a Senhora Juíza Ana Maria Ferreira
Madruga, que dava provimento parcial ao recurso para
reduzir a indenização por danos morais para R$ 1.000,00
(mil reais); EM RELAÇÃO AO RECURSO DO RECLA-
MANTE - por unanimidade, negar provimento ao recur-
so. DETERMINADO O ENVIO DE CÓPIAS DAS FLS.
02/10, 243/245, 257/261 E DO ACÓRDÃO AO MINIS-
TÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO.  João Pessoa, 7 de
novembro de 2007.

PROC. NU.: 01245.2006.022.13.00-4Recurso Ordi-
nário
Procedência: 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ  ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Recorrente: LOJAS RIACHUELO S/A
Advogado: URBANO VITALINO DE MELO NETO -
DANIEL ARRUDA DE FARIAS
Recorridos: SERVIÇOS BRISA BRASIL LTDA -  INSS
- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
MAURICIO MATIAS FERREIRA
Advogado: SEVERINO CARNEIRO DE BARROS
NETO
EMENTA:  TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. A
terceirização é uma forma de estruturação empresari-
al através da qual a empresa repassa a terceiros a
responsabilidade pela execução de suas atividades-
meio, as quais, por sua feita, podem ser definidas como
sendo aquelas que, embora não constituam a finalida-
de da empresa, constituem o caminho necessário à
consecução do seu objeto social. In casu, o simples
fato da litisconsorte ter contratado a prestação de ser-
viços da 1ª reclamada, na qualidade de fornecedora,
não gera para si qualquer responsabilidade de nature-
za trabalhista, tendo em vista não se tratar de
terceirização de mão-de-obra, mormente porque os
serviços prestados pelo autor não se inserem em quais-
quer das hipóteses previstas na Súmula nº 331 do
Colendo TST. Recurso patronal provido para julgar
improcedente a postulação formulada em desfavor da
litisconsorte.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, rejei-
tar a preliminar de nulidade da sentença, suscitada pela
recorrente; por unanimidade, rejeitar a preliminar de
ilegitimidade passiva “ad causam”; Mérito: por unani-
midade, dar provimento parcial ao recurso das Lojas
Riachuelo S/A para excluir a responsabilização subsi-
diária que lhe fora imposta em primeiro grau, julgando
improcedente o pedido contra ela formulado.  João
Pessoa, 07 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 00694.2007.027.13.00-8Embargos de
Declaração
Procedência:  TRT DA 13ª REGIÃO
Relator: JUIZ  ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Embargante: ERASMO ROCHA LUCENA
Advogado: CLAUDIO MARQUES PICCOLI
Embargado: ELINALDO FERREIRA DA SILVA
Advogado: CELESTIN MAURICE MALZAC
 E M E N T A: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO. NÃO-CONFIGURAÇÃO. REJEIÇÃO. Os
Embargos se prestam a esclarecer, se existentes,
omissões ou contradições no julgado e manifesto equí-
voco no exame dos pressupostos extrínsecos do re-
curso (Art. 897-A da CLT). In casu, o recorrente, insa-
tisfeito com o julgamento, pretende modificá-lo, bus-
cando rediscutir a matéria, com nítido conteúdo
infringente. Embargos rejeitados.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, rejeitar os Embargos de Declaração.  João
Pessoa, 12 de novembro de 2007.

PROC. NU.: 01430.2006.005.13.00-3Agravo de Peti-
ção
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator: JUIZ  ROMULO TINOCO DOS SANTOS
Agravante: NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES
PARAIBA LTDA
Advogado: ADRIANO MANZATTI MENDES
Agravado: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado: IJAI NOBREGA DE LIMA
E M E N T A:   PRÁTICA DE ATO ATENTATÓRIO À
DIGNIDADE DA JUSTIÇA. CONFIGURAÇÃO. APLI-
CAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 601 DO
CPC. O dever de proceder com lealdade e boa-fé não
é atributo que possa ser excluído da esfera de atuação
de qualquer das partes, independentemente do suces-
so ou fracasso das proposições trazidas à apreciação
do Poder Judiciário. Nesses moldes, a penalidade im-
posta pela prática de ato atentatório à dignidade da
justiça não tem por fim inibir o exercício do direito de
ação ou de defesa, mas coibir a prática de manifestos
atos protelatórios, quando assim ficarem configurados,
traduzindo-se em irreparável prejuízo à parte adversa,
e ao próprio Estado, na medida em que contribui para
o retardo na entrega da prestação jurisdicional, perpe-
tuando a mobilização do aparelho judicial estatal.  Agra-
vo de Petição desprovido.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por maioria, negar provi-
mento ao Agravo de Petição, contra o voto de Sua
Excelência a Senhora Juíza Ana Maria Ferreira Ma-
druga, que lhe dava provimento.  João Pessoa, 07 de
novembro de 2007.

PROC. NU.: 01134.2006.001.13.00-7Embargos de
Declaração
Procedência: TRT DA 13ª REGIÃO
Relatora: JUIZA  ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Embargante: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO
Embargado: RUDYNALVA CORREIA SOARES
Advogado: PEDRO AUGUSTO DE ALMEIDA NETO
E M E N T A: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO.  Merecem acolhimento os
Embargos de Declaração para fins de
prequestionamento,  nos termos da Súmula nº 297 do
Colendo TST.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do

Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, acolher os Embargos Declaratórios para fins
de prequestionamento dos artigos 159 e 1518 do Có-
digo Civil de 1916, sem, contudo, imprimir-lhes efeito
modificativo.  João Pessoa, 27 de novembro de 2007 .

PROC. NU.: 00245.2007.001.13.00-7Embargos de
Declaração
Procedência:  TRT DA 13ª REGIÃO
Relatora: JUIZA  ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Embargante: AGENOR AUGUSTO DE
ALBUQUERQUE FILHO
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
Embargado: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FI-
LHO
E M E N T A:  EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RE-
JEIÇÃO. Merecem rejeição os Embargos Declaratórios
quando não verificadas quaisquer das hipóteses do art.
535 do CPC e 897-A da CLT.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, rejeitar os presentes Embargos de Declara-
ção.  João Pessoa, 27  de novembro de 2007 .

PROC. NU.: 00155.2007.000.13.00-0Mandado de Se-
gurança
Procedência: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
13ª REGIÃO
Relatora: JUIZA  ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Impetrantes: GILBERTO STROPP -  AURIDEIA MA-
RIA DE MEDEIROS STROPP
Advogado: MAURICIO LUCENA BRITO
Impetrado: JUIZA DO TRABALHO (SUPERVISORA
DA CENTRAL DE MANDADOS DE JOÃO PESSOA)
Litisconsortes: ANTONIO FRANCISCO GUEDES DA
SILVA -  JOSE SILVEIRA ROSA
E M E N T A:   MANDADO       DE   SEGURANÇA.
PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. Consumada a
arrematação do bem antes de se efetivar a comunica-
ção da concessão de liminar que determinava a sus-
pensão da hasta pública, esvazia-se o objeto da ação
mandamental, impondo-se a extinção do processo,
sem julgamento do mérito.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por maioria, rejeitar o
pedido do Advogado dos impetrantes, para retirada de
pauta do presente “mandamus”, vencidos Suas Exce-
lências os Senhores Juízes Relatora e Revisor que o
acolhiam; por unanimidade, acolher a preliminar de
extinção do processo sem exame do mérito, por perda
de objeto, nos termos do art. 267, VI, do CPC, cassan-
do-se a liminar anteriormente deferida. Determinada a
comunicação imediata desta decisão à instância de
origem.  João Pessoa, 07 de novembro de 2007 .

PROC. NU.: 00258.2007.005.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUIZA  ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Prolatora: JUIZA  HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrentes/Recorridos: UNIPE - INSTITUTOS
PARAIBANOS DE EDUCAÇAO -  JUDAS TADEU DE
CARVALHO
Advogados: ABRAAO COSTA FLORENCIO DE CAR-
VALHO -  ROGERIO MIRANDA DE CAMPOS -
EMMANUEL AZEVEDO BATISTA DE MEDEIROS
E M E N T A: RECURSO DA RECLAMADA. AS-
SÉDIO MORAL. CONSTRANGIMENTO. COMPRO-
VAÇÃO. Conquanto não se trate de fenômeno recen-
te, o assédio moral tem merecido reflexão e debate
em função de aspectos que, no atual contexto social e
econômico, levam o trabalhador a se sujeitar a condi-
ções de trabalho degradantes, na medida em que afe-
tam sua dignidade. A humilhação, no sentido de ser
ofendido, menosprezado, inferiorizado, causa dor e
sofrimento, independente do tempo por que se prolon-
gou o comportamento. A reparação do dano é a forma
de coibir o empregador que intimida o empregado, sem
que se cogite de que ele, em indiscutível estado de
sujeição, pudesse tomar providência no curso do con-
trato de trabalho, o que, certamente, colocaria em ris-
co a própria manutenção do emprego.  RECURSO DO
RECLAMANTE. MAJORAÇÃO DOS DANOS MO-
RAIS. PARCIAL PROCEDÊNCIA. A fi-xação do valor
da indenização do dano moral, deve levar em conta a
intensidade do dano, as circunstâncias de como ocor-
reu o fato danoso, o grau de culpabilidade das partes,
as condições econômicas do ofensor e do ofendido,
além do caráter pedagógico da pena, mas nos
parâmetros da razoabilidade, para não se dar ensejo
ao enriquecimento sem causa da parte, nem,
tampouco, tornar o valor irrisório a ponto de incentivar
novas infrações. No caso, considerando que houve
sensível perda no salário do autor, em razão da redu-
ção no número de aulas, além de não terem sido ofe-
recidas disciplinas para lecionar, e observados os cri-
térios de moderação e razoabilidade, entendo que o
quantum fixado pelo Juízo de origem deve ser
majorado.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Traba-
lho, Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAE-
TANO DOS SANTOS FILHO, EM RELAÇÃO AO RE-
CURSO ORDINÁRIO DO RECLAMADO - por maio-
ria, dar provimento parcial ao recurso para excluir da
condenação a multa do art. 477 da CLT, contra o voto
de Sua Excelência o Senhor Juiz Vicente Vanderlei
Nogueira de Brito, que lhe negava provimento; EM
RELAÇÃO AO RECURSO DO RECLAMANTE - por
maioria, dar provimento parcial ao recurso, majorando
a condenação para R$ 124.256,16 (cento e vinte e
quatro mil, duzentos e cinqüenta e seis reais e
dezesseis centavos), vencida a Sua Excelência a
Senhora Juíza Relatora e contra o voto de Sua Exce-
lência o Senhor Juiz Rômulo Tinoco dos Santos, que
lhe negavam provimento. João Pessoa/PB, 07 de
novembro de 2007.

PROC. NU.: 00240.2007.022.13.00-5Embargos de
Declaração
Procedência:  TRT DA 13ª REGIÃO
Relatora: JUIZA  ANA MARIA FERREIRA MADRUGA

Embargante: CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA
Advogado: PACELLI DA ROCHA MARTINS
Embargado: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FI-
LHO
E M E N T A:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RE-
JEIÇÃO. Rejeitam-se os Embargos de Declaração
opostos fora das hipóteses previstas no artigo 897-A
da CLT.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MARCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, rejeitar os presentes Embargos de Declara-
ção.  João Pessoa, 27 de novembro de 2007 .

PROC. NU.: 00224.2006.019.13.00-9Remessa de Ofí-
cio
Procedência: Vara do Trabalho de Itaporanga
Relatora:  JUIZA  HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrente: MUNICIPIO DE SANTANA DOS
GARROTES - PB
Advogado: JOSE MARCILIO BATISTA
Recorrido: ANTONIO LOPES DA SILVA
Advogado: FRANCISCO ADELMO CORDEIRO
EMENTA:  PETIÇÃO INICIAL. VALORES LÍQUIDOS.
CONDENAÇÃO INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS-
MÍNIMOS. DECISÃO NÃO SUJEITA A REEXAME
NECESSÁRIO. Não está sujeita a reexame necessá-
rio a condenação que, embora ilíquida, não ultrapassa
o limite de sessenta salários mínimos, conforme se
pode observar, mediante ótica apurada e lógica, a par-
tir dos valores apontados na exordial.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o  Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, aco-
lher a preliminar de não conhecimento da Remessa
Necessária, em função do valor da condenação não
ultrapassar o limite de 60 (sessenta) salários mínimos,
suscitada pelo Ministério Público do Trabalho.  João
Pessoa/PB, 18 de outubro de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
18 de dezembro de  2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

8ª VARA DO TRABALHO DE  JOÃO PESSOA – PB
Proc. 00993.2007.025.13.00-0

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 08 DIAS
O Juiz do Trabalho Dr. RÔMULO TINOCO DOS SAN-
TOS da 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa - PB, em
virtude da Lei, etc.
FAZ SABER, pelo presente Edital que fica notificada
a reclamada, CADS-CENTRO DE ASSISTENCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO MUNICÍPIO DE
CAAPORÃ (PB) , atualmente com endereço incerto e
não sabido, executado nos autos do processo em
epígrafe, onde são partes: SELMA QUIRINO DA COS-
TA, exeqüente, e CADS CENTRO DE ASSISTENCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E MUNICÍPIO DE
CAAPORÃ-PB (PREFEITURA MUNICIPAL), executa-
dos, para tomar ciência da decisão de fls.54/67,
conforme abaixo  transcrito:
III. DISPOSITIVO:
Isto Posto, julgo PROCEDENTE EM PARTE a recla-
mação trabalhista proposta por Selma Quirino da
Costa  em desfavor do CADS – Centro de Assistên-
cia e Desenvolvimento Social e do Município de
Caaporã (PB) , este último na qualidade de responsá-
vel subsidiário, condenando os reclamados a pagarem
a reclamante, decorridos 15 dias do trânsito em julga-
do desta decisão, o aviso prévio; multa do art. 477, da
CLT; recolhimento de FGTS + 40%; férias + 1/3; horas
extras e reflexos; 13ºs salários, além da indenização
pelo não fornecimento da comunicação de dispensa,
tudo em fiel observância à fundamentação supra, a qual
passa integrar o presente dispositivo, importando o total
de R$ 4.105,07, conforme demonstrativo de cálculo
que segue anexo a esta decisão, dela fazendo parte,
homologado nesta ocasião para todos os efeitos le-
gais, sob pena de imposição de multa de 10% so-
bre o valor devido, nos termos do art. 475, “j”, do
CPC, aplicado subsidiariamente na forma do art.
769, da CLT, independente de citação para paga-
mento. Liquidação de sentença por cálculos, que ob-
servou a evolução do salário mínimo, juros moratórios
e os índices de correção monetária constantes das ta-
belas expedidas pela Corregedoria Regional. Custas
processuais pela reclamada, no importe de R$ 133,90,
calculadas sobre R$ 6.694,95, valor da condenação
para fins de direito.
Deve haver recolhimento das contribuições
previdenciárias sobre os títulos sujeitos a tal incidên-
cia, nos termos previstos no inciso VIII, do art.114, da
Constituição Federal (EC. nº 45/04), inclusive sobre o
período reconhecido, no total de R$ 2.589,88.
Intimações nos termos da Súmula 197, do TST. Inti-
me-se o reclamado CADS por intermédio de edital.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos 17  dias  do mês de dezembro de 2007. Eu, Maria
Cristina da Silva – Técnico Judiciário, digitei, e o  Dire-
tor de Secretaria subscreve, de ordem da de ordem da
Exmº Sr. Juiz do Trabalho – OS 0004/2007.
ARINALDO ALVES DE SOUSA
Diretor de Secretaria
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

 SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 84/2007

PROCESSO: DIV nº 1805 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: Guarabira – 10ª Zona Eleitoral -
Paraíba.
RELATORA : Exma. Juíza Cristina Maria Costa Garcez.
ASSUNTO: Petição de Agravo de Instrumento, tendo
em vista inconformidade do interessado, com a deci-
são proferida pelo Juiz da 10ª Zona Eleitoral, nos au-
tos do processo nº 02/2002 – Ação criminal, tramitan-
do perante aquele juízo.
INTERESSADA: Maria Bernardo de
Sousa.ADVOGADOS: Drs. Iraponil Siqueira Sousa e
Anaximandro de A Siqueira Sousa.Trata-se de Agravo
de Instrumento interposto por MARIA BERNARDO DE
SOUSA, objetivando atribuir efeito suspensivo ativo à
decisão de fls. 32/34, que inadmitiu recurso inominado
manejado com o propósito de revogar sua prisão pre-
ventiva, bem como anular o processo criminal eleitoral
contra si instaurado, para apuração do crime tipificado
no art. 350 do Código Eleitoral (declaração para inscri-
ção e/ou transferência de domicílio eleitoral), fato ocor-
rido em 30.08.1999.Sustenta, em resumo, que a deci-
são vergastada inadmitiu o recurso por entendê-lo
incabível, na espécie. Não obstante, a jurisprudência
tem admitido o manejo de recurso eleitoral inominado,
conforme precedentes transcritos.Realça que o pro-
cesso criminal eleitoral a que responde é manifesta-
mente nulo, porque cerceado seu direito de defesa, na
medida em que, a despeito de ser possível a identifi-
cação do seu endereço, através de consulta ao siste-
ma ELO, foi citada por edital, prosseguindo o proces-
so a sua revelia.Ressalta que é analfabeta e maior de
oitenta anos, razão pela qual está duplamente dispen-
sada do exercício da capacidade eleitoral e que se
encontra presa preventivamente em presídio da
comarca, que não detém instalações condignas para
aprisionamento de mulheres, ainda mais em sua ida-
de avançada.Pede, ao final, o provimento do agravo,
para destrancar o recurso inominado interposto e sua
imediata subida a esta Corte.Merece transcrição a de-
cisão agravada, que se houve nos seguintes
termos:”(...)A fim de constatar a viabilidade do recurso
de fls. 102/109, passo a realizar o presente juízo de
admissibilidade, pautado na verificação da existência
dos pressupostos recursais objetivos e subjetivos.1.
QUANTO AO PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETI-
VO “PREVISÃO LGAL” : pressuposto inexistente. Não
há lei que preveja cabimento do recurso inominado
referido nos arts. 258 e segs. Da Lei nº 4.737/65 (Códi-
go Eleitoral) em matéria criminal eleitoral. Nos recur-
sos que digam respeito ao processo dos crimes eleito-
rais é aplicável o Código de Processo Penal, confor-
me art. 364 do CE e lição do mestre JOEL JOSÉ CÂN-
DIDO ( in verbis, grifos nossos):”Art. 364. No processo
e julgamento dos crimes eleitorais e dos comuns que
lhe forem conexos, assim como nos recursos e na exe-
cução, que lhes digam respeito, aplicar-se-á, como lei
subsidiária ou supletiva, o Código de Processo
Penal”.”Recurso Inominado. Estes são os recursos a
que se refere o art. 265 do Código Eleitoral, relativa-
mente aos atos, resoluções ou despachos dos juízes
eleitorais. Evidentemente que esses atos, resoluções
ou despachos não serão relativos à matéria criminal
eleitoral. Essas decisões e as interlocutórias no Pro-
cesso Penal Eleitoral estão a desafiar a Apelação Cri-
minal Eleitoral. Recurso em Sentido Estrito, Habeas
Corpus ou Mandado de Segurança, soluções previs-
tas no Código de Processo Penal ou em outras leis
processuais comuns e não no Código Eleitoral.” (DI-
REITO ELEITORAL BRASILEIRO, 6.ª Ed., Bauru/SP,
EDIPRO, 1996, p. 215)QUANTO AO PRESSUPOS-
TO RECURSAL OBJETIVO “ADEQUAÇÃO” : pressu-
posto inexistente. O art. 648, VI, c/c art. 564, III, “e” ,
ambos do CPP, descrevem que o recurso cabível para
discutir anulação de processo por nulidade de citação
é o Habeas Corpus ( in verbis, grifos nossos):”Art. 648.
A coação considerar-se-á ilegal:(...)VI - quando o pro-
cesso for manifestamente nulo:””Art. 564. A nulidade
ocorrerá nos seguintes casos:(...)III - por falta das fór-
mulas ou dos termos seguintes:(...)e)a citação do réu

para ver-se processar (...)”Tal ainda o que nos ensi-
nam ALEXANDRE CEBRIAN ARAÚJO REIS e
VICTOR EDUARDO RIOS GONÇALVES (in verbis,
grifos nossos):”No caso de desacolhimento de reque-
rimento de anulação, incabível o recurso (em sentido
estrito), devendo ser a matéria discutida em preliminar
de apelação ou, em certas hipóteses e desde que o
sucumbente seja o acusado, mediante Habeas
Corpus.” (PROCESSO PENAL: PROCEDIMENTOS,
NULIDADES E RECURSOS, 6ª Ed., São Paulo/SP,
Saraiva, 2003, PP 122/123)2. QUANTO À APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE (ART. 579 DO
CPP): aplicação impossível. O recurso adequado
(Habeas Corpus) é da competência originária do Egré-
gio Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, conforme o
critério norteador da hierarquia, e de acordo com a re-
gra inserta no art. 650, § 1º do CPP c/c art. 35, inc. III,
do CE (in verbis, grifos nossos):”Art.650.(...)§ 1º. A
competência do juiz cessará sempre que a violência
ou coação provier de autoridade judiciária de igual ou
superior jurisdição.””Art. 35. Compete aos juízes
eleitorais:(...)III - decidir habeas corpus e mandado de
segurança em matéria eleitoral, desde que essa com-
petência não esteja atribuída privativamente à instân-
cia superior.”Sobre o tema, discorrem VINICIUS COR-
DEIRO e ANDERSON CLAUDINO DA SILVA (in verbis,
grifos nossos):”Têm competência originária para seu
conhecimento e processamento (do Habeas Corpus)
(...): o TSE, na forma do art. 22, I, e, do CE (derrogado
parcialmente, nos casos previstos pelo art. 102, I, d e
i) os Tribunais Regionais (...) Eleitorais, pela mesma
norma citada, bem como pelo art. 35, III, do mesmo
diploma (...) Afinal, serve a via do remédio heróico para
fazer cumprir a face substantiva do devido processo
legal, em contraposição aos que, sob o pretexto da
fungibilidade dos recursos ou pela celeridade e mes-
mo, pela informalidade do processo eleitoral, estão
desatentos à importância do direito formal.” (CRIMES
ELEITORAIS E SEU PROCESSO, 1ª Ed., Rio de Ja-
neiro/RJ, Forense, 2006, PP. 293/295)Assim sendo, por
entender ausentes os pressupostos objetivos da pre-
visão legal e da adequação, prejudicadas as análises
dos demais pressupostos recursais. NÃO RECEBO O
RECURSO”Assim posta a questão, verifico que, a des-
peito do MM Juiz de 1º grau haver expressamente in-
dicado à agravante a via processual adequada para
veiculação de sua irresignação, esta volta a incidir no
mesmo equívoco, ao manejar o presente Agravo de
Instrumento, recurso típico do processo civil, destituí-
do de idoneidade para atacar decisão interlocutória
proferida em processo penal eleitoral. Note-se, ade-
mais, que o manejo de Agravo de Instrumento, confor-
me inteligência dos arts. 279 e 282 ambos do Código
Eleitoral, apenas é cabível nas hipóteses de inadmissão
de recurso especial, nos Tribunais Regionais Eleito-
rais e do recurso ordinário, no Tribunal Superior
Eleitoral.Tenho, no entanto, que o caso está a merecer
a verificação quanto à aplicabilidade do princípio da
fungibilidade recursal, já que não há elementos que
apontem a má-fé da agravante no manejo do presente
recurso.De início, verifico que não encontro na disci-
plina do Código Eleitoral recurso cabível contra deci-
são interlocutória proferida em processo penal eleito-
ral, razão pela qual o regime recursal, por expressa
autorização do art. 364, do referido diploma legal fica
afetado ao Código de Processo Penal. Por outro lado,
ainda que reconheça a existência de precedentes iso-
lados de Tribunais Regionais Eleitorais admitindo, ex-
cepcionalmente, o conhecimento de agravos de ins-
trumento como recursos eleitorais inominados, por
aplicação analógica do art. 265, c.c. o art. 258, ambos
do Código Eleitoral, não adoto essa linha mais liberal,
por comungar do entendimento de que o recurso
inominado só é cabível contra decisões proferidas em
processos que versem, exclusivamente, sobre maté-
ria eleitoral. Nesse sentido, colho o escólio de Tito
Costa:”nosso Código Eleitoral reserva todo um título
para os recursos, assim como um dedicado às dispo-
sições penais que tratam dos crimes eleitorais, do pro-
cesso das infrações penais-eleitorais e
consequentemente, dos recursos adequados. Quanto
a estes, o Código Eleitoral nos remete ao Código de
Processo Penal, que tem aplicação subsidiária e su-
pletiva tanto no que diz respeito ao julgamento quanto
aos recursos e à execução da sentença no processo
penal eleitoral” (Recursos em Matéria Eleitoral, Edito-
ra RT, 4ª ed., p.53).Assim, e considerando a aplicação
subsidiária do CPP, registro que também não vislum-
bro nas hipóteses taxativamente descritas no rol cons-
tante do art. 581, do Código de Processo Penal, cabi-
mento para receber o agravo interposto como recurso
em sentido estrito. Veja-se que, ainda que se admitis-
se o emprego da interpretação extensiva para tal
desiderato, considerando que esta não se presta a
ampliar o rol legal, esta não pode ser utilizada, já que o
inc. XV, do art. 581, do CPP, apenas prevê o recurso
em sentido estrito da decisão que denegar a apelação
ou a julgar deserta.Ora, no caso, a decisão agravada
não é definitiva ou com força de definitiva, de sorte
que a não admissão do recurso não impede que a
matéria seja ventilada em sede de apelação, não so-
frendo, portanto, o risco de ser alcançada pela
preclusão máxima. Afasto, também, a possibilidade de
conhecer do recurso como apelação, já que esta ape-
nas se destina a atacar, como já afirmado no parágra-
fo anterior, as decisões definitivas, que julgam extinto
o processo, enfrentando ou não o mérito.Resta, ape-
nas, no regime do CPP, a correição parcial, visto que
esse remédio processual apenas é admissível quando
não existir recurso específico para impugnar a decisão
judicial. Ocorre que, no caso de que se cuida, não vejo
como conhecer do agravo de instrumento como
correição parcial, já que esse recurso tem por pressu-
posto a existência de decisão geradora de inversão
tumultuária no processo, ou seja, o error in proceden-
do, o que não vislumbro na decisão vergastada.Por
fim, não se há falar também no recebimento da peti-
ção como mandado de segurança ou habeas corpus
por se tratarem de verdadeiras ações mandamentais,
não comportando, assim, a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal.Isso posto, com arrimo no art.
48, g do Regimento Interno desta Corte, nego segui-
mento ao presente agravo de instrumento porque ma-
nifestamente incabível, bem como em face da impos-
sibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade
recursal pelas razões expostas, determinando seu ar-
quivamento com baixa, ressalvando à agravante o
manejo da via processual adequada.
João Pessoa, 12 de dezembro de 2007.(ORIGINAL
ASSINADO)CRISTINA MARIA COSTA GARCEZJuíza
Federal Eleitoral
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 14 de dezembro de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

DO ESTADO DA PARAÍBA
Secretaria Judiciária

INTIMAÇÃO ÀS PARTES

REFERÊNCIA: Agravo de Instrumento Nº 66/2007.
OBJETO: Agravo de Instrumento do despacho do Pre-
sidente deste Regional, que inadmitiu Recurso Espe-
cial, nos autos do RCDJE nº 4651 – Classe 15.
AGRAVANTE: Coligação “Mudar é Preciso”, por seu
representante Kadson Valberto Lopes Monteiro.
ADVOGADOS : Dr. Arnaldo Marques de Sousa(OAB/
PB/3467), Carlos Antônio Germano de
Figueiredo(OAB/PB/5544), Flávio Márcio de Sousa
Oliveira(OAB/13.346/PB), Marcos dos Anjos Pires
Bezerra(OAB/PB/3994)
AGRAVADO:  Rinaldo de Oliveira Sousa.
ADVOGADOS: Dr. José Weliton de Melo(OAB/PB/
9021), José Ricardo Porto(OAB/PB/2726), Marcelo
Gadelha Borges(OAB/PB6085),  Marcos Souto Maior
Filho(OAB/RN/5181), Arnaldo Escorel Júnior(OAB/PB/
11698),  Hebert Levy de Oliveira(OAB/PB/8228),
Cumprindo despacho do Excelentíssimo
Desembargador Jorge Ribeiro Nóbrega, intime-se o Sr.
Rinaldo de Oliveira Sousa, através de seus advoga-
dos acima apontados,  para, no prazo de 03(três) dias,
apresentar as contra-razões e indicar as peças dos
autos que serão também trasladadas nos termos
do art. 279, § 3º do Código Eleitoral, nos autos do
Agravo de Instrumento nº 66/2007 , interposto pela
Coligação “Mudar é Preciso”.
Secretaria Judiciária, 13 de dezembro de 2007.
ROSEMEIRE  BOTELHO DOS SANTOS BARROS
Analista Judiciário
ANÁLIA CASTILHO DA NÓBREGA
Coordenadora da CRIP, em substituição

Justiça Eleitoral
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Secretaria Judiciária
Coordenadoria de Apoio às Sessões – CAPS

PAUTA DE PUBLICAÇÃO Nº 65/2007 - DEZEMBRO
Inclusos em pauta de julgamento os processos abaixo
relacionados:
1º   Processo  MS nº 465 - Classe 12
Procedência: João Pessoa - Paraíba.
Relator: Exmº Juiz Renan de Vasconcelos Neves,
por redistribuição. Assunto:  Mandado de Seguran-
ça, com pedido de liminar, contra ato do Excelentíssimo
Juiz Eleitoral da 36ª Zona Eleitoral - Catolé do Rocha/
PB.Impetrante: José Lima de Sousa.Advogados: Drs.
Luiz Augusto da Franca Crispim, Luiz Augusto da Fran-
ca Crispim Filho, Felipe Ribeiro Coutinho Gonçalves
da Silva, André Luiz Cavalcanti Cabral, Marcel de
Moura Maia Rabello, Alcides Barreto Brito Neto e
Thiago Fernando Alves de Araújo Lima.Litisconsorte
ativo necessário: Sebastião Pereira
Primo.Advogado: Dr. Alexandre Cavalcanti Andrade
de Araújo.Impetrado: O Exmo. Juiz da 36ª Zona Elei-
toral - Catolé do Rocha/PB.Litisconsortes passivos
necessários : A Coligação “Riacho Unido” e Rosemere
Suassuna Saldanha.

2º   Processo  MS nº 503 - Classe 12
Procedência: João Pessoa - Paraíba.
Relator: Exmº Juiz João Benedito da Silva. Assun-
to:  Mandado de Segurança, com pedido de liminar,
contra atos do Exmº Juiz Nadir Leopoldo Valengo,
Membro deste Tribunal, Relator do MS 497, e do Exmº
Procurador Regional Eleitoral.Impetrante: José
Lacerda Neto - Vice-Governador do Estado da
Paraíba.Advogados: Drs. Luciano José Nóbrega Pi-
res e Adriana Batista Lima Dantas.Impetrados: O
Exmo. Juiz Nadir Leopoldo Valengo, Membro deste
Tribunal, e o Exmo. Procurador Regional Eleitoral.

3º   Processo  RCDJE nº 4621 - Classe 15 -  Se-
gredo de Justiça  -
Procedência: Mari - 4ª Zona Eleitoral (Sapé/PB).
Relator: Exmº Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, por redistribuição.Revisor: Exmº Juiz
Carlos Eduardo Leite Lisboa.Prolator da sentença:
Exmo. Juiz da 4ª Zona Eleitoral - Dr. Antônio Car-
neiro de Paiva Júnior.Assunto:  Recurso contra deci-
são do Juiz da 4ª Zona Eleitoral, que julgou improce-
dente Ação de Impugnação de Mandato
Eletivo.Recorrente: P. F. L.Advogados: Drs. Cláudio
Galdino da Cunha, Leopoldo Wagner Andrade da
Silveira e João Barboza Meira Júnior.Recorridos: M.
A. M.  e  A. G. S. Advogados:  Drs. José Ricardo Por-
to, Ciane Figueiredo Feliciano da Silva e Carlos
Augusto de Souza.
Coordenadoria de Apoio às Sessões-CAPS, aos 13
(treze) dias de dezembro de 2007
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora da CAPS/SJ/TRE/PB
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário do TRE/PB

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DE JOÃO PESSOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital nº 086/07

O Juiz Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em vista a legislação eleito-
ral vigente,
FAZ SABER  a todos quantos virem o presente Edital,
ou dele tiverem conhecimento, que os(as) eleitores(as)
RAIMUNDO NONATO JERÔNIMO DE ALMEIDA, ins-
crição eleitoral nº 117173891244 foi desfiliado do PSB
– Partido Socialista Brasileiro, MARIA DA GLÓRIA
PEREIRA TEIXEIRA, inscrição nº 11849881228 foi
desfiliado do PTC – Partido Trabalhista Cristão, MA-
RIA ENEIDE SETTE CARNEIRO DE MORAIS , inscri-
ção nº 11877401252 foi desfiliada do PMDB – Partido
do Movimento Democrático Brasileiro e ADSON FLÁ-
VIO MAIA DE MELO , inscrição nº 20176391228 foi
desfiliado do PT – Partido dos Trabalhadores.
João Pessoa, 18 de dezembro de 2007.
ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Juiz Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

DIRETORIA GERAL

PORTARIA  Nº 586/2007– STRE/SGP/SAMS ,  João
Pessoa, 13  de dezembro de 2007. O DIRETOR GE-
RAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL  DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RESOLVE, con-
ceder à servidora DEISY DE ANDRADE SOUSA, do
quadro permanente deste Tribunal, matrícula nº 0373,
30 (trinta)  dias  de  Licença  para  tratamento da pró-
pria saúde, no  período  de  12 (doze) de dezembro de
2007 a 10 (dez) de janeiro de 2008, com fundamento
no Art. 202, da Lei nº 8.112 de 11/12/1990, com nova
redação dada pela Lei nº 9.527/97.
RANULFO LACET VIÉGAS DE  ARAÚJO
Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
em Exercício

PORTARIA N.º 587/2007 – DG/SGP/CODES.  JOÃO
PESSOA, 13 DE DEZEMBRO DE 2007. O DIRETOR
GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RESOLVE,
LOTAR, a partir de 03/12/2007, o servidor  JOSÉ
FERREIRA DA SILVA, Motorista, requisitado da Su-
perintendência de Obras do Plano de Desenvolvimen-
to da Paraíba – SUPLAN, mat. nº 990134, na
Coordenadoria de Serviços Gerais, COSEG, da Se-
cretaria de Administração e Orçamento, deste Regio-
nal.
RANULFO LACET VIÉGAS DE ARAÚJO
Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
em Exercício

prejuízo de suas funções, substituir ANÉSIO LIRA DA
CUNHA MORENO, Diretor Geral - CJ 04, durante seu
afastamento, por motivo de férias e viagem a serviço ,
nos períodos de 03 a 12.12.2007 e 13 a 14.12.2007,
respectivamente.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 1079/2007 - PTRE-SGP-COPES-
SERF  João Pessoa, 30 de novembro de 2007. O PRE-
SIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar GEORGE BEZERRA CAVALCANTI LEITE ,
Técnico Judiciário do quadro permanente deste Tribu-
nal para, sem prejuízo de suas funções, substituir LÚ-
CIO ESMERALDO GUIMARÃES , Chefe da Seção de
Voto Informatizado – FC 6, durante seus afastamen-
tos, por motivo de participação em treinamento e féri-
as, nos períodos de 26 a 27.11.2007 e 10 a 19.12.2007,
respectivamente.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 1080/2007 - PTRE-SGP-COPES-
SERF  João Pessoa, 30 de novembro de 2007. O PRE-
SIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar DIANA MARIA CÂMARA GOMES, Assisten-
te de Avaliação da Gestão – FC 3 para, sem prejuízo
de suas funções, substituir, CARLOS ALBERTO DAS
CHAGAS E SOUSA, Assessor de Planejamento
Institucional da Diretoria Geral – CJ 2, durante seu afas-
tamento, por motivo de participação em treinamento,
no período de   28 a 29.11.2007.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 1081/2007 - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 30 de novembro de 2007. O PRESIDEN-
TE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE De-
signar CECÍLIA DA COSTA SILVA, Assistente I – FC 1,
para, sem prejuízo de suas funções, substituir SHEILA
HIDELZUÍLA HENRIQUES DANTAS , Oficiala de Ga-
binete da Secretaria de Tecnologia da Informação – FC
5, durante seu afastamento, por motivo de participação
em treinamento, no período de 26 a 27.11.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 1082/2007 - PTRE-SGP-COPES-
SERF  João Pessoa, 30 de novembro de 2007. O PRE-
SIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar CECÍLIA DA COSTA SILVA, Assistente I –
FC 1, para, sem prejuízo de suas funções, substituir
SHEILA HIDELZUÍLA HENRIQUES DANTAS , Oficiala
de Gabinete da Secretaria de Tecnologia da Informa-
ção – FC 5, durante seu afastamento, por motivo de
gozo de folgas decorrentes de horas extras não remu-
neradas, no período de 03 a 19.12.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 1084/2007 - PTRE-SGP-COPES-
SERF  João Pessoa, 30 de novembro de 2007. O PRE-
SIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar JAILTON CALDEIRA BRANT, Técnico Judi-
ciário do quadro permanente deste Tribunal para, sem
prejuízo de suas funções, substituir, ROBERTO VIEIRA
CORREIA, Chefe da Seção de Contratos– FC 6, du-
rante seu afastamento, por motivo de participação em
treinamento, no período de  28 a 29.11.2007.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.°  1085/2007 - PTRE-SGP-COPES-
SERF  João Pessoa, 30 de novembro de 2007. O PRE-
SIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAÍBA , no uso de suas atribuições, Designar
PEDRO SILVA SANTOS, Assistente I – FC 1 para, sem
prejuízo de suas funções, substituir, PATRÍCIA SOA-
RES LEMOS, Chefe da Seção de Informações e Pla-
nejamento de Eleições– FC 6, durante seu afastamen-
to, por motivo de férias, no período de  30.11 a
19.12.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 1087/2007 - PTRE-SGP-COPES-
SERF  João Pessoa, 04 de dezembro de 2007. O PRE-
SIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar MARIA DO SOCORRO LOPES ,  para, sem
prejuízo de suas funções, substituir ANDRÉ FARIAS
MENDONÇA,  Assessor de Acompanhamento da Ges-
tão da CCI – CJ 1,  durante seu afastamento, por mo-
tivo de participação em treinamento, no período de   28
a 29.11.2007.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 1089/2007 - PTRE-SGP-COPES-
SERF  João Pessoa, 04 de dezembro de 2007. O PRE-
SIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar JOSÉ ALVES DE ALMEIDA FILHO, Chefe
da Seção de Acompanhamento da Gestão – FC 6, para,
sem prejuízo de suas funções, substituir GILSON DE
OLIVEIRA SILVA , Coordenador de Controle Interno (CJ
2), durante seu afastamento, por motivo de férias, no
dia 29.11.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 1094/2007 - PTRE-SGP-COPES-
SERF  João Pessoa, 04 de dezembro de 2007. O PRE-
SIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar CARLOS HENRIQUE RABELLO AMARAL,
Técnico Judiciário, para, sem prejuízo de suas funções,
substituir JOSÉ EDUARDO CAVALCANTI DE MELO ,
Seção de Inativos e Pensionistas FC- 6, durante seu
afastamento, por motivo de participação em treinamen-
to, no período de 26 a 27.11.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
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PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   44

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que o PSTU - Partido
Socialista dos Trabalhadores Unificados  não tem filiados nesta circunscrição, até a presente data.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   45

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PSL - Partido Social Liberal , nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral
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PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   46

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PTN - Partido Trabalhista Nacional , nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   47

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PSC - Partido Social Cristão , nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   48

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PCB - Partido Comunista Brasileiro , nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   49

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PR - Partido da República , nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral
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PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   50

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PPS - Partido Popular Socialista , nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 77ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º   51

A Juiza Eleitoral da 77ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 103,
da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao DEM - Democratas , nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 14 de novembro de 2007.
VANDA ELIZABETH MARINHO
Juíza Eleitoral
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JUSTIÇA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM, CEP

58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  220/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2005.82.013181-3 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ DA NÓBREGA
RÉUS: EVALDO DA SILVA BRITO E EVALDO DA
SILVA BRITO JÚNIOR
ADVOGADOS: EVANDRO NUNES DE SOUZA –
OAB/PB 5.113 E PABLO AUGUSTO DE OLIVEIRA
SOUZA – OAB/PB 9.521-E
RÉ: LUCIANA AMORIM BRITO DE ANDRADE
ADVOGADOS: WALTER DE AGRA JÚNIOR – OAB/PB
8.682, IGOR GADELHA ARRUDA – OAB/PB 12.287,
VIVIANE MOURA TEIXEIRA GOUVÊIA – OAB/PB 9.884,
VANINA C. C. MODESTO – OAB/PB 10.737, ANA
KAROLINA SOARES CAVALCANTI – OAB/PB 11.830
E JACKELINE ALVES CARTAXO – OAB/PB 12.206
DESPACHO:
Terminada a inquirição da testemunha arrolada pela acu-
sação, designe-se data e hora para audiência de inquiri-
ção das testemunhas de defesa. Intimem-se. Ciência ao
Ministério Público Federal. João Pessoa,18/09/2007.
DE ORDEM DO MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO
DA 2ª VARA , FICA DESIGNADA A AUDIÊNCIA PARA
O DIA 13 DE FEVEREIRO DE 2008, ÀS 14h30.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  221/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2000.82.006067-5 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: YORDAN
MOREIRA DELGADO

RÉUS: MARCELO CAPRISTANO DE MIRANDA
MONTE
ADVOGADOS: Dr. LUIZ DE MARILLAC TOSCANO –
OAB/PB 4.604 e Dr. JOSÉ RICARDO PORTO – OAB/
PB 2.726
RÉU: JOSÉ EDUARDO DE MIRANDA BRITO
DEFENSORA DATIVA: Drª. TACIANA MEIRA
BARRETO – OAB/PB 9.291
RÉU: RICARDO JÁCOME DE LUCENA E HAROLDO
COUTINHO DE LUCENA FILHO
ADVOGADO: Dr. JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO –
OAB/PB 3.426, TATIANA DO AMARAL CARNEIRO
CUNHA – OAB/PB 12.854 e TARSIANA CARVALHO
DE SÁ PEREIRA – OAB/PB 12.736
RÉUS: ANAMARIA SOBREIRA DE CASTRO
ADVOGADOS: Dr. AUGUSTO SÉRGIO SANTIAGO
DE BRITO PEREIRA – OAB/PB 4.154 e NADJA DE
OLIVEIRA SANTIAGO – OAB/PB 9.576
RÉU: AROALDO SORRENTINO MAIA
ADVOGADO: Dr. PASCOAL TRIGUEIRO DE
ALBUQUERQUE – OAB/PB 10.271 e Drª.
MARGARETE TRIGUEIRO DE A. DUARTE – OAB/
PB 1.284
RÉU: TÂNIA BEZERRA DE CASTRO
ADVOGADO: MANOEL ALEXANDRE CAVALCANTE
BELO – OAB/PB 5.366
RÉU: DANILO COSME DE ALMEIDA
ADVOGADO: Drª. MÁRCIA CARLOS DE SOUZA –
OAB/PB 7.308 e Drª BRUNA CARLOS DE SOUZA
PEIXOTO – OAB/PB 11.564
DESPACHO:
Assumi a jurisdição nos presentes autos. Face a certi-
dão de fl. 1.968, intime-se o réu Marcelo Capistrano de
Miranda Monte para, no prazo de 10 (dez) dias, cons-
tituir, caso queira, novo advogado para apresentação
das contra-razões à apelação interposta pelo Ministé-
rio Público Federal. Dê-se vista aos réus José Eduar-
do de Miranda Brito, Aroaldo Sorrentino Maia, Tânia
Bezerra de Castro e Danilo Cosme de Almeida para
apresentarem suas contra-razões à apelação interposta
pelo Ministério Público Federal, no prazo de 08 (oito)
dias (art. 600 do CPP). João Pessoa,

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  222/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2005.82.00576-5 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ NÓBREGA
RÉU: ZEZÉ VERÍSSIMO DINIZ
ADVOGADO: JOSÉ PECORELLI NETO – OAB/PB
9.062
RÉU: ADAIL BYRON PIMENTEL  – ADVOGADO EM
CAUSA PRÓPRIA – OAB/PB 3.722
ADVOGADO: MAGNALDO NICOLAU DA COSTA –
OAB/PB 8.613-B
DESPACHO:
Juntada aos autos a cópia da Ação de Desapropria-
ção nº 200.70.07.000375-2 (96.6010770-1), dê-se vis-
ta às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias. Intimem-se
as partes. João Pessoa, 23/02/2007.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  223/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2006.82.005134-2 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: YORDAN
MOREIRA DELGADO
RÉU: FRANCISCO ROBERTO SOARES DE FRANÇA
ADVOGADO: ÁLVARO DANTAS WANDERLEY –
OAB/PB 7.815 E RIVADÁVIA BRAYNER CASTRO
RANGEL – OAB/PE 13.091
DESPACHO:
De ordem do MM. Juiz Federal Substituto da 2ª Vara,
fica designada a audiência para o dia 12 de fevereiro
de 2008, às 15:30hs.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  224/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2005.82.011868-7 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: DOMÊNCIO
D’ANDREA NETO
RÉU: ANTÔNIO MOACIR DANTAS CAVALCANTI
JÚNIOR
ADVOGADOS: DELOSMAR MENDONÇA JÚNIOR –
OAB/PB 4.539, ALEXANDRE MENDONÇA FURTA-
DO – OAB/PB 7.326 E JOÃO VAZ DE AGUIAR NETO
– OAB/PB 12.086
DESPACHO:
ISTO POSTO, indefiro  o pedido de diligência formula-
do pelo Réu (fls. 258). Intimem-se as partes para as
alegações finais  (artigo 500 do Código de Processo
Penal) e a Drª Renata Paes de Barros Câmara desta
decisão. João Pessoa, 27 de novembro de 2007

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  225/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2005.82.0010568-1 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: DOMÊNCIO
D’ANDREA NETO
RÉU: MONALDO GODOI FERNANDES
ADVOGADOS: GLAUBER GUSMÃO COSTA – OAB/
PB 10.463
DESPACHO:
ISTO POSTO, determino a dispensa  das testemu-
nhas arroladas pela defesa , nos termos do artigo 405
do Código de Processo Penal. Tendo em vista a mani-
festação do Ministério Público Federal de fl. 364, ver-
so, no sentido de não ter diligências a serem requeridas,
abra-se vista dos autos ao Réu para, querendo, re-
querer as diligências que entenderem necessárias, nos
termos do art. 499 do CPP. João Pessoa,

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  226/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2005.82.013502-8 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: FÁBIO GEORGE
CRUZ DA NÓBREGA
RÉUS: FLÁVIO DA SILVA RIBEIRO, MANOEL MARCELO
LISBOA RIBEIRO E JOÃO MIGUEL LISBOA RIBEIRO
ADVOGADO: FÁBIO FIRMINO DE ARAÚJO – OAB/
PB 6.509
DESPACHO:
ISTO POSTO, defiro a substituição da testemunha
Jânio Gonçalves Almeida pela testemunha Marco
Antônio Salgueiro Carmel , requerida pelos Réus à fl.
463 (art. 397, CPP). Expeça-se carta precatória para
inquirição da testemunha de defesa Marco Antônio
Salgueiro Carmel arrolada à fl. 463. Intimações neces-
sárias sobre a expedição da carta precatória (Súmula
273 do Superior Tribunal de Justiça). João Pessoa,

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  227/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2006.82.005453-7 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: DUCIRAN VAN
MARSEN FARENA
RÉUS: JOSÉ JOÁCIO DE ARAÚJO MORAIS E MAR-
COS ANTÔNIO DE BRITO
ADVOGADO: GEORGE VENTURA MORAIS – OAB/
PB 11.504
RÉUS: LUCIANO TRINDADE LEITE E EDALMO LEI-
TE FERNANDES DE ASSIS
ADVOGADO: OSMAR TAVARES DOS SANTOS –
OAB/PB 4.154
DESPACHO:
ISTO POSTO: 1) comunique-se ao Juízo da 2ª Vara
da Seção Judiciária do Estado da Bahia, o novo ende-
reço, informado à fl. 2.841, da testemunha de defesa
Roger Valim, a ser inquirida pelo referido Juízo; 2) ex-
peça-se carta precatória para inquirição da testemu-
nha de defesa Devanei Baccrin, arrolada pela defesa
do réu Edalmo Leite Fernandes de Assis, e qualificada
à fl. 2.840. 3) intimações necessárias sobre a expedi-
ção da carta precatória (Súmula 273 do Superior Tri-
bunal de Justiça). João Pessoa,

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  228/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.
SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2000.82.012266-8 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: WERTON MAGA-
LHÃES COSTA
RÉUS: AUTOMAR GUEDES DE LACERDA, DILEI
APARECIDA SCHIOCHET, EDVALDO MARTINS DOS
SANTOS, EDILSON PEREIRA DA SILVA, ANTÔNIO
ALBERTO PEREIRA E JOSÉ CLÁUDIO DA SILVA
ADVOGADO: CARLOS ROGÉRIO MARINHO DIAS –
OAB/PB 10.819
DESPACHO:

Assumi a jurisdição nos presentes autos. Expeça-se
carta precatória para citação, interrogatório e apresen-
tação da defesa prévia do réu José Cláudio da Silva,
observando o endereço fornecido à fl. 598, conforme
requerido pelo Ministério Público Federal à fl. 638. Ofi-
cie-se novamente ao Juízo da 4ª Vara Federal da Se-
ção Judiciária do Estado de Pernambuco, conforme
determinado à fl. 555. Intimações necessárias sobre a
expedição das cartas precatórias (Súmula 273 do Su-
perior Tribunal de Justiça). João Pessoa,

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  229/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2006.82.006307-1 – AÇÃO PENAL
PÚBLICA – CLS 31
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: ANDRÉ LIBONATI
RÉU: GUILHERME CARVALHO DO NASCIMENTO
ADVOGADO: JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR – OAB/
PB 3.045
DESPACHO:
Tendo em vista as informações prestadas pela Recei-
ta Federal às fls. 246/249, designe-se data e hora para
audiência de inquirição da testemunha arrolada na
denúncia. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público
Federal. João Pessoa, 25/09/2007. De ordem do Mm.
Juiz Federal Substituto da 2ª Vara, fica designada a
audiência para o dia 18 de fevereiro de 2008, às
16:30hs.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  230/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2006.82.00782-1 – INQUÉRITO PO-
LICIAL CLS 120
AUTOR: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: SEM PROCURADOR
INDICIADO: EDIVALDO VIRGÍNIO DE SOUSA
ADVOGADO: JOSÉ FRANCISCO DE LIRA – OAB/
PB 4.234
SENTENÇA:
É o relatório. Decido. Conforme o Ofício do Secretário
Municipal de Saúde de Rio Tinto/PB, constante a fl. 109,
verifica-se que o Réu EDIVALDO VIRGÍNIO DE SOUSA
cumpriu integralmente as condições impostas para sus-
pensão do processo. ISTO POSTO, razão pela qual de-
claro extinta a punibilidade  do Réu supracitado, nos
termos do art. 89, § 5º da Lei nº 9.099, de 26.09.1995.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a partir
de maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06
de dezembro de 2005, da Corregedoria-Geral do Tribu-
nal Regional Federal da 5ª Região. Ciência ao Ministério
Público Federal. Intime-se. Decorrido o prazo sem recur-
so voluntário certifique-se, preencham-se e encaminhem-
se ao IBGE os Boletins Individuais (artigo 809, § 3º, do
Código de Processo Penal). Correções cartorárias e na
distribuição. João Pessoa, 11 de dezembro de 2007

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  231/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 18.12.2007.
SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS
Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2006.82.005658-3 – INQUÉRITO
POLICIAL CLS 120
AUTOR: DELEGADO DA POLÍCIA FEDERAL

PROCURADOR DA REPÚBLICA: SEM PROCURA-
DOR
INDICIADO: JOSÉ SOARES DA SILVA
ADVOGADAS: MICHELLE LEITE FELIX – OAB/PB
11.867 E MARIA EMÍLIA GUIMARÃES ARARUNA –
OAB/PB 6.219
SENTENÇA:
É o relatório. Decido. Conforme o Recibo de Cesta
Básica da Associação Metropolitana de Erradicação
da Mendicância, constante a fl. 128, verifica-se que o
Réu JOSÉ SOARES DA SILVA cumpriu integralmente
as condições impostas para suspensão do processo.
ISTO POSTO, razão pela qual declaro extinta a
punibilidade  do Réu supracitado, nos termos do art.
89, § 5º da Lei nº 9.099, de 26.09.1995. Registre-se no
sistema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06 de de-
zembro de 2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Ciência ao Ministério
Público Federal. Intime-se. Decorrido o prazo sem re-
curso voluntário certifique-se, preencham-se e enca-
minhem-se ao IBGE os Boletins Individuais (artigo 809,
§ 3º, do Código de Processo Penal). Correções
cartorárias e na distribuição. João Pessoa,  11 de de-
zembro de 2007

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2007. 000198

Expediente do dia 13/12/2007 09:41

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

1 - 2007.82.00.007560-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EMMANUEL RUCK
VIEIRA LEAL) x GERARDA MAGALHAES AVILA PAZ
(Adv. SEVERINO ALVES DE ANDRADE, MARCOS
AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU).  Recebo os em-
bargos. Suspendo a execução.   À impugnação.   Em
seguida, com ou sem impugnação, remetam-se os
autos à Assessoria Contábil. ... I.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 95.0006247-0 RICARDO CESAR DE CARVALHO
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO, THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES, FRANCISCO XAVIER
DE ANDRADE FILHO, JOSE GUILHERME MARQUES
JUNIOR, LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE, FA-
BIO ROMERO DE S. RANGEL) x UNIÃO (Adv. BENE-
DITO HONORIO DA SILVA). ...Face à inércia
supramencionada, dê-se baixa e arquivem-se os au-
tos, sendo ressalvado o seu desarquivamento antes
de escoado o prazo prescricional.    I.

3 - 96.0005413-4 MARCELO FABIO PEREIRA
BERNARDINO (Adv. MANOEL AMANCIO DOS SAN-
TOS, IRAPONIL SIQUEIRA SOUSA, JOELSON
ALBINO DE BULHOES) x MARCELO FABIO
FERREIRA BERNARDINO, ASSISTIDO P/ S/ MAE
BENEDITA FERREIRA BERNARDINO x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO). Defiro as
habilitações requeridas por BENEDITA FERREIRA
BERNARDINO e LOURIVAL BERNARDINO (fls. 97/
104), genitores do autor MARCELO FÁBIO PEREIRA
BERNARDINO, falecido no curso da presente deman-
da.  Remetam-se os autos ao Distribuidor, para as cor-
reções cartorárias, inclusive quanto ao instrumento
procuratório de fl. 99.  Deixo de tomar conhecimento
dos pedidos de fls. 109 e 115/116, ante a inexistência
de procuração, nos autos, passado pela requerente ali
mencionada em favor do Il. Causídico subscritor dos
referidos pleitos.   Expeça-se o precatório.   I.

4 - 97.0001273-5 GIUSEPPE LINS DE ALMEIDA x
GIUSEPPE LINS DE ALMEIDA (Adv. JOSE ARAUJO
DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO
LUCENA, ADEILTON HILARIO, ADEILTON HILARIO
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES, RICARDO POLLASTRINI, SALVA-
DOR CONGENTINO NETO, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO). ... Isto posto, DECLARO
SATISFEITA A OBRIGAÇÃO DE FAZER determinada
no julgado.    Por outro lado, Intime-se a CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL - CEF para, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, efetuar o pagamento da obrigação por quan-
tia certa, conforme o cálculo efetuado pela Assessoria
Contábil (fls. 346), advertindo-a que o descumprimento
da determinação implicará em multa de 10% sobre o
valor cobrado (art. 475-J). Havendo pagamento parci-
al, a multa acima mencionada incidirá sobre o restante
(art. 475-J, §4º). Caso pretenda impugnar o pedido de
cumprimento da obrigação, deverá depositar a quan-
tia executada em conta à disposição deste Juízo. Não
efetuado o pagamento no prazo legal, expeça-se man-
dado de penhora e avaliação, conforme requerido pelo
credor. Efetuada a penhora e a avaliação dos bens,
intime-se incontinenti a CEF na pessoa de seu advo-
gado para, querendo, apresentar impugnação, no pra-
zo de 15 dias, a qual deverá versar sobre os casos
previstos no art. 475-L. I.

5 - 97.0001819-9 PAULO ROBERTO DOS SANTOS
FERREIRA (Adv. JOAO NUNES DE CASTRO NETO)
x PAULO ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES, JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR, FRANCISCO EDWARD AGUIAR
NETO, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...Isto posto, DE-
CLARO SATISFEITA A OBRIGAÇÃO DE FAZER de-
terminada no julgado.  Por outro lado, Intime-se a CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL - CEF para, no prazo de
15 (quinze) dias, efetuar o pagamento da obrigação
por quantia certa, conforme o cálculo efetuado pela
Assessoria Contábil (fls. 375-377), advertindo-a que o
descumprimento da determinação implicará em multa
de 10% sobre o valor cobrado (art. 475-J). Havendo
pagamento parcial, a multa acima mencionada incidirá
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sobre o restante (art. 475-J, §4º).   Caso pretenda im-
pugnar o pedido de cumprimento da obrigação, deve-
rá depositar a quantia executada em conta à disposi-
ção deste Juízo.   Não efetuado o pagamento no prazo
legal, expeça-se mandado de penhora e avaliação,
conforme requerido pelo credor. Efetuada a penhora e
a avaliação dos bens, intime-se incontinenti a CEF na
pessoa de seu advogado para, querendo, apresentar
impugnação, no prazo de 15 dias, a qual deverá ver-
sar sobre os casos previstos no art. 475-L.    I.

6 - 97.0004371-1 NILTON LINO DA SILVA (Adv.
VALTER DE MELO, HERATOSTENES SANTOS DE
OLIVEIRA, CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA,
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA) x NILTON
LINO DA SILVA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO, MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS, FABIO ROMERO DE S. RANGEL)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.  Haja vista a
diferença ínfima entre os valores encontrados pela
Contadoria (fls. 310) e depósito apresentado pela CEF
(fls. 206), intime-se o patrono do autor para se pronun-
ciar sobre a satisfação do cumprimento da obrigação,
referente aos honorários advocatícios.  Decorrido o
prazo sem manifestação, dê-se baixa e arquivem-se
os autos.  I.

7 - 97.0005557-4 ZILDO TAVARES DE OLIVEIRA E
OUTROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEI-
RA, MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, RICARDO
POLLASTRINI). ...Por todo o exposto, rejeito a
impugnação.  Transcorrido o prazo legal, primeiramen-
te, remetam-se os autos à Assessoria Contábil para
atualizar o valor apresentado às fls. 575 e calcular a
diferença ainda devida pela CEF, observando-se o va-
lor já autorizado (fls. 567). Após, intime-se a CEF para
cumprir a obrigação de pagar, liberando os valores
depositados (até o montante fixado por esse Juízo,
conforme determinação supra), no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de aplicação de uma das sanções pre-
vistas no art. 475-J do CPC. Após, dê-se baixa e arqui-
vem-se os autos.  I.

8 - 97.0006265-1 FRANCISCO SOARES DUARTE
JUNIOR (Adv. GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO
LUCENA, JOSE ARAUJO DE LIMA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL). ... ao exeqüente pelo prazo de
10 (dez) dias.
9 - 97.0006327-5 HUMBERTO BENICIO DE MELO
FILHO x HUMBERTO BENICIO DE MELO (Adv.
VALTER DE MELO, HERATOSTENES SANTOS DE
OLIVEIRA, CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA,
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, SALVADOR CONGENTINO NETO,
RICARDO POLLASTRINI, MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS). Os valores apresentados na Auto-
rização de Pagamento, fls. 312, não carecem de expe-
dição de Alvará para levantamento do montante depo-
sitado, bastando, conforme informado às fls. 311, que
o patrono do autor apresente certidão do cartório da
vara respectiva, comprovando ser ele o mandatário
autorizado a receber os referidos honorários.   Às fls.
316, consta certidão da Secretaria desta Vara,
elencando os advogados autorizados nesses
autos.Sendo assim, indefiro o pedido de expedição de
Alvará solicitado às fls. 319. Decorrendo o prazo, dê-
se baixa e arquivem-se os autos..

10 - 97.0006685-1 ANTONIO SEVERINO DA MATA
(Adv. VALTER DE MELO, URIAS JOSE CHAGAS DE
MEDEIROS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO, FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES, RICARDO POLLASTRINI, FRAN-
CISCO EDWARD AGUIAR NETO) x UNIAO (ASSIS-
TENTE) (Adv. NORMA CYRENO ROLIM). ... Desta
feita, estando os valores depositados pela CEF em
consonância com os critérios determinados no julgado
e, observando que o valor devido foi sacado pelo autor
conforme certidão aposta às fls. 280-V, considero sa-
tisfeita a obrigação determinada.  Diante do exposto,
acolho a impugnação à execução e tenho como cum-
prida a obrigação. Decorrido o prazo recursal, expeça-
se Alvará de Levantamento em favor da CEF, referen-
te ao Depósito Judicial, fls. 291.  Após, dê-se baixa e
arquivem-se os autos.  I.

11 - 97.0010029-4 FRANCISCO IELPO DE LACERDA
(Adv. CARLOS NEVES DANTAS FREIRE, MARIA DO
CARMO MARQUES DE ARAUJO, HELBA
ALESSANDRA M. P. CORREA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, JAI-
ME MARTINS PEREIRA JUNIOR, MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS, JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO).  ... Isto posto, DECLARO SATISFEITA A
OBRIGAÇÃO DE FAZER determinada no julgado. Por
outro lado, intimem-se os advogados das partes para,
no prazo de 30 (trinta) dias, promoverem a execução
dos honorários de sucumbência recíproca (pro rata,
conforme o julgado).      Por oportuno, ressalto que a
ausência de manifestação, no prazo concedido acima,
caracterizará a desistência à execução do crédito, dan-
do azo, de tal sorte, à extinção do feito, na forma do
art. 569 do CPC.   I.

12 - 2000.82.00.001669-8 REGINALDO LUIZ DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. CARLOS AUGUSTO MARQUES
DE MELO, ELIZEU DANTAS SIMOES FERREIRA) x
JOSE FRANCISCO BIAS FILHO E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR, FABIO ROMERO DE SOU-
ZA RANGEL, FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO,
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR, JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. ...Isto posto, DECLARO SATISFEI-
TA A OBRIGAÇÃO DE FAZER determinada no julga-
do, em relação a todos os exeqüentes.   Por outro lado,
intime(m)-se o(s) advogado(s) dos exeqüentes para,
no prazo de 15 (quinze) dias, promover(em) a execu-
ção da verba honorária arbitrada no julgado.   Não ha-
vendo pronunciamento, remetam-se os autos ao dis-
tribuidor para baixa/arquivo, sendo ressalvado o seu
desarquivamento antes de escoado o prazo
prescricional.  I.

13 - 2000.82.00.007683-0 MARCELO SALES DE VAS-
CONCELOS (Adv. JOSE CHAVES CORIOLANO) x
MARCELO SALES DE VASCONCELOS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR, JAIME MARTINS PEREI-
RA JUNIOR, FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO,
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. ... Isto posto, DECLA-
RO SATISFEITA A OBRIGAÇÃO DE FAZER determi-
nada no julgado.   Por outro lado, intimem-se os advo-
gados das partes para, no prazo de 30 (trinta) dias,
promoverem a execução dos honorários de
sucumbência recíproca (nos termos do “caput” do art.
21 - CPC, conforme decisão de fls. 109-110).    Por
oportuno, ressalto que a ausência de manifestação,
no prazo concedido acima, caracterizará a desistência
à execução do crédito, dando azo, de tal sorte, à
extinção do feito, na forma do art. 569 do CPC. I.

14 - 2002.82.00.009123-1 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, JAI-
ME MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO, MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS, SINEIDE ANDRADE CORREIA
LIMA) x EUDES DE ARRUDA BARROS FILHO E
OUTRO x EUDES DE ARRUDA BARROS FILHO E
OUTRO (Adv. EUDES DE ARRUDA BARROS FILHO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Intimem-se
os executados sobre a penhora e a avaliação de fls.
215 e 215vº.  P.

15 - 2003.82.00.000419-3 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. VALCICLEIDE A. FREITAS, JOSE
ROMERO DE SOUZA RANGEL, FABIO ROMERO DE
SOUZA RANGEL) x RICARDO JOSE DE MELO
MOURA E OUTRO (Adv. NELSON LIMA TEIXEIRA).
Manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF sobre
o prosseguimento do feito.   I.

16 - 2003.82.00.000423-5 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. VALCICLEIDE A. FREITAS, JOSE
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x ANA CLAUDIA
GURGEL DE QUEIROZ E OUTRO (Adv. JOEUDES
MARTINS DE PAIVA) x ANA CLAUDIA GURGEL DE
QUEIROZ E OUTRO. Defiro o pedido de suspensão
do presente feito, requerido pela Caixa Econômica
Federal - CEF (fl. 134), pelo prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias.   I.

17 - 2004.82.00.012871-8 VALDECI OLIVEIRA DA
SILVA (Adv. VALTER DE MELO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR, FRANCISCO EDWARD AGUIAR
NETO, JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR, JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO). ...dê-se vista ao
exeqüente.

18 - 2007.82.00.004808-6 JORGE GILSON PEREIRA
DE FARIAS (Adv. ALEXANDER THYAGO GONÇAL-
VES NUNES DE CASTRO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD
AGUIAR NETO, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES,
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). Em primeiro
lugar indefiro o pedido de reconsideração formulado
pelo requerente, e mantenho a sentença embargada
por seus próprios fundamentos.  Quanto aos embar-
gos declaratórios, verifico que não estão fundamenta-
dos em obscuridade, contradição ou omissão existen-
te na sentença (art. 535 do CPC). O embargante, na
realidade, defende o prosseguimento do feito,
enfatizando sua necessidade para o esclarecimento
do direito do autor, concernente aos expurgos inflacio-
nários incidentes sobre o saldo existente em sua con-
ta-poupança, aspecto que já foi enfrentado na senten-
ça vergastada. Os embargos, distanciando-se dos pon-
tos elencados na lei adjetiva civil, estão fundamenta-
dos no fato de que a cautelar poderia ofertar uma me-
lhor instrução probatória, de que há entendimento
jurisprudencial no tocante à inversão do ônus da pro-
va, em sede de cobranças de expurgos inflacionários,
como também por estarem presentes os pressupos-
tos e as condições da ação, a ensejar o prossegui-
mento do feito. Isso posto, REJEITO os presentes
embargos.  Publique-se. Intime-se.

19 - 2007.82.00.004809-8 JORGE GILSON PEREIRA
DE FARIAS (Adv. ALEXANDER THYAGO GONÇAL-
VES NUNES DE CASTRO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD
AGUIAR NETO, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES,
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR).  Em primeiro
lugar indefiro o pedido de reconsideração formulado
pelo requerente, e mantenho a sentença embargada
por seus próprios fundamentos.   Quanto aos embar-
gos declaratórios, verifico que não estão fundamenta-
dos em obscuridade, contradição ou omissão existen-
te na sentença (art. 535 do CPC). O embargante, na
realidade, defende o prosseguimento do feito,
enfatizando sua necessidade para o esclarecimento
do direito do autor, concernente aos expurgos inflacio-
nários incidentes sobre o saldo existente em sua con-
ta-poupança, aspecto que já foi enfrentado na senten-
ça vergastada.    Os embargos, distanciando-se dos
pontos elencados na lei adjetiva civil, estão fundamen-
tados no fato de que a cautelar poderia ofertar uma
melhor instrução probatória, de que há entendimento
jurisprudencial no tocante à inversão do ônus da pro-
va, em sede de cobranças de expurgos inflacionários,
como também por estarem presentes os pressupos-
tos e as condições da ação, a ensejar o prossegui-
mento do feito.    Isso posto, REJEITO os presentes
embargos.    Publique-se. Intime-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

20 - 94.0003555-1 MARIA DAS DORES TOMAZ (Adv.
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO, JOAO
CAMILO PEREIRA, ROSENO DE LIMA SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO).  Arquivem-se os
autos com a devida baixa na distribuição, facultando-
se o seu desarquivamento caso o Sr. Claudino Horácio
C. da Silva, habilitado na pensão deixada pela autora
falecida junto à Previdência Social (fl. 124), demonstre
interesse em se habilitar no presente feito.   I.

21 - 97.0006539-1 JOSE CASTOR RAMOS E OU-
TROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ALEXANDRE JOSE P. S. MELO, JEAN

CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA CRISTINA BRITO DA
SILVA) x DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM - DNER (Adv. GILMAR
SOBREIRA GOMES). Manifestem-se os habilitandos
sobre o alegado pela União às fls. 308/309. I.

22 - 97.0008312-8 WALTER HENRIQUE PINTO (Adv.
CARLOS FELIPE XAVIER CLEROT, ALBERTO
RONNIERE DE Q. R. GUEDES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO). ...ta às partes. Em caso de
concordância, expeça-se Alvará de Levantamento em
favor do exeqüente.

23 - 97.0008537-6 NEUSA GONCALVES BARCIA
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ALE-
XANDRE JOSE P. S. MELO) x UNIVERSIDADE FE-
DERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. RICARDO DE LIRA
SALES).  Tendo em vista o improvimento do recurso
de apelação manejado pela autora contra a sentença
proferida às fls. 349/353, que declarou extinta a obri-
gação de fazer com relação à implantação dos
percentuais de 28,86% e 3,17% em sua pensão, bem
como a procedência da ação rescisória ajuizada pela
Universidade Federal da Paraíba - UFPB objetivando
rescindir a decisão concessiva do índice de reajuste
de 47,94%, dê-se baixa e arquivem-se os presentes
autos.  I.

24 - 2000.82.00.007979-9 FABIO ANTONIO MENDES
DA ROCHA (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR, JAIME MARTINS PEREI-
RA JUNIOR, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO, FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES, RICARDO POLLASTRINI,
SALVADOR CONGENTINO NETO). ... Isto posto,
DECLARO SATISFEITA A OBRIGAÇÃO DE FAZER
determinada no julgado.  Por outro lado, intimem-se
os advogados das partes para promoverem a execu-
ção dos honorários de sucumbência recíproca (nos
termos do “caput” do art. 21 - CPC, conforme o julga-
do). Não havendo pronunciamento, remetam-se os
autos ao distribuidor para baixa/arquivo, sendo ressal-
vado o seu desarquivamento antes de escoado o pra-
zo prescricional.   I.

25 - 2002.82.00.000079-1 FABIO ROMERO
VIRGOLINO BARROS E OUTRO (Adv. ANA RITA
FERREIRA NOBREGA CABRAL, ANDRE SETTE
CARNEIRO DE MORAIS, ARNAUD MAIA DOS SAN-
TOS JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRAN-
CISCO EDWARD AGUIAR NETO, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO, LEILA REGINA DE BRITO
ANDRADE) x EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATI-
VOS (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR,
ISAAC MARQUES CATÃO) x CAIXA SEGURADORA
S/A (Adv. MANUELA MOTTA MOURA). Dê-se vista à
Caixa Econômica Federal - CEF sobre as petições e
documentos acostados pela parte autora (fls. 344 e
347/348).   I.

26 - 2004.82.00.010633-4 GILBERTO JOSE ALVES
COSTA (Adv. JOSE CHAVES CORIOLANO) x UNIAO
(FAZENDA NACIONAL) (Adv. CESAR VERZULEI L.S.
DE OLIVEIRA(FN)). Intime-se a parte autora para pro-
mover a execução do julgado, no prazo de 30 (trinta)
dias.  Por oportuno, ressalto que a ausência de mani-
festação, no prazo concedido acima, caracterizará a
desistência do autor em executar o seu crédito, dando
azo, de tal sorte, à extinção do feito, na forma do art.
569 do CPC.

27 - 2006.82.00.007127-4 MIRABEAU WANDERLEY
NETO E OUTROS (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON MOUSINHO
DE BRITO) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. JOSE GALDINO DA SILVA FILHO).
Recebo a apelação da parte ré (fls. 47/53) em seus
efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte
autora para, querendo, no prazo legal, contra-arrazoar
o recurso interposto.    Em seguida, com ou sem con-
tra-razões, subam os autos ao Eg. TRF/5ª Região, com
as cautelas legais.    I.

28 - 2007.82.00.000996-2 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. MARIO GOMES DE
LUCENA) x BARTOLOMEU PAIVA DE SOUSA (Adv.
GUILHERME FONTES DE MEDEIROS, EMERSON
MOREIRA DE OLIVEIRA).  Recebo a apelação da parte
autora (fls. 71/74) em seus efeitos devolutivo e
suspensivo.  Dê-se vista à parte ré para, querendo, no
prazo legal, contra-arrazoar o recurso interposto. Em
seguida, com ou sem contra-razões, subam os autos
ao Eg. TRF/5ª Região, com as cautelas legais.   I.

29 - 2007.82.00.003662-0 JOÃO EVANGELISTA SO-
BRINHO (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI
NETO, ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Intime-se o advogado da parte autora para assi-
nar a petição (fls. 18/19).

30 - 2007.82.00.006607-6 L. R. CONFECÇÕES LTDA.
(Adv. MARCUS VINICIUS SILVA MAGALHÃES,
MARTSUNG F. C. DE ALENCAR, DEMETRIUS
ALMEIDA LEAO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, FA-
BIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR). ...Frente ao exposto, indefiro o
pedido de reconsideração formulado às fls. 210/213.
À impugnação.  O nome correto da empresa autora é
L. R. CONFECÇÕES LTDA (fl. 72). Proceda-se à de-
vida correção.    P.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

31 - 95.0004780-2 MARCUS AURELIO VELOSO DA
SILVA (Adv. ANSELMO CASTILHO, FRANCISCO
CARLOS DE CARVALHO, HOMERO DA SILVA
SATIRO, ANSELMO GUEDES DE CASTILHO) x

MARCUS AURELIO VELOSO DA SILVA x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS, LEOPOLDO VIANA BA-
TISTA JUNIOR, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. ... Indefiro o
pedido de fls. 730, tendo em vista que a comprovação
dos créditos efetuados pela CEF na conta vinculada
do exeqüente já se encontram nos autos (fls. 516 e 574),
tendo sido objeto de análise pela Contadoria ao confir-
mar o cumprimento do julgado.   Isto posto, DECLARO
SATISFEITA A OBRIGAÇÃO DE FAZER determinada
no julgado, ratificando as informações e os cálculos
apresentados pela Contadoria do Juízo. Por outro lado,
intime-se o advogado da parte exeqüente para, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, promover a execução dos hono-
rários de sucumbência (sentença de fls. 33-37).Por opor-
tuno, ressalto que a ausência de manifestação, no pra-
zo concedido acima, caracterizará a desistência à exe-
cução do crédito, dando azo, de tal sorte, à extinção do
feito, na forma do art. 569 do CPC.   I.

32 - 97.0007428-5 FABIO RODRIGUES DE OLIVEI-
RA E OUTROS (Adv. JOSE IVANILDO SOARES DA
SILVA, HARLEY HANDENBERG MEDEIROS COR-
DEIRO) x FRANCISCO LIVIO PONTES SAMPAIO E
OUTROS x LUCIANA PEREIRA(EXTINTO
COMFORME SENTENCA DE FLS. 137) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MAR-
QUES CATÃO, FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO, JUSTINIANO
DIAS DA SILVA JUNIOR, LEILA REGINA DE BRITO
ANDRADE). ... Isto posto, DECLARO SATISFEITA A
OBRIGAÇÃO DE FAZER determinada no julgado, em
relação ao exeqüente IVÃO KOHIOYOMA.  Por outro
lado, intime-se o exeqüente LUIZ BRÁULIO
NÓBREGA, para se manifestar sobre as alegações e
os documentos fornecidos pela CEF às fls. 400-403,
quanto à adesão de que trata a LC nº. 110/2001. No
decurso, venham-me os autos conclusos.  I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

33 - 2001.82.00.006646-3 CARMEN LUCIA SILVA
REZENDE (Adv. ANTONIO JUCELIO AMANCIO
QUEIROGA, ANDRE SETTE CARNEIRO DE MO-
RAIS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA,
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO) x CAIXA
SEGURADORA S/A (Adv. FABIANA CARRA DE
AZAMBUJA, FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI,
LUCIANA DA FONTE BARBOSA, MANUELA MOTTA
MOURA, EDUARDO DE FARIA LOYO, ERICA COS-
TA CARVALHO RODRIGUES). ...vista às partes.

Total Intimação : 33
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADEILTON HILARIO-4
ADEILTON HILARIO JUNIOR-4
ALBERTO RONNIERE DE Q. R. GUEDES-22
ALEXANDER THYAGO GONÇALVES NUNES DE
CASTRO-18,19
ALEXANDRE JOSE P. S. MELO-21,23
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-25
ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS-25,33
ANSELMO CASTILHO-31
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO-31
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA-7
ANTONIO JUCELIO AMANCIO QUEIROGA-33
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-25
BENEDITO HONORIO DA SILVA-2
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-6,9
CARLOS AUGUSTO MARQUES DE MELO-12
CARLOS FELIPE XAVIER CLEROT-22
CARLOS NEVES DANTAS FREIRE-11
CESAR VERZULEI L.S. DE OLIVEIRA(FN)-26
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-33
DEMETRIUS ALMEIDA LEAO-30
EDUARDO DE FARIA LOYO-33
ELIZEU DANTAS SIMOES FERREIRA-12
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA-28
EMMANUEL RUCK VIEIRA LEAL-1
ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS-29
ERICA COSTA CARVALHO RODRIGUES-33
EUDES DE ARRUDA BARROS FILHO-14
FABIANA CARRA DE AZAMBUJA-33
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-2,6
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-4,7,8,9,10,
11,12,14,15,24,25,30,32
FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI-33
FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO-31
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-4,5,7,10,11,14,
18,19,24,30
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-5,10,12,13,
17,18,19,25,32
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO-2
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-4,8,24
GERSON MOUSINHO DE BRITO-27
GILMAR SOBREIRA GOMES-21
GUILHERME FONTES DE MEDEIROS-28
HARLEY HANDENBERG MEDEIROS CORDEIRO-32
HELBA ALESSANDRA M. P. CORREA-11
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-6,9
HOMERO DA SILVA SATIRO-31
HUMBERTO TROCOLI NETO-29
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-21,23
IRAPONIL SIQUEIRA SOUSA-3
ISAAC MARQUES CATÃO-2,25,32
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-5,6,7,11,12,13,
14,17,18,19,24,30,31,32
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-21
JOAO CAMILO PEREIRA-20
JOAO NUNES DE CASTRO NETO-5
JOELSON ALBINO DE BULHOES-3
JOEUDES MARTINS DE PAIVA-16
JOSE ARAUJO DE LIMA-4,8,24
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-2,21,23
JOSE CHAVES CORIOLANO-13,26
JOSE GALDINO DA SILVA FILHO-27
JOSE GUILHERME MARQUES JUNIOR-2
JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA-32
JOSE ROMERO DE SOUZA RANGEL-15,16
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-4,5,6,7,10,11,
14,17,22,24,25
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-3
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-20
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-2,21,23
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-29
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR-12,13,17,32
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-21
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-2,25,32
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LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-12,13,24,25,31
LUCIANA DA FONTE BARBOSA-33
MANOEL AMANCIO DOS SANTOS-3
MANUELA MOTTA MOURA-25,33
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-29
MARCOS AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU-1
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-6,9,11,14,31
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-7
MARCUS VINICIUS SILVA MAGALHÃES-30
MARIA DO CARMO MARQUES DE ARAUJO-11
MARIO GOMES DE LUCENA-28
MARTSUNG F. C. DE ALENCAR-30
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-29
NELSON LIMA TEIXEIRA-15
NORMA CYRENO ROLIM-10
RENE PRIMO DE ARAUJO-20
RICARDO DE LIRA SALES-23
RICARDO POLLASTRINI-4,7,9,10,24
ROSENO DE LIMA SOUSA-20
SALVADOR CONGENTINO NETO-4,9,24
SEVERINO ALVES DE ANDRADE-1
SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA-14
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-2,22
URIAS JOSE CHAGAS DE MEDEIROS-10
VALCICLEIDE A. FREITAS-15,16
VALTER DE MELO-6,9,10,17
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-27
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-33
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELOS  JUIZES FEDERAIS HELENA DELGA-
DO FIALHO MOREIRA

Expediente do dia 10/12/2007 13:14

209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

1 - 2007.82.00.009968-9 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x AMIP
ASSISTENCIA MEDICA INFANTIL DA PARAIBA (Adv.
LISANKA ALVES DE SOUSA). ISSO POSTO, REJEI-
TO liminarmente os presentes embargos à execução
e declaro extinto o processo sem resolução do mérito,
nos termos art. 739, I, do CPC, combinado com o art.
16 da Lei nº 6.830/80.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 96.0007336-8 INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS JACOB DE SOUSA
(INSS)) x INSTITUTO EDUCACIONAL PRESIDENTE
EPITACIO PESSOA - IPEP x INSTITUTO EDUCACIO-
NAL PRESIDENTE EPITACIO PESSOA- IPEP (Adv.
FERNANDO ANTONIO E SILVA MACHADO, JOSEFA
CELI NUNES DA COSTA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. JULGO EXTINTA a presente
execução de sentença nos termos do art. 794, inciso I do
CPC, como requerido pelo exeqüente às fls.227-228.

3 - 97.0009811-7 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO)
x JORNAL CORREIO DA PARAIBA LTDA x JORNAL
CORREIO DA PARAIBA LTDA (Adv. PAULO GUEDES
PEREIRA, AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES
DUARTE, PAULO AMERICO MAIA DE VASCONCE-
LOS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS. JULGO EXTINTA a presente execução de
sentença nos termos do art. 794, inciso I do CPC, como
requerido

4 - 97.0010703-5 REBECCA DE ARRUDA RIBEIRO
(Adv. MARGARETE TRIGUEIRO DE A. DUARTE) x
REBECCA DE ARRUDA RIBEIRO x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOANA
D ARC DA SILVA RIBEIRO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS. JULGO EXTINTA a pre-
sente execução de sentença nos termos do art. 794,
inciso I do CPC.

5 - 99.0010922-8 SOCIEDADE TECNICA BURITY
LTDA (Adv. MARIA GLAUCE C. DO N. GAUDENCIO,
MICHELINE DUARTE BARROS DE MORAIS,
SAMUEL CARVALHO GAUDENCIO) x SOCIEDADE
TECNICA BURITY LTDA x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS. JULGO EXTINTA a presente execução de sen-
tença nos termos do art. 794, inciso I do CPC.

6 - 2000.82.00.006163-1 IMOBILIARIA PREDIAL LTDA
(Adv. PATRICIA HELENA FERREIRA GAIAO, RITA
VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA) x IMOBILIARIA
PREDIAL LTDA x UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x
UNIAO (FAZENDA NACIONAL). JULGO EXTINTA a
presente execução de sentença nos termos do art. 794,
inciso I do CPC.

7 - 2000.82.00.012118-4 ALDA LUCIA SERAFIM (Adv.
FERNANDO ANTONIO E SILVA MACHADO) x ALDA
LUCIA SERAFIM x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. EMERI PACHECO MOTA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS. JULGO EXTINTA a presente execução de sen-
tença nos termos do art. 794, inciso I do CPC.

8 - 2001.82.00.001519-4 EMLUR - AUTARQUIA ESPECI-
AL MUN. DE LIMPEZA URBANA (Adv. CARLOS FELIPE
XAVIER CLEROT) x EMLUR - AUTARQUIA ESPECIAL
MUN. DE LIMPEZA URBANA x INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. VIRGULINO DE MEDEIROS NETO) x
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZACAO E QUAL. IND. - INMETRO. JULGO
EXTINTO o presente feito nos termos do art. 794, inciso I do
CPC, como requerido. Isento de custas de acordo com o
disposto no art. 4º, I, da Lei 9.289, de 04.07.96.

9 - 2002.82.00.002081-9 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EMERI PACHECO

MOTA) x FRANCISCO MANOEL TORRES DE OLI-
VEIRA x FRANCISCO MANOEL TORRES DE OLIVEI-
RA (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR MA-
TOS DE SOUZA, HERATOSTENES SANTOS DE
OLIVEIRA, LUIZ CESAR G. MACEDO, LEOPOLDO
MARQUES DASSUNCAO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS. 1. À Secretaria para
abrir um novo volume. 2. Defiro a habilitação requerida
(fl. 200), bem como o pedido de vista pelo prazo de
05(cinco) dias. Anotações cartorárias. 3. Intime-se.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

10 - 00.0001120-7 FAZENDA NACIONAL x ANTONIO
LISBOA DE LUCENA (Adv. SEM ADVOGADO). ISSO
POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

11 - 00.0003391-0 FAZENDA NACIONAL (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO) x
SONEMAR SOC NORDESTINA DE MARMORES E
GRANITOS LTDA E OUTRO (Adv. KLEBERT MAR-
QUES DE FRANCA). 1.Vista às partes para, no prazo
de 05 (cinco) dias, manifestarem-se, sucessivamente,
sobre o valor da reavaliação. 2. Intimem-se..

12 - 89.0001346-7 FAZENDA NACIONAL x ANTONIO
VIEIRA DE ALBUQUERQUE MELO (Adv. SEM AD-
VOGADO). ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a
prescrição intercorrente, extingo o presente executivo
fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

13 - 95.0006993-8 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. JOANA D ARC DA SILVA
RIBEIRO) x PAULO FRANCISCO DE ASSIS E OU-
TROS (Adv. SEM ADVOGADO). ISSO POSTO, NEGO
PROVIMENTO aos embargos infringentes de fls. 46-
53, mantendo a sentença recorrida em todos os seus
termos.

14 - 95.0008571-2 CONSELHO REGIONAL DE COR-
RETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO (Adv.
FRANCISCO PEDRO DOS SANTOS) x MANOEL
ANTONIO NOGUEIRA (Adv. SEM ADVOGADO). JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos
do art. 794, I do CPC

15 - 95.0009379-0 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS JACOB DE SOUSA
(INSS)) x TRANSFORMADORA IND PLASTICOS
LTDA E OUTROS (Adv. LINDINALVA TORRES PON-
TES, KLEBEA VERBENA PALITOT C. BATISTA).
[...]Isso posto, rejeito a exceção de pré-executividade
oposta por Odésio de Souza Medeiros, mantendo-o
no pólo passivo desta execução fiscal. 5. I n t i -
mem-se...

16 - 95.0010050-9 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO)
x TRANSFORMADORA INDUSTRIAL DE
PLASTICOS LTDA E OUTROS (Adv. JALDELENIO
REIS DE MENESES, DAVID FARIAS DINIZ SOUSA,
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA).

[...]16. Diante do exposto, acolho a exceção de pré-
executividade oposta às fls. 114-125, para o fim de
determinar a exclusão de ROBERTO CAVALCANTI
RIBEIRO do pólo passivo da presente execução fis-
cal. 17. Por sua sucumbência, condeno o INSS ao
pagamento da verba honorária do excipiente, fixada
esta em R$ 500,00 (quinhentos reais), atendidas as
prescrições do art. 20, §4º, CPC. 18. Intimem-se...

17 - 96.0009208-7 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. JOANA D ARC DA SILVA
RIBEIRO) x POLYUTIL S/A IND E COM DE MATERIAS
PLASTICAS E OUTROS (Adv. KLEBEA VERBENA
PALITOT C. BATISTA, LINDINALVA TORRES PON-
TES, DAVID FARIAS DINIZ SOUSA, DAVID FARIAS
DINIZ SOUSA). [...]Diante do exposto, acolho as exce-
ções de pré-executividade opostas às fls. 131-149 e
153-173, para o fim de determinar a exclusão de SA-
BATINA TORTI e ROBERTO CAVALCANTI RIBEIRO
do pólo passivo da presente execução fiscal. 19.
Por sua sucumbência, condeno o INSS ao pagamento
da verba honorária dos excipientes, fixada esta em R$
1.000,00 (mil reais) atendidas as prescrições do art.
20, §4º, CPC. 20.Intimem-se.

18 - 97.0001364-2 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. ENIO ARAUJO MATOS
(INSS)) x SANTA CASA DE MISERICORDIA DA
PARAIBA E OUTRO (Adv. GERMANO SOARES
CAVALCANTI, ISABELLE COSTA CAVALCANTI
PEDROZA, LUIZ BEZERRA CAVALCANTI). [...]4-
Assim, indefiro o pedido de fl. 133-134. 5-  Dê-se vista
às partes para manifestarem-se, sucessivamente, no
prazo de cinco dias, sobre a avaliação. 6-  Intimem-se.

19 - 99.0008277-0 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. WERTON MAGALHAES
COSTA) x PROCARDIO INSTITUTO DE
CARDIOLOGIA DA PARAIBA LTDA E OUTROS (Adv.
SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, inciso I do CPC,
como requerido.

20 - 2000.82.00.000676-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EMERI PACHECO
MOTA) x RADIO POTIGUARA DE MAMAMGUAPE
LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO, RODRIGO
DOS SANTOS LIMA).
[...]5. Assim, afastada qualquer violação ao aludi-
do dispositivo, e na ausência de irregularidade na CDA
que lastreia a presente execução, rejeito a exceção de
pré-executividade oposta às fls.86-89. 6.  Intimem-se...

21 - 2000.82.00.002176-1 CONSELHO REGIONAL DE
ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA HELENA GO-
MES DE LIMA) x EUDIS AZEVEDO RODRIGUES
(Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

22 - 2001.82.00.004563-0 FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE JOAO PESSOA (Adv. JOSE CLAU-
DIO PEREIRA XAVIER) x UFPB - PREFEITURA
UNIVERSITARIA (Adv. SEM PROCURADOR). Tendo
a exeqüente noticiado o cancelamento da CDA que
instrui este executivo fiscal ao requerer a extinção do
feito, julgo extinto o presente executivo fiscal nos ter-
mos do artigo 26 da Lei 6.830/80.

23 - 2002.82.00.001902-7 CONSELHO REGIONAL DE
ADMINISTRACAO NA PARAIBA (Adv. ANDRE LUIZ
MOREIRA DO AMARAL) x EMPRESA EXAME E
CONSULTORIA LTDA (Adv. VANIA DE FARIAS CAS-
TRO, GUTEMBERG JOSE DA COSTA M. CABRAL).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC, como requerido.

24 - 2002.82.00.003391-7 COMISSAO DE VALORES
MOBILIARIOS - CVM (Adv. RENATO PAULINO DE
CARVALHO FILHO) x CANTO DA ITAUEIRA
AGROINDL SA (Adv. EVANDRO FERREIRA DOS
SANTOS). DECISÃO
[...]6. Isso posto, indefiro o pedido de fls. 12-18. 7.
Intime-se...

25 - 2002.82.00.005223-7 BANCO CENTRAL DO
BRASIL (Adv. KLEBIO CORDEIRO COELHO,
ROMERIO COELHO PORTELA DE MELO) x ANTO-
NIO GOMES VIEIRA FILHO (Adv. OTACILIO BATIS-
TA DE SOUSA NETO, WILMAR UCHOA DE ARAU-
JO). JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos
termos do art. 794, I do CPC

26 - 2002.82.00.009600-9 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x IES
COLEGIO E CURSOS LTDA E OUTRO (Adv.
ALBERGIO GOMES DE MEDEIROS). [...]Isso posto,
rejeito a exceção de pré-executividade oposta por
Odésio de Souza Medeiros, mantendo-o no pólo pas-
sivo desta execução fiscal. 5. Intimem-se. 6.Após, sus-
penda-se o curso da execução pelo prazo de 180 (cento
e oitenta) dias, em face do parcelamento da dívida,
como requerido pela exeqüente à fl.61.

27 - 2003.82.00.003166-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. VALTAMAR MENDES
DE OLIVEIRA) x POLYUTIL S/A INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE MATERIAS PLASTICAS E OUTROS
(Adv. DAVID FARIAS DINIZ SOUSA). [...]Isso posto,
acolho a exceção de pré-executividade oposta, para o
fim de excluir do pólo passivo do presente executivo
fiscal, ROBERTO CAVALCANTI RIBEIRO, condenan-
do o INSS ao pagamento da verba honorária do
excipiente, fixada esta no valor de R$ 500,00 (quinhen-
tos reais) atualizados a partir desta data, atendidas as
prescrições do art. 20, § 4º, CPC. 7.Intimem-se.

28 - 2003.82.00.005655-7 INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. VIRGULINO DE MEDEIROS NETO,
DONELSON DE OLIVEIRA MACEDO, LEDA MARIA
MEIRA) x R E A INDUSTRIA DE PANIFICACAO LTDA
(Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

29 - 2003.82.00.008010-9 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x PARAIBA REFEICOES
E LANCHES LTDA ME E OUTROS (Adv. SEM ADVO-
GADO). 1. Ás fls. 58-59, a coobrigada, Maria do So-
corro Araújo Serrano de Oliveira, requereu o
desbloqueio da quantia bloqueada na  sua conta nº
104.634-9, agência nº 3396-0, do Banco do Brasil S/A,
efetivado por ordem judicial para garantir o débito co-
brado nos autos desta execução fiscal, alegando que
tais valores são impenhoráveis por serem provenien-
tes de salários.  2. De fato, pelo teor do extrato bancá-
rio de fl. 60, observa-se que os valores creditados na
aludida conta-corrente referem-se aos proventos per-
cebidos pela co-responsável Maria do Socorro Araújo
Serrano de Oliveira. 3. Assim, restando evidente a
absoluta impenhorabilidade dos vencimentos da reque-
rente, objeto do bloqueio determinado à fl. 54, à vista
do disposto no art. 649, IV, do CPC, defiro o pedido de
fls. 58-59 e determino o desbloqueio da conta-corren-
te nº 104.634-9, agência nº 3396-0, do Banco do Bra-
sil S/A, via BACEN JUD. 4. Intime-se.

30 - 2004.82.00.012628-0 CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA -
CREA (Adv. ISMAEL MACHADO DA SILVA) x CON-
SÓRCIO ILHA DA RESTINGA (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x SOLON DE LUCENA (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, inciso I do CPC

31 - 2004.82.00.012801-9 CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA -
CREA (Adv. OTONIEL MACHADO DA SILVA) x
ADAILSON ALVES SABINO (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, inciso I do CPC

32 - 2004.82.00.012916-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ROBERTO
DE ANDRADE ROCHA) x DECON CONSTRUCOES
CIVIS LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO,
FRANK ROBERTO SANTANA LINS). [...]Ademais, é
de se ressaltar que na hipótese sub judice não se apli-
ca a redação da pelo art. 1º, da Lei Complementar nº
118/2005, que preceitua que a presunção de fraude à
execução se dá a partir da inscrição da dívida ativa,
porquanto a transferência do veículo foi realizada em
data anterior à entrada em vigor da referida lei. 1- Por
tais fundamentos, rejeito a alegação de fraude à exe-
cução suscitada pelo INSS às fls. 87-88. 2- Quanto
ao pedido de parcelamento da dívida, requerido pela
empresa executada, em trinta parcelas mensais e su-
cessivas (fl. 70), é de ressaltar-se que tal pedido deve
ser formulado na via administrativa, junto à Autarquia
Previdenciária, obedecendo aos requisitos e exigên-
cias legais previstas na legislação específica, que dis-
ciplina os acordos de parcelamento. 3- Intimem-se.

33 - 2004.82.00.013270-9 INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. JOSE IVANDRO ARAUJO DE SA) x
APAG EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO LTDA
(Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC

34 - 2005.82.00.007020-4 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x RENALDO DELGA-
DO (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a pre-
sente execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC

35 - 2005.82.00.007021-6 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x QUINTINO REGIS
DE BRITO NETO (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO

EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, I do CPC

36 - 2005.82.00.007023-0 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x CÂNDIDA
FERNANDES ARAÚJO DE SOUZA (Adv. SEM AD-
VOGADO). JULGO EXTINTA a presente execução fis-
cal nos termos do art. 794, I do CPC

37 - 2005.82.00.007027-7 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x SALOME FREIRE
DE MENDONÇA SOARES (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC

38 - 2005.82.00.007031-9 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv. RODRIGO
NOBREGA FARIAS) x JOSÉ MARIA DE FRANCA (Adv.
SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC

39 - 2005.82.00.007036-8 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x VANDERLY DE
SOUSA CARVALHO (Adv. SEM ADVOGADO). JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos
do art. 794, I do CPC

40 - 2005.82.00.007043-5 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x HENRIQUE GIL DA
SILVA NUNES MAIA (Adv. SEM ADVOGADO). JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos
do art. 794, I do CPC

41 - 2005.82.00.007198-1 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x MARIA NELANGE
PALITOT DE O GALDINO (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC

42 - 2005.82.00.007199-3 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x NILMA DE PÁDUA
VASCONCELOS (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO
EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, I do CPC

43 - 2005.82.00.007205-5 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x JOÃO SOARES SO
NASCIMENTO (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EX-
TINTA a presente execução fiscal nos termos do art.
794, I do CPC

44 - 2005.82.00.007209-2 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x MARCELO
FERNANDES RANGEL (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC

45 - 2005.82.00.008350-8 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x VALDEMIR CAM-
POS RODRIGUES (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO
EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, I do CPC

46 - 2005.82.00.008821-0 CONSELHO REGIONAL DE
ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA HELENA GO-
MES DE LIMA) x JAIR LEITE NUNES (Adv. SEM AD-
VOGADO). JULGO EXTINTA a presente execução fis-
cal nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

47 - 2005.82.00.011188-7 CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA -
CREA (Adv. ISMAEL MACHADO DA SILVA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x DEDETIZADORA
RATOINSET LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO
EXTINTA a presente execução fiscal nos termos do
art. 794, inciso I do CPC

48 - 2005.82.00.011992-8 CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x JOSÉ
MARCONI DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos
do art. 794, inciso I do CPC

49 - 2005.82.00.012144-3 CONSELHO REGIONAL DE
SERVIÇO SOCIAL - CRESS (Adv. HUMBERTO DE
SOUSA FELIX) x MARIA DE LOURDES DONATO
(Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presen-
te execução fiscal nos termos do art. 794, I do CPC,
como requerido.

50 - 2005.82.00.012832-2 CONSELHO REGIONAL DE
ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA HELENA GO-
MES DE LIMA) x HARDMAN CAVALCANTI PINTO
SOBRINHO (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTIN-
TA a presente execução fiscal nos termos do art. 794,
I do CPC, como requerido.

51 - 2005.82.00.015013-3 CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA -
CREA (Adv. ISMAEL MACHADO DA SILVA) x ARI
BERNARDO DE AZEVEDO (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC

52 - 2005.82.00.015293-2 CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x JOSÉ
NOGUEIRA JÚNIOR (Adv. SEM ADVOGADO). JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos
do art. 794, I do CPC, como requerido.

53 - 2005.82.00.015646-9 CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x ÁUREA
DE LOURDES CORTES (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, I do CPC

54 - 2006.82.00.000699-3 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x NAVE-
GAR TURISMO LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). JUL-
GO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos
do art. 794, inciso I do CPC
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55 - 2006.82.00.001844-2 CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB (Adv.
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ) x SOLAN-
GE MARIA FONSECA ALVES DIAS (Adv. SEM AD-
VOGADO). JULGO EXTINTA a presente execução fis-
cal nos termos do art. 794, I do CPC, como requerido.

56 - 2006.82.00.002823-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. OSCAR DE CASTRO
MENEZES) x SOCIEDADE BRASILEIRA DE CULTU-
RA INGLESA DA PARAIBA E OUTROS (Adv. SEM
ADVOGADO). [...]Diante do exposto, acolho as exce-
ções de pré-executividade opostas às fls. 26-41 e 66-
81, para o fim de determinar a exclusão de PEDRO
COUTINHO DE MOURA e DAVID HARDEN BARLOW
do pólo passivo da presente execução fiscal. 18.
Por sua sucumbência, condeno o INSS ao pagamento
da verba honorária dos excipientes, fixada esta em R$
1.000,00 (mil reais), atendidas as prescrições do art.
20, §4º, CPC.  19.Intimem-se.

57 - 2006.82.00.005921-3 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS JACOB DE
SOUSA (INSS)) x LECHEF S/A INDUSTRIAS
ALIMENTICIAS E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO).
JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos ter-
mos do art. 794, inciso I do CPC

58 - 2006.82.00.007517-6 CORECOM - CONSELHO
REGIONAL DE ECONOMIA/PB (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x GILSON CAVALCANTE DE OLIVEIRA (Adv.
SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presente exe-
cução fiscal nos termos do art. 267, VIII, do CPC, como
requerido.

59 - 2006.82.00.007593-0 CONSELHO REGIONAL DE
ODONTOLOGIA - CRO (Adv. REGINA HELENA GO-
MES DE LIMA) x CARLOS EDUARDO CAVALCANTI
DE SOUZA (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTIN-
TA a presente execução fiscal nos termos do art. 794,
I do CPC

60 - 2007.82.00.002716-2 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
SEVERINO DIAS DE SOUSA FILHIO ME (Adv. SEM
ADVOGADO). Julgo extinta a presente execução fis-
cal nos termos do artigo 26 da Lei 6.830/80, como re-
querido pelo exeqüente, em virtude do cancelamento
da Certidão da Dívida Ativa que instrui a presente exe-
cução.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

61 - 00.0005322-8 ESTADO DA PARAIBA (Adv. MA-
RIO NICOLA DELGADO PORTO, CHARLES CRUZ
BARBOSA, MARIA DE FATIMA PESSOA, NOBEL
VITA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS (Adv. MOISES PERGENTINO MADRUGA). JUL-
GO EXTINTA a presente execução de sentença nos
termos do art. 794, inciso I do CPC, como requerido.

62 - 97.0007352-1 ET MAK COMERCIO E
REPRESENTACAO DE EQUIPAMENTOS PARA
ESCRITORIO LTDA (Adv. VITORIA CABRAL RABAY)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO). JULGO EX-
TINTA a presente execução de sentença nos termos
do art. 794, inciso I do CPC, como requerido.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

63 - 2006.82.00.008330-6 FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE JOAO PESSOA/PB (Adv. YURI OLI-
VEIRA ARAGAO, GILBERTO CARNEIRO DA GAMA)
x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
SIMONNE JOVANKA NERY VAZ). ISSO POSTO, jul-
go procedentes os presentes embargos para o fim de
extinguir a execução fiscal nº 2006.82.00.006220-0,
frente à nulidade da respectiva CDA. Por sua
sucumbência, condeno a FUNASA a arcar com os
honorários advocatícios da parte contrária, fixados em
1% (um por cento) do valor atualizado da execução,
consideradas as condições do §4º do art. 20 do CPC e
a elevada expressão econômica da causa.

64 - 2007.82.00.009690-1 CLAUDIO BEZERRA DIAS
(Adv. SEM ADVOGADO) x CONSELHO REGIONAL
DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21
REGIAO (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA).

[...]1. É incabível a oposição de embargos pelo execu-
tado sem a garantia da execução, conforme preceitua
o art. 16, §1º da Lei nº 6.830/80.
2. Entretanto, por medida de economia processual, e
tendo em vista que o executado nomeou bens à pe-
nhora, o processamento do presente feito quedará
suspenso até a efetivação da penhora nos autos prin-
cipais. 3. Intime-se.

Total Intimação : 64
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-3
ALBERGIO GOMES DE MEDEIROS-26
ANDRE LUIZ MOREIRA DO AMARAL-23
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)-6
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-9
CARLOS FELIPE XAVIER CLEROT-8
CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)-2,15,57
CARLOS ROBERTO DE ANDRADE ROCHA-32
CHARLES CRUZ BARBOSA-61
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-16,17,27
DONELSON DE OLIVEIRA MACEDO-28
EMERI PACHECO MOTA-7,9,20
ENIO ARAUJO MATOS (INSS)-18
EVANDRO FERREIRA DOS SANTOS-24
EVILSON CARLOS DE OLIVEIRA BRAZ-48,52,53,55
FERNANDO ANTONIO E SILVA MACHADO-2,7
FRANCISCO PEDRO DOS SANTOS-14
FRANK ROBERTO SANTANA LINS-32
GERMANO SOARES CAVALCANTI-18
GILBERTO CARNEIRO DA GAMA-63
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-11
GUTEMBERG JOSE DA COSTA M. CABRAL-23
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-9
HUMBERTO DE SOUSA FELIX-49
ISABELLE COSTA CAVALCANTI PEDROZA-18
ISMAEL MACHADO DA SILVA-30,47,51
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-64
JALDELENIO REIS DE MENESES-16
JOANA D ARC DA SILVA RIBEIRO-4,13,17
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA-1,26,54,60

JOSE CLAUDIO PEREIRA XAVIER-22
JOSE IVANDRO ARAUJO DE SA-33
JOSEFA CELI NUNES DA COSTA-2
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-47
KLEBEA VERBENA PALITOT C. BATISTA-15,17
KLEBERT MARQUES DE FRANCA-11
KLEBIO CORDEIRO COELHO-25
LEDA MARIA MEIRA-28
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-9
LINDINALVA TORRES PONTES-15,17
LISANKA ALVES DE SOUSA-1
LUIZ BEZERRA CAVALCANTI-18
LUIZ CESAR G. MACEDO-9
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-29
MARGARETE TRIGUEIRO DE A. DUARTE-4
MARIA DE FATIMA PESSOA-61
MARIA GLAUCE C. DO N. GAUDENCIO-5
MARIO NICOLA DELGADO PORTO-61
MICHELINE DUARTE BARROS DE MORAIS-5
MOISES PERGENTINO MADRUGA-61
NOBEL VITA-61
OSCAR DE CASTRO MENEZES-56
OTACILIO BATISTA DE SOUSA NETO-25
OTONIEL MACHADO DA SILVA-31
PATRICIA HELENA FERREIRA GAIAO-6
PAULO AMERICO MAIA DE VASCONCELOS-3
PAULO GUEDES PEREIRA-3
REGINA HELENA GOMES DE LIMA-21,46,50,59
RENATO PAULINO DE CARVALHO FILHO-24
RENE PRIMO DE ARAUJO-3,16,62
RITA VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA-6
RODRIGO DOS SANTOS LIMA-20
RODRIGO NOBREGA FARIAS-34,35,36,37,38,39,
40,41,42,43,44,45
ROMERIO COELHO PORTELA DE MELO-25
SAMUEL CARVALHO GAUDENCIO-5
SEM ADVOGADO-10,12,13,14,19,20,21,28,29,30,31,
32,33,34,35,36,37,38,39,40,41,42,43,44,45,46,47,48,
49,50,51,52,53,54,55,56,57,58,59,60,64
SEM PROCURADOR-5,22
SIMONNE JOVANKA NERY VAZ-63
VALTAMAR MENDES DE OLIVEIRA-27
VALTER DE MELO-9
VANIA DE FARIAS CASTRO-23
VIRGULINO DE MEDEIROS NETO-8,28
VITORIA CABRAL RABAY-62
WERTON MAGALHAES COSTA-19
WILMAR UCHOA DE ARAUJO-25
YURI OLIVEIRA ARAGAO-63
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DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL RUDIVAL GAMA DO
NASCIMENTO
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1002 - AÇÃO ORDINÁRIA (TRIBUTÁRIA)

1 - 2007.82.01.000963-6 MANOEL BASILIO (Adv.
JOSE CARLOS NUNES DA SILVA, OSMAR TAVARES
DOS SANTOS JUNIOR, ARABELA DE CÁSSIA SIL-
VA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).
(...)ISSO POSTO, julgo improcedente o pedido, nos
termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo
Civil.
Tendo em vista a natureza declaratória negativa de tal
provimento, condeno o Autor em honorários
advocatícios, no montante de três por cento do valor
atualizado da causa, nos termos do § 3º do art. 20 do
Código de Processo Civil.
Custas ex lege.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

2 - 2007.82.01.000790-1 MUNICIPIO DE DESTERRO/
PB (Adv. ISSAC AUGUSTO BRITO DE MELO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR).
(...)Isso posto, excluo o INSS do pólo passivo do feito.
Intimem-se o INSS e o município Autor.
Decorrido o prazo recursal, considerando os argumen-
tos acima explicitados e diante da nulidade da decisão
de fl. 16 (art. 113, §2º, do CPC), remetam-se os autos
ao setor de Distribuição para exclusão do INSS e para
que a União (Fazenda Nacional) conste novamente no
pólo passivo do feito, até porque já foi indicada na pe-
tição inicial pelo município Autor.
Em seguida, cite-se a União (Fazenda Nacional).

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

3 - 2007.82.01.003032-7 ASSOCIACAO DAS RELI-
GIOSAS DA INSTRUCAO CRISTA(COLEGIO
IMACULADA CONCEICAO) (Adv. DANIEL DALONIO
VILAR FILHO, CHRISTIANE SOARES CARNEIRO
NERI) x DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM
CAMPINA GRANDE/PB (Adv. SEM PROCURADOR).
SENTENÇA1
O impetrante pode desistir do Mandado de Seguran-
ça, a qualquer tempo, independente de manifestação
do Impetrado, sendo inaplicável a tal rito o disposto no
§ 4º do art. 267 do CPC. (AgRg no EResp. n.º 389.638).
Isso posto, homologo por sentença o pedido de desis-
tência do presente mandado de segurança (fl. 74).
Sem condenação em honorários, conforme Súmula
512 do STF.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os autos, com
baixa na distribuição.

4 - 2007.82.01.003134-4 MUNICIPIO DE BREJO DO
CRUZ (Adv. GEORGE LUCENA BARBOSA DE LIMA)
x CHEFE DA UNIDADE DA SECRETARIA DA
PREVIDENCIA SOCIAL EM JOAO PESSOA/PB E
OUTRO (Adv. SEM PROCURADOR).
(...)ISSO POSTO, indefiro a petição inicial.
Sem condenação em honorários e custas.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

5 - 2007.82.01.003258-0 MUNICÍPIO DE COREMAS
(Adv. GEORGE LUCENA BARBOSA DE LIMA) x CHE-
FE DA UNIDADE DA SECRETARIA DA
PREVIDENCIARIA SOCIAL EM JOAO PESSOA-PB
E OUTRO (Adv. SEM PROCURADOR).
(...)Ante todo o exposto, nos termos do artigo 8.º da
Lei n.º 1.533/51, bem como nos termos dos artigos 282,
V, e 284, parágrafo único c/c artigo 267, I do CPC, IN-
DEFIRO a petição inicial e EXTINGO O PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
Sem condenação em honorários advocatícios, nos ter-
mos da Súmula n.º 105 do e. STJ e da Súmula n.º 512
do e. STF.
Custas ex lege.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

6 - 2007.82.01.003454-0 R. CAMILO TECIDOS LTDA
(Adv. JOSE FERREIRA DE BARROS, RIVALDO COR-
REIA LIMA, MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BARROS,
GERMANA MARIA DE OLIVEIRA BARROS) x DELE-
GADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - DRF -
EM CAMPINA GRANDE/PB (Adv. SEM PROCURA-
DOR).
(...)Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.
Notifique-se a autoridade impetrada para, no prazo de
10 dias, prestar informações.
Intime-se o representante judicial do órgão a que per-
tence a impetrada para eventual defesa do ato apon-
tado como ilegal (art. 3º da Lei nº 4.348/64, com reda-
ção dada pelo art. 19 da Lei nº 10.910/2004).
Após, ao MPF.
Intime-se.

7 - 2007.82.02.002540-7 ROVECOL - ROBERTO S
VEICULOS COMERCIO LTDA (Adv. SILVIA PAULA
ALENCAR DINIZ, ALINE ALCÂNTARA AMORIM) x
DELEGADO DA SECRETARIA  DA  RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL DA PARAÍBA (Adv. SEM PROCU-
RADOR).
(...)Ante todo o exposto, nos termos do artigo 8.º da
Lei n.º 1.533/51, bem como nos termos dos artigos 282,
V, e 284, parágrafo único c/c artigo 267, I do CPC, IN-
DEFIRO a petição inicial e EXTINGO O PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
Sem condenação em honorários advocatícios, nos ter-
mos da Súmula n.º 105 do e. STJ e da Súmula n.º 512
do e. STF.
Custas ex lege.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

8 - 00.0015470-9 FAZENDA NACIONAL (Adv. FRAN-
CISCO TORRES SIMOES) x MARGARETH
FERREIRA BRITO LIRA (Adv. JUBEVAN CALDAS DE
SOUSA). Renove-se o expediente, na pessoa do man-
datário da executada.

9 - 00.0017223-5 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)) x
COTECIL COURO TECNICO INDUSTRIA LTDA. E
OUTROS (Adv. LEIDSON FARIAS). Abrir vista ao
exeqüente para que se pronuncie acerca da petição,
certidão e/ou ofício de fls. , em cumprimento ao dis-
posto no art. 3º, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, em 10
(dez) dias.

10 - 00.0017593-5 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE
ARAUJO BONFIM) x MINERACAO PARAIBANA LTDA
E OUTROS (Adv. LUATOM BEZERRA ADELINO DE
LIMA). S E N T E N Ç A1
1.Julgo extinta por sentença a presente Execução, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos (CPC, art.
794, I).
2. Custas pagas (fl.79 v).
P. R. Intimem-se, o executado por publicação.
Decorrido o prazo recursal, arquivem-se os autos.

11 - 00.0018607-4 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE
ARAUJO BONFIM) x CONSTRUTORA GUIMARAES
SANTOS LTDA E OUTRO (Adv. SOLON CAVACO
FORMIGA). Para fins de publicação, torno público o
texto a seguir: “(...)Decorrido o prazo recursal, diante
do decurso do tempo da última avaliação (fl. 26),
reavalie-se o bem penhorado.
Após, intimem-se as partes para manifestação no pra-
zo de 05 (cinco) dias.
Não havendo impugnação, à arrematação,
cientificando-se o exeqüente para, querendo, exercer
a faculdade legal prevista no art. 24, I, da LEF.
Expeça-se edital.
Intimações necessárias.”

12 - 2001.82.01.000083-7 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA
DIAS) x SINDICATO DOS EMP. NO COM. HOTELEI-
RO E SIMILARES LTDA E OUTRO (Adv. SEM ADVO-
GADO). 1) Em face da(s) informação(ões) da CEF-
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a respeito da trans-
ferência do(s) valor(es) bloqueado(s), intime(m)-se o(s)
executado(s), para a oposição de embargos no prazo
de 30 (trinta) dias.
2) Permanecendo silente(s), certifique-se, e intime-se
a exeqüente para informar o código da receita para
conversão em renda ou o número da conta para depó-
sito, expedindo-se, posteriormente, o devido ofício para
transferência da quantia.

13 - 2001.82.01.002275-4 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x ACO FORTE INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO).
Suspendo o curso da Execução pelo prazo de 01 (um)
ano, no aguardo de informação da localização do de-
vedor ou indicação de bens à penhora, nos moldes do
art. 40 da Lei nº 6.830/80.
Abra-se vista dos autos ao Exeqüente.
Decorrido 01 (um) ano da suspensão do feito, sem
manifestação, certifique-se e arquivem-se os autos na
Secretaria sem baixa na distribuição, independente-
mente de nova intimação.

14 - 2001.82.01.003674-1 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS, ISAAC MARQUES
CATÃO, FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO,
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE) x IMAL -
INDUSTRIA MECANICA ANTONIO LEOPOLDINO
LTDA E OUTROS (Adv. PAULO MATIAS DE
FIGUEIREDO, THEREZA SHIMENA SANTOS TOR-

RES, JOSE GUILHERME MARQUES JUNIOR, PAU-
LO MATIAS DE FIGUEIREDO, GIOVANNI BOSCO
DANTAS DE MEDEIROS).  Dê-se vista ao Exeqüente
para, no prazo de 10 (dez) dias, requerer o que enten-
der de direito para o devido prosseguimento do feito,
atentando para a notícia do falecimento do executado
ANTÔNIO LEOPOLDINO (certidão de óbito à fl. 52).

15 - 2002.82.01.002462-7 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x PREMOL IND. E COM.
S/A (Adv. ALEXEI RAMOS DE AMORIM, VALTER
VANDILSON CUSTODIO DE BRITO).  Tendo em vista
a petição da exeqüente de fls. 119, levante-se a pe-
nhora de fls. 29.
Após, suspendo o curso da Execução pelo prazo de
01 (um) ano, no aguardo de informação da localização
do devedor ou indicação de bens à penhora, nos mol-
des do art. 40 da Lei nº 6.830/80.
Abra-se vista dos autos ao Exeqüente.
Decorrido 01 (um) ano da suspensão do feito, sem
manifestação, certifique-se e arquivem-se os autos na
Secretaria sem baixa na distribuição, independente-
mente de nova intimação.

16 - 2003.82.01.001976-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FERNANDA LAPA DE
B. CORREIA) x CONSTRUTORA AZEVEDO LTDA E
OUTROS (Adv. ISABELLE MACHADO ARAUJO
DRUMMOND). A presente execução não se encontra
suspensa nos termos do art. 40 da LEF. Tal suspensão
decorre da regularidade no parcelamento assumido
pela empresa executada, de acordo com a petição de
fls. 30.
Dessa forma, indefiro o pedido de fls. 34.
Fls. 35 - anotações cartorárias.
I.-se.

17 - 2003.82.01.002255-6 FAZENDA NACIONAL (Adv.
NEYDJA MARIA DIAS DE MORAIS) x PREMOL
INDUSTRIA E COMERCIO SA (Adv. VALTER
VANDILSON CUSTODIO DE BRITO, ALEXEI RAMOS
DE AMORIM). Vistos em Inspeção Ordinária
De acordo com o art. 114, inc. VII, da Emenda Consti-
tucional nº 45/04, compete à Justiça do Trabalho pro-
cessar e julgar “ações relativas às penalidades admi-
nistrativas impostas aos empregadores pelos órgãos
de fiscalização das relações de trabalho”.
O caso concreto se enquadra em tal contexto, haven-
do, pois,  de se  obedecer  ao comando constitucional
citado.
Por  outro lado,  determina o art. 87 do CPC:

“Art. 87.  Determina-se a competência no momento
em que a ação é proposta. São irrelevantes as modifi-
cações do estado de fato ou de direito ocorridas poste-
riormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário
ou alterarem a competência em razão da matéria ou
da hierarquia.”
Desse modo, a declaração de incompetência deste
Juízo para processar e julgar o presente feito é medi-
da que se impõe para determinar a remessa dos autos
ao Juízo Trabalhista, com as cautelas de estilo.
Intimem-se.
Decorrido o prazo recursal,  desapense-se e  dê-se
baixa na Distribuição.

18 - 2005.82.01.002155-0 FAZENDA NACIONAL (Adv.
MARCO ANTONIO SARMENTO GADELHA) x CAM-
PINA GRANDE INDUSTRIAL S.A - CANDE (Adv.
LEIDSON FARIAS, THELIO FARIAS).   Defiro o pedi-
do de fl. 78, pelo prazo de vinte dias.
Anotações cartorárias (fl. 79).

19 - 2006.82.01.000108-6 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. RONNIE MONTE CARVALHO
MONTENEGRO) x ALVES & BRITO LTDA (Adv.
FABRICIA BATISTA NEVES SANTOS, MARCONI
LEAL EULALIO). S E N T E N Ç A1
Julgo extinta a presente execução fiscal, nos termos
do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.
Pague o executado as custas processuais pendentes,
no prazo de 15 dias.
Levante-se a penhora.
P.R.I.

20 - 2006.82.01.000279-0 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. RONNIE MONTE CARVALHO
MONTENEGRO) x M TERTULINA COM E IND LTDA
(Adv. LEIDSON FARIAS, THELIO FARIAS, TANEY
FARIAS, TALDEN FARIAS, DHELIO JORGE RAMOS
PONTES, CLAUDIO DE LUCENA NETO, LUCIANO
ARAUJO RAMOS).  1) Intime-se a executada, por seu
mandatário, para apresentar prova da propriedade do
bem nomeado à penhora (fl. 68), em cinco dias.
2) Em se confirmando a propriedade do bem, em nome
da sociedade executada, ou do co-responsável pelo
débito citado à fl. 75v, lavre-se o competente Termo de
Penhora, intimando-se o(s) executado(s), e seu cônju-
ge, se houver, pessoalmente e avaliando-se o(s)
bem(ns).

21 - 2006.82.01.001131-6 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANDREI LAPA DE
BARROS CORREIA) x CAMPINA GRANDE INDUS-
TRIAL S.A - CANDE E OUTROS (Adv. FERNANDO
AMERICO DE F. PORTO, DUINA PORTO BELO,
FERNANDO ANTONIO FIGUEIREDO PORTO,
LEIDSON FARIAS, THELIO FARIAS, JOAQUIM
ADOLFO BARBOSA DANTAS). Para fins de intimação,
torno público o texto que se segue: “Em seguida, inti-
me-se o executado para trazer aos autos documento
idôneo que comprove a propriedade do bem ofertado,
no prazo de 10 (dez) dias.”

22 - 2006.82.01.001133-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANDREI LAPA DE
BARROS CORREIA) x AABB - ASSOCIACAO
ATLETICA BANCO DO BRASIL E OUTROS (Adv. SEM
ADVOGADO, SERGIO MOTA DE ALMEIDA, SERGIO
MARINO DE MELO DANTAS, SEVERINO DO RAMO
PINHEIRO BRASIL). Avalie-se o bem penhorado às
fls. 66, intimando-se as partes em seguida.
Outrossim, intimem-se os executados para, querendo,
opor embargos à execução, no prazo de 30 (trinta) dias.

23 - 2006.82.01.002775-0 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DA PARAIBA
(Adv. LUIZ GONZAGA MEIRELES FILHO) x JOSE
ANTONIO JORGE DO NASCIMENTO E OUTRO (Adv.
EDSON FREIRE DELGADO). Defiro a habilitação de
fl. 14. Anotações cartorárias necessárias.
Intime-se o executado, por seu mandatário, para tra-
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zer aos autos, cópia da sua inscrição empresarial no
termos do artigo 968 do Código Civil.

24 - 2007.82.01.000550-3 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANDREI LAPA DE BAR-
ROS CORREIA) x SHOPPING CIRNE CENTER LTDA
E OUTROS (Adv. GEOGILVAN DE SOUSA MARTINS).
Vista ao executado para apresentar aos autos, no prazo
de 05(cinco) dias, documento idôneo atualizado que ates-
te a propriedade do imóvel nomeado.
Consigno, desde já, que se o bem pertencer a tercei-
ro, deve haver a devida declaração do proprietário au-
torizando a constrição. Ademais, se pertencente a pes-
soa física, deverá constar, também, declaração do côn-
juge autorizando a penhora.
Intime-se o devedor, portanto, para cumprir este ato
judicial, no prazo referido.
Não havendo cumprimento, determino a expedição de
mandado de penhora e avaliação.

25 - 2007.82.01.000589-8 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO
NUNES) x J MACEDO ENGENHARIA LTDA (Adv.
ERIC ALVES MONTENEGRO, CAROLINE ALVES
MONTENEGRO). Intime-se a executada, por seu man-
datário, para que apresente em juízo, cópia do contra-
to de alienação fiduciária do veículo de placa MNN-
9668, assim como demonstre quantas parcelas foram
pagas e quantas faltam para findar o financiamento.
A executada deverá informar, ainda, a existência de
outros bens passíveis de penhora, nos termos dos ar-
tigos 656, §1º, e 652, §3º do CPC, sob pena de carac-
terização de ato atentatório à dignidade da justiça (ar-
tigo 600, inciso IV), com as conseqüências
processuaias/materiais daí advindas (artigo 601).

26 - 2007.82.01.000763-9 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO
NUNES) x SUPERMERCADO 3B LTDA (Adv.
MANOEL CLEMENTINO DE FREITAS).
(...)Ante o exposto:
I - Considerando que as alegações da excipiente não
comportam discussão na via estreita da exceção, mas
pela via própria dos embargos à execução, certo que
demandam dilação probatória para o seu deslinde, não
conheço da exceção de pré-executividade;
II - Condeno a excipiente ao pagamento de honorários
advocatícios no montante de R$ 1.000,00 (Hum mil
reais) (art. 20, § 4º do CPC) em consonância com o
entendimento contido no EREsp nº 756.001 - RJ;
II - Tendo em vista a ausência de pagamento da dívida
ou de garantia integral do débito e com fundamento no
art. 1º, parágrafo único, da Resolução nº 524 do CJF,
de 28 de setembro de 2006, c/c o art. 655-A do CPC
(introduzido pela Lei nº 11.382/2006), bem como com
os arts. 10 e 11, inciso I, da Lei n.º 6.830/80, que pre-
vêem, respectivamente, a possibilidade de, não haven-
do o pagamento, nem a garantia integral da execução,
a penhora recair sobre qualquer bem do executado,
exceto os absolutamente impenhoráveis, e a priorida-
de do dinheiro na gradação legal de bens penhoráveis,
bem como a decisão do STJ no REsp. n.º 666.419/
SC, e por não representar a penhora de dinheiro em
conta bancária ou aplicação financeira quebra do sigi-
lo bancário, uma vez que limitada à constrição de va-
lores suficientes à satisfação do débito executado, sem
desvelamento das movimentações financeiras indivi-
duais de seu titular e/ou de suas origens/destinos,
defiro o pedido de penhora eletrônica;
III - Atualize-se o débito, em seguida venham os autos
para efetivação das penhora(s) de ativo(s) financeiro(s)
de SUPERMERCADO 3 B LTDA. (CNPJ: 07.002.859/
0001-89), até o limite da dívida executada;
VI - Defiro a habilitação de fl. 25. Anotações cartorárias
pertinentes;
VII - Somente após o cumprimento da determinação cons-
tante do item III, intimem-se as partes desta decisão.
Decorrido o prazo recursal, dê-se vista à exeqüente,
para requerer o que entender de direito, no prazo de
15 dias.

27 - 2007.82.01.000910-7 INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. VIRGULINO DE MEDEIROS NETO)
x PANIFICADORA NOSSA SENHORA ROSA
MISTICA LTDA (Adv. ITALO FARIAS BEM, DHELIO
JORGE RAMOS PONTES, THELIO FARIAS,
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS, LEIDSON FARIAS).
(...)Diante do exposto:
1. Rejeito a exceção de pré-executividade;
2. Condeno a excipiente no pagamento de honorários
advocatícios no montante de R$ 1.000,00 (Hum mil
reais) (art. 20, § 4º do CPC) em consonância com o
entendimento contido no EREsp nº 756.001 - RJ
3. Tendo em vista a ausência de pagamento da dívida
ou de garantia integral do débito e com fundamento no
art. 1º, parágrafo único, da Resolução nº 524 do CJF,
de 28 de setembro de 2006, c/c o art. 655-A do CPC
(introduzido pela Lei nº 11.382/2006), bem como com
os arts. 10 e 11, inciso I, da Lei n.º 6.830/80, que pre-
vêem, respectivamente, a possibilidade de, não haven-
do o pagamento, nem a garantia integral da execução,
a penhora recair sobre qualquer bem do executado,
exceto os absolutamente impenhoráveis, e a priorida-
de do dinheiro na gradação legal de bens penhoráveis,
bem como a decisão do STJ no REsp. n.º 666.419/
SC, e por não representar a penhora de dinheiro em
conta bancária ou aplicação financeira quebra do sigi-
lo bancário, uma vez que limitada à constrição de va-
lores suficientes à satisfação do débito executado, sem
desvelamento das movimentações financeiras indivi-
duais de seu titular e/ou de suas origens/destinos,
defiro o pedido de penhora eletrônica. Isso posto, atu-
alize-se o débito, em seguida venham os autos  para

efetivação das penhora(s) de ativo(s) financeiro(s) de
PANIFICADORA NOSSA SENHORA ROSA MÍSTICA
LTDA (CNPJ: 00.651.938/0001-71), até o limite da dí-
vida  executada.
4. Defiro a habilitação de fl. 15. Anotações cartorárias.
5. Intimem-se as partes desta decisão somente após
o cumprimento do item 3.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

28 - 2007.82.01.003338-9 CASA DE SAUDE DR.
FRANCISCO BRASILEIRO LTDA (Adv. BISMARCK
MARTINS DE OLIVEIRA) x FAZENDA NACIONAL
(Adv. SEM PROCURADOR).  1) Suspendo o curso do
executivo, nos termos do art. 1.052 do CPC. Cientifique-
se urgentemente o Sr. Leiloeiro Oficial.
2) Retifique-se a classe do feito.
3) Juntem-se os presentes autos ao encarte
procedimental da execução fiscal n.º 00.0018158-7,
trasladando-se cópia deste despacho àqueles autos.
4) Intime-se a Embargante para, no prazo de 10 dias e
sob pena de extinção:
a) adequar o valor da causa ao valor da avaliação do
bem constrito, atitude que pode ser realizada de ofício,
“quando a discrepância entre o valor atribuído à causa
e o seu real conteúdo econômico for manifesto” (RESP
158.015), pagando as custas processuais correspon-
dentes, uma vez que não foi requerida a justiça gratui-
ta, pleito este que, inclusive, restaria indeferido, uma
vez que a jurisprudência do STF (Informativo 455) pa-
cificou o entendimento acerca da necessidade de com-
provação da incapacidade econômica para fins de de-
ferimento de tal benefício à pessoa jurídica, atitude que
não logrou promover o Embargante;
b) requerer a citação de GESSNER AGRA CARIRI
CAETANO, na qualidade de litisconsorte passivo ne-
cessário.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

29 - 2006.82.01.004116-3 RITA DE CASSIA ALVES
PEDROSA (Adv. SEVERINO VILMAR GOMES) x
UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).  Intime-se a
Embargante para se manifestar sobre a resposta da
União, bem como sobre os documentos por ela
colacionados, tudo no prazo de dez dias.

30 - 2006.82.01.004552-1 MARCOS ANTONIO
ARRUDA LUCAS (Adv. MARCOS WILLIAM GUEDES
DE ARRUDA) x FAZENDA NACIONAL (Adv. FRAN-
CISCO TORRES SIMOES). Chamo o feito à ordem.
Intime-se o Embargante para se manifestar sobre as
preliminares processuais levantadas pela União em sua
resposta, pelo prazo de dez dias.

31 - 2007.82.00.007998-8 CARLOS ALBERTO LINS
DE ALBUQUERQUE (Adv. FERNANDO AMERICO DE
F. PORTO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
1. O artigo 16 da Lei n.º 6.830/1980 delimita o termo
inicial para a interposição de embargos (até 30 dias,
contados da intimação da penhora, da juntada da pro-
va da fiança bancária ou do depósito), delineando,
ademais, sobre a necessidade de prévia garantia do
juízo (art. 16, § 1º), mas não se referindo, expressa-
mente, sobre o efeito suspensivo da propositura do
mencionado incidente.
2. Desse modo, impõe-se aplicar, ao caso específico,
o regulamento geral previsto no Código de Processo
Civil.
3. Assim, por força das novas disposições daquele di-
ploma relativos à execução de títulos extrajudiciais, os
embargos à execução serão recebidos, em regra, sem
efeito suspensivo. Atribui-se tal efeito, se forem preen-
chidas as seguintes condições (art. 739-A, § 1º, do
CPC):
(i) requerimento do embargante;
(ii) relevância dos fundamentos levantados pelo
embargante;
(iii) a possibilidade da manutenção do trâmite do executi-
vo causar grave dano de difícil ou incerta reparação; e
(iv) a execução já esteja garantida totalmente por pe-
nhora, depósito ou caução suficientes.
4. Compulsando os autos, verifico que não há requeri-
mento do embargante no sentido de atribuir efeito
suspensivo aos presentes embargos.
5. Isso posto:
a) recebo os embargos, sem efeito suspensivo, na for-
ma do art. 739-A do CPC.
b) traslade-se cópia desta decisão para os autos da
Execução Fiscal nº2006.82.01.003794-9.
6. Vista ao embargado para impugnação, no prazo legal.
7. Intime-se.

32 - 2007.82.01.000546-1 JOAO AZEVEDO DANTAS
(Adv. JUBEVAN CALDAS DE SOUSA) x UNIÃO (Adv.
RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO).
Intimem-se as partes para especificar provas.

33 - 2007.82.01.002299-9 CAMPINA GRANDE INDUS-
TRIAL S.A - CANDE E OUTRO (Adv. LEIDSON FARIAS,
THELIO FARIAS, JOAQUIM ADOLFO BARBOSA
DANTAS) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM
PROCURADOR). Intimar a(s) parte(s) para
especificar(em), de forma justificada, em 5 (cinco) dias, as
provas que pretende(em) produzir, em cumprimento ao
disposto no inciso 08, art. 3º, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC.

34 - 2007.82.01.002551-4  EDIVAL ALVES DA SILVA
(Adv. ENRIQUIMAR DUTRA DA SILVA, MARCOS
WANDE DE ANDRADE) x UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. AUGUSTO TEIXEIRA DE CARVALHO
NUNES). Vista ao Embargante, no prazo de dez dias,

sobre a resposta da União, bem como sobre os docu-
mentos por ela colacionados.

35 - 2007.82.01.003077-7 COLEGIO ALFREDO
DANTAS LTDA (Adv. ALFREDO ALEXSANDRO C. L.
PORDEUS) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
NEYDJA MARIA DIAS DE MORAIS). 1. O artigo 16 da
Lei n.º 6.830/1980 delimita o termo inicial para a
interposição de embargos (até 30 dias, contados da
intimação da penhora, da juntada da prova da fiança
bancária ou do depósito), delineando, ademais, sobre a
necessidade de prévia garantia do juízo (art. 16, § 1º),
mas não se referindo, expressamente, sobre o efeito
suspensivo da propositura do mencionado incidente.
2. Desse modo, impõe-se aplicar, ao caso específico,
o regulamento geral previsto no Código de Processo
Civil.
3. Assim, por força das novas disposições daquele di-
ploma relativos à execução de títulos extrajudiciais, os
embargos à execução serão recebidos, em regra, sem
efeito suspensivo. Atribui-se tal efeito, se forem preen-
chidas as seguintes condições (art. 739-A, § 1º, do CPC):
(i) requerimento do embargante;
(ii) relevância dos fundamentos levantados pelo
embargante;
(iii) a possibilidade da manutenção do trâmite do exe-
cutivo causar grave dano de difícil ou incerta repara-
ção; e
(iv) a execução já esteja garantida totalmente por pe-
nhora, depósito ou caução suficientes.
4. Compulsando os autos, verifico que não há requeri-
mento do embargante no sentido de atribuir efeito
suspensivo aos presentes embargos, nem houve ga-
rantia do juízo.
5. Isso posto:
a) recebo os embargos, sem efeito suspensivo, na for-
ma do art. 739-A do CPC.
b) traslade-se cópia desta decisão para os autos da
Execução Fiscal nº 2004.82.01.003321-2.
6. Vista ao embargado para impugnação, no prazo le-
gal.
7. Intimem-se.

36 - 2007.82.01.003110-1 MERCIA XAVIER BATISTA
(Adv. TARCIANE GOMES DO NASCIMENTO) x CON-
SELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE NA
PARAIBA - CRC/PB (Adv. EVILSON CARLOS DE
OLIVEIRA BRAZ). SENTENÇA1
Trata-se de embargos à execução fiscal propostos por
MERCIA XAVIER BATISTA, incidentais ao executivo
fiscal n.º 2005.82.01.006077-3.
Com a inicial, procuração e documentos (fls. 05/18).
Após a propositura deste incidente, peticiona o
exequente, CONSELHO REGIONAL DE CONTABILI-
DADE DO ESTADO DA PARAÍBA - CRC/PB, informan-
do sobre o parcelamento do débito (fl. 32 da ação prin-
cipal).
Assim, reconhecendo a dívida e parcelando o débito,
não se verifica interesse processual do Embargante
na continuação dos presentes Embargos.
Desse modo, extingo os presentes embargos, sem
resolução de mérito, nos termos do inciso VI do art.
267 do Código de Processo Civil.
Defiro o pedido do exeqüente (fl. 32 dos autos do exe-
cutivo fiscal), levantando todo o numerário bloqueado
pertencente à devedora.
Cópia nos autos principais.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

5030 - EMBARGOS DE TERCEIROS (FISCAL)

37 - 2007.82.01.000739-1 RUBENS REINALDO
BARRETO FILHO E OUTRO (Adv. RUSS HOWEL
HENRIQUE CESARIO) x FAZENDA NACIONAL (Adv.
SEM PROCURADOR).   Baixo os autos em diligência.
Não consta, nos autos, qualquer documento idôneo
que ateste a posse, pelos Embargantes, sobre o imó-
vel em comento, após a celebração da permuta men-
cionada na petição inicial.
Desse modo, intimem-se os Embargantes para traze-
rem, no prazo de 20 (vinte) dias, documentos idôneos
(conta de luz, declarações de ajuste de imposto de ren-
da etc.) que comprovem a posse mediata ou imediata
dos Autores sobre o referido imóvel.
FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL MARCELO DA RO-
CHA ROSADO
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99 - EXECUÇÃO FISCAL

38 - 00.0018003-3 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARA-
UJO BONFIM) x NOBRENGE CONSTRUCOES INDUS-
TRIAIS LTDA E OUTROS (Adv. DAVID FARIAS DINIZ
SOUSA).   Reavaliem-se os imóveis penhorados.
Após, vista às partes.

39 - 2002.82.01.006423-6 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS, SEM ADVOGADO) x
JOSEFA VANIA MEIRA DE FREITAS E OUTRO (Adv.
AFONSO JOSE VILAR DOS SANTOS).  1) Em face
da(s) informação(ões) da CEF-CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, a respeito da transferência do(s) valor(es)
bloqueado(s), intime(m)-se o(s) executado(s), por man-
dado, para a oposição de embargos.
2) Permanecendo silente(s), certifique-se, e intime-se
a exeqüente para informar o código da receita para
conversão em renda da União, expedindo-se, posteri-
ormente, o devido ofício para transferência da quantia.

40 - 2003.82.01.001014-1 FAZENDA NACIONAL (Adv.
NEYDJA MARIA DIAS DE MORAIS) x INDUSTRIA E
COMERCIO DE RACOES VIEIRA LTDA E OUTRO
(Adv. MARIA ZULEIDE DE SOUSA DIAS). JOÃO DE
ALCANTARA BEZERRA requer, com esteio no artigo
649, IV do CPC o desbloqueio da conta corrente n.º
39.275-8, Agência n.º 3331-6 do Bando do Brasil S/A,
que se tornou indisponível por força do art. 185-A do
CTN, ao argumento de que referida conta é usada para
depósito dos seus salários.
É o que importa relatar.
No que diz respeito ao desbloqueio da conta corrente
do Sr. Antonio Alves de Meneses, dispõe o art. 649, IV
do CPC que são absolutamente impenhoráveis os sa-
lários do trabalhador.
O executado comprovou que o salário percebido é
depositado na mencionada conta (fl. 135). Ademais, o
extrato de fl. 139 demonstra que não houve depósitos
de valores naquela conta-corrente durante os meses
de abril/2007 e maio/2007.
Isso posto, defiro o pedido de fl. 129, a fim de
desbloquear a conta-corrente acima referida. Oficie-
se para cumprimento imediato.
Cientifique-se a exeqüente do presente ato judicial, bem
como da decisão de fls. 107/108.
Intime-se o executado.
Após o prazo recursal, cumpra-se o último parágrafo
da decisão de fls. 107/108.
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